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Resumo 
Este Relatório de Estágio resulta de um estágio curricular numa associação sem fins 
lucrativos com o objetivo de elaborar uma proposta para um sistema de avaliação de 
desempenho. A avaliação de desempenho, enquanto instrumento da gestão de recursos 
humanos, constitui uma ferramenta preponderante numa organização que pretende 
potenciar o desenvolvimento profissional dos colaboradores, favorecer a sua contribuição 
para o desempenho organizacional e reconhecer um desempenho de qualidade. 
De forma a atingir os objetivos definidos, foi realizada uma revisão da literatura sobre 
gestão de desempenho, avaliação de desempenho e competências. O trabalho de campo foi 
orientado pela metodologia de investigação-ação, assente em instrumentos de análise 
qualitativa envolvendo essencialmente a aplicação de entrevistas à maioria dos 
colaboradores da organização e o Diretor Executivo. A recolha de dados contemplou ainda 
informação documental, assim como conversas informais com os colaboradores e com a 
orientadora de estágio. 
Recolheram-se inicialmente dados gerais sobre o funcionamento da associação em 
estudo, de modo a compreender a missão, visão, valores e objetivos específicos e 
estratégicos, bem como a necessidade de um sistema amplo de avaliação. Da análise de 
conteúdo realizada face a estes tópicos depreende-se que os colaboradores desconhecem a 
existência de objetivos e linhas estratégicas da associação a curto e longo prazo. Os 
colaboradores não tinham conhecimento prévio das intenções de voltar a implementar a 
avaliação de desempenho. No entanto, todos salientam a sua importância mas receiam que a 
mesma possa não ser bem explicada e aplicada, criando injustiças. 
Foram ainda recolhidos dados específicos, com o objetivo de compreender as funções 
que cada colaborador desempenha, como as desempenha, requisitos de conhecimentos, 
dificuldades sentidas, assim como competências necessárias para a execução da sua função. 
Através da análise realizada concluiu-se que existe a necessidade de um conjunto de 
competências transversais a todos os colaboradores, independentemente de a função ser 
administrativa ou técnica, sendo que no último caso são exigidos mais conhecimentos 
técnicos e competências específicas (e.g., nas áreas de economia, gestão e contabilidade).  
Palavras-Chave: Gestão de Desempenho; Avaliação; Competências; Investigação-
Ação; Associação; Sem Fins Lucrativos 
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Abstract 
This Intership Report is the result of a curricular internship in a non-profit association 
aiming to design a proposal for a performance evaluation system. The performance 
evaluation, as a mechanism from human resources management, is a key tool in an 
organization that aims to boost the professional development of employees, encourage their 
contribution to organizational performance, and differentiate high performance. 
In order to achieve the predefined objectives, a literature review was performed on 
performance management, performance evaluation and skills. The fieldwork was guided by 
the action research methodology, supported by qualitative analysis tools basically involving 
the development and application of interviews to almost all the employees. The data 
collection included internal documents, and informal discussions with the internship 
supervisor and employees of the association. 
In an initial phase, general data about the association under study were collected to 
understand the mission, vision, values, specific and strategic objectives, and the need for a 
comprehensive performance evaluation system. From the content analysis covering these 
topics, it was concluded that the employees are unaware of the existence of objective and 
strategic lines of the association for the short and long term horizons. Employees had no 
prior knowledge of intentions to re-implement the performance evaluation shceme. 
However, all underline its importance but are concerned that it may not be well explained 
and applied, leading to injustice situations. 
Specific data were also collected to understand the roles and function of each employee, 
how it performs his/her tasks, background knowledge requirements, experienced 
difficulties, as well as skills required to perform a specific function in the association. From 
the analysis it was concluded that there is a need for a set of skills common to all 
employees, regardless of the type of function, administrative or technical, and in the latter 
case technical knowledge and specific skills (e.g., economics, management and accounting) 
are required. 
Keywords: Performance Management; Evaluation; Skills; Action Research; 
Association; Non-Profit. 
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1. Introdução 
Este relatório de estágio visa a implementação de um sistema de avaliação de 
desempenho numa associação empresarial sem fins lucrativos com o estatuto de 
utilidade pública. De modo a atingir este objetivo principal, foi necessário compreender 
o funcionamento da associação, as funções existentes, a identificação das competências 
transversais e específicas tendo em consideração cada função existente e o modo de 
avaliar o desempenho dos colaboradores. 
A principal motivação da organização relaciona-se com o facto de pretender alinhar 
os objetivos dos seus funcionários com os seus objetivos estratégicos, procurando 
garantir uma sustentabilidade económica e financeira baseada na angariação de novos 
associados e fontes de financiamento.  
Os indicadores de desempenho dos funcionários deverão estar alinhados com os 
objetivos da administração (Den Hartog et al., 2004). A organização considera que a 
implementação do sistema de avaliação de desempenho permitirá monitorizar estes 
indicadores, contribuir para um aumento da motivação dos colaboradores, criando 
oportunidades para crescimento intelectual e profissional, fomentando uma valorização 
no seio organizacional. Será também um instrumento para reconhecer e recompensar a 
contribuição de cada colaborador para o alcance dos resultados pretendidos. 
Historicamente, em várias áreas do sector terciário, a criação de associações 
empresariais sem fins lucrativos tem permitido a alavancagem de diversos sectores 
comerciais e fomentado a internacionalização de diversas empresas. Estas associações 
têm como objetivo fundamental a prestação de diversos serviços para os associados, tais 
como recrutamento/gestão de recursos humanos (RH), elaboração de candidaturas a 
fundos comunitários, organização de eventos e exposições, disseminação do catálogo de 
produtos dos associados. Atualmente trata-se de um elemento fundamental para a 
cooperação empresarial, muitas vezes a nível regional com a criação de “centros de 
conhecimento” (Tolda, 1997).  
Durante os últimos 40 anos, “as organizações sem fins lucrativos evoluíram para um 
nível de complexidade, oferecendo mais serviços e desfrutando de um aumento 
acentuado da importância no contexto económico e empresarial” (Dees, 1998; Drucker, 
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1990; Hodgkinson, Weitzman, Abrahams, Crutchfield, & Stevenson, 1996; Pappas, 
1996; Weitzman, Jalandoni, Lampkin, & Pollak, 2002 cit in McHargue, S. 2003). 
Por exemplo, um estudo concluído pela consultora Deloitte em 2015 para a 
Confederação Empresarial de Portugal (CIP) conclui que mercados demasiados 
fragmentados
1
 devem ser consolidados a nível regional e setorial, sendo necessário 
desenvolver novas propostas de valor para captar mais associados e diversificar fontes 
de financiamento (Deloitte, 2015). Um dos desafios identificados é “reorganizar os seus 
processos internos, atrair e reter quadros profissionalizados e especializados e 
incorporar as melhores práticas de gestão empresarial por forma a liderar”. Uma 
recomendação do estudo é o investimento nas pessoas e nos processos para aumentar 
eficiência e produtividade. Um exemplo deste paradigma em Portugal é o Projeto 
COOPETIR (Cooperação para a Competitividade Empresarial
2
) que explora o conceito 
de rede de cooperação interempresarial para promoção da melhoria da competitividade 
da região Interior Norte do país e das empresas dos setores da atividade mais relevantes 
desta região. Algumas das iniciativas deste projeto foram a criação de uma bolsa de RH 
especializados (consultores técnicos) para apoiar as empresas, promoção de estratégias 
de internacionalização e estabelecimento de redes de cooperação. É importante também 
salientar também que o COMPETE 2020 (programa para a competitividade e 
internacionalização 2020) definiu como objetivo um aumento das exportações em 1,3 
mil milhões de euros, no que diz respeito a projetos conjuntos promovidos por 
associações empresariais
3
. 
Neste contexto, deve-se concluir que a gestão de RH e avaliação de desempenho são 
um instrumento essencial para atingir os objetivos neste tipo de organizações. Importa 
salientar, que estas associações assentam o seu valor na qualidade dos RH, na 
capacidade de fornecer um conjunto alargado de serviços aos associados (e.g., bolsa de 
RH especializados, organização de candidaturas a financiamento, fornecer informação 
útil e sistematizada) e na capacidade de inteligência empresarial (business intelligence) 
                                                 
1
 Um mercado fragmentado é “partilhado por diversas empresas ou marcas, tendo cada uma delas uma 
parcela diminuta; uma quota absoluta bastante reduzida.” (fonte: Associação Industrial Portuguesa 
(2007). Gestão de Marketing. Online: 
http://opac.iefp.pt:8080/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=42558&img=203) 
2
 http://www.coopetir.biz/ 
3
 Artigo publicado na revista Exame, Junho, 2016, páginas 50-54. Online: 
http://www.pt.cision.com/cp2013/ClippingDetails.aspx?id=3c41ae7a-89db-4d59-b8b6-
3464ee0f7c49&analises=1 
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e assim atrair novos associados. Por exemplo, um indicador de desempenho dos 
colaboradores neste tipo de associações empresariais seria a angariação de novos 
projetos (financiamento) e aumento do número de associados. Estes instrumentos são 
particularmente importantes para pequenas e médias empresas (PME), dadas as 
restrições inerentes à sua dimensão.  
Em geral, as associações empresariais são equiparadas a PME no que diz respeito ao 
número de funcionários e orçamento anual. Desta forma, a literatura sobre gestão de 
recursos humanos em PME é pertinente neste contexto. Segundo Brand e Bax (2002), 
nas PME, os RH são fundamentais para a manutenção e desenvolvimento de 
organizações competitivas. De acordo com Heneman et al. (2000), a investigação sobre 
gestão de RH em PME deve ser encorajada, visto que os administradores consideram 
que as decisões dos RH são importantes para o crescimento das suas empresas. A 
mesma analogia pode ser realizada com o funcionamento de associações empresariais 
que prestam serviços de valor acrescentado aos associados. 
1.1. A importância da avaliação de desempenho no caso de estudo  
Segundo Caetano (2008a), os RH são fundamentais para assegurar a competitividade 
das organizações. De acordo com Caetano (2008b), a implementação da avaliação de 
desempenho é dos fenómenos que mais perturbação pode introduzir no funcionamento 
de uma organização. A dificuldade da avaliação não assenta na capacidade de avaliar a 
performance do indivíduo, mas sim nas consequências que podem advir para o 
funcionamento e competitividade da organização. 
Em associações sem fins lucrativos, todos os recursos existentes devem ser 
continuamente geridos com a máxima eficiência, sendo que a gestão do conhecimento é 
o fator mais importante para atingir a excelência (Lettieri et al. 2004). Também noutras 
áreas, como por exemplo os serviços sociais, o capital intelectual permite a uma 
associação atingir os objetivos e usar os recursos de forma eficiente (Konh, 2007). 
A associação empresarial sobre o qual este trabalho incide tem como finalidade a 
promoção e incremento da competitividade das empresas e o desenvolvimento 
socioeconómico da região em que se encontra inserida. Dado que tem como atividade 
principal a prestação de serviços aos seus associados e não-associados, a sua 
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sustentabilidade depende em larga medida da qualidade e da satisfação do cliente final. 
É nesta necessidade que encaixa a importância da avaliação de desempenho dos seus 
colaboradores, na medida em que o bom desempenho dos mesmos contribui de forma 
significativa para o sucesso da associação. Por conseguinte, a metodologia deste 
trabalho consiste em analisar o funcionamento da associação e identificar as 
competências necessárias para as funções existentes. 
1.2. Estrutura do documento 
Este projeto de dissertação é constituído por seis capítulos, sendo que o Capítulo 1 
apresenta a introdução, a pertinência da avaliação de desempenho, assim como os 
objetivos e motivação assim como a caracterização da associação em estudo. O Capítulo 
2 apresenta a revisão da literatura sobre gestão de desempenho, avaliação de 
desempenho e competências.  
O Capítulo 3 apresenta a abordagem metodológica aplicada neste caso de análise, bem 
como os procedimentos de recolha e análise utilizados. A análise de resultados é 
apresentada no Capítulo 4, bem como o instrumento de avaliação de desempenho 
proposto. No Capitulo 5 são apresentadas as principais conclusões deste trabalho. O 
Capítulo 6 discute as possibilidades de trabalho futuro e limitações do estudo.  
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2. Enquadramento Teórico 
2.1. Gestão do desempenho 
Na literatura existem diversas definições formais para gestão do desempenho, tendo 
em comum a identificação da dependência entre desempenho individual e 
organizacional. 
“A gestão do desempenho refere-se ao conjunto de atividades exercidas por uma 
organização para melhorar o desempenho do colaborador ou equipa, com o objetivo de 
melhorar a eficiência organizacional” (Denisi, 2000, cit. in Den Hartog et al. 2004). 
Para, além disso, Baron e Armstrong (1998, p. 38-39, cit. in Den Hartog et al. 2004) 
observaram que a natureza estratégica e integrada de gestão de desempenho pretende 
“aumentar a eficácia das organizações, melhorando o desempenho das pessoas que 
trabalham e desenvolvendo capacidades nas equipas e nos contributos individuais”.  
De acordo com Daley (1985 cit in Gliddon 2004), “a gestão de desempenho envolve 
um diálogo permanente entre um supervisor e um colaborador, que liga as expectativas, 
feedback contínuo e avaliações de desempenho, planeamento do desenvolvimento e 
acompanhamento. Usando os objetivos definidos pela gestão de topo, os supervisores 
definem as expectativas para cada função do seu departamento. Estas expectativas, em 
combinação com medidas de avaliação do desempenho da organização, são 
comunicadas aos novos colaboradores e são tipicamente revistas pelo menos uma vez 
por ano com todos os funcionários”. 
Por exemplo, Aguinis (2009 cit in Cunha et al. 2010), define a gestão do desempenho 
como um “processo de reconhecimento, intervenção e desenvolvimento dos indivíduos 
e das equipas, enfatizando a necessidade de alinhar o desempenho individual com os 
objetivos da organização”. Segundo Cunha et al. (2010), num sistema de gestão do 
desempenho sem este alinhamento existe o risco elevado de os colaboradores 
entenderem este processo como um instrumento de diferenciação e discriminação, 
podendo ser uma fonte de resistência e conflitos na organização. 
De acordo com Hartog et al. (2004), a gestão do desempenho é confrontada com o 
desafio de definir, medir e impulsionar o desempenho dos colaboradores com o objetivo 
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final de melhorar o desempenho organizacional. Encontra-se interligada com a 
avaliação de desempenho e com a gestão estratégica de recursos humanos. 
Segundo Otley (1999), os sistemas de gestão de desempenho permitem o 
fornecimento de informações úteis para os gestores, visto terem a capacidade de os 
auxiliar no desenvolvimento e manutenção de padrões de comportamento. O autor 
refere que não existe nenhum sistema de controlo de gestão universal, de modo que a 
escolha de um sistema desta natureza terá que contemplar as circunstâncias específicas 
da organização na qual se pretende a sua implementação. Esta conclusão reforça a 
necessidade de estudar as características da organização e colaboradores antes de 
definição de um instrumento de avaliação/gestão e também a necessidade de 
sistematizar o processo. Uma correta definição do processo pode resultar em melhorias 
organizacionais, tecnológicas (e.g., adoção de novas tecnologias de informação e 
comunicação nos processos de gestão) e processuais, com melhoria direta da 
produtividade e competitividade (Cunha et al. 2010, pág. 495).  
A inclusão do feedback dos colaboradores no processo de gestão de desempenho, 
nomeadamente expectativas e objetivos, poderá também auxiliar o cumprimento dos 
objetivos organizacionais (Caetano, 2008b). Estes objetivos organizacionais são 
divididos por Cunha et al. (2010, pág. 493) em termos de benchmarking (comparação 
com as melhores práticas) e longitudinais (evolução decorrente ao longo do tempo). 
Estes dois aspetos devem estar incluídos no ciclo da gestão do desempenho. 
Os autores McAfee e Champagne (1993) dividem o ciclo da gestão do desempenho 
em três fases ilustradas na Figura 1: planeamento do desempenho, gestão do 
desempenho e avaliação do desempenho. Em seguida são apresentadas as várias etapas 
do ciclo de acordo com os autores. 
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Figura 1 – Ciclo da Gestão do desempenho (McAfee e Champagne 1993, pp. 25). 
O planeamento do desempenho centra-se nos resultados individuais e o modo como 
o indivíduo pode alcançar esses resultados. “O papel do gestor é ajudar os seus 
subordinados a desenvolver estratégias e assegurar os recursos necessários” (Guin, 1987 
cit in McAfee e Champagne 1993).  
Nesta etapa do ciclo devem ser definidos planos de ação, assim como orçamentos e 
calendários, devem ainda ser estipulados objetivos departamentais e organizacionais. 
Idealmente o planeamento ocorre no início do processo de gestão do desempenho, 
quando um gestor e os seus subordinados reúnem para definir metas, padrões e planos 
de desenvolvimento. 
A segunda componente do ciclo, gestão de desempenho, é o processo diário de 
trabalho das expectativas de desempenho estabelecido na fase de planeamento, em que 
o gestor e o colaborador vão gerindo o desempenho. Por exemplo, se o colaborador 
estiver no bom caminho, o gestor vai o motivando positivamente para manter os níveis 
elevados de desempenho. Se algo estiver a correr menos bem, o gerente pode trabalhar, 
conjuntamente com o colaborador, formas para corrigir as carências existentes. A gestão 
de desempenho requer que a relação entre o gestor e colaborador assente na confiança, 
além de um comprometimento mútuo, interdependente das metas e padrões que ambos 
são responsáveis. 
A componente final do processo de gestão de desempenho é a avaliação de 
desempenho. Ao contrário dos sistemas mais tradicionais, a avaliação deve ser uma 
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oportunidade para analisar o desempenho do colaborador face ao ano passado. Na 
verdade, se os dois primeiros componentes foram adequadamente implementados, a 
avaliação não será tão crítica. Desde que tenha existido feedback contínuo, a avaliação 
surge como um instrumento para desenvolver planos para o futuro e aumentar a 
motivação e produtividade dos colaboradores. A avaliação de desempenho é tanto o 
início como o ponto final da gestão do desempenho. 
 “A análise do desempenho passado fornece a base para o planeamento de 
expectativas para o próximo ano; ao mesmo tempo, fecha-se o ciclo atual. Os 
colaboradores tomam conhecimento do que é esperado deles e o que os mesmos devem 
fazer para alcançar melhores resultados”. “A organização sabe o que esperar dos seus 
colaboradores e o que recursos que têm que fornecer” (Guinn, 1987 cit in McAfee e 
Champagne, 1993). 
2.2. Objetivos e requisitos da gestão do desempenho  
É importante salientar que os objetivos e requisitos de um sistema de gestão do 
desempenho são mais vastos do que os objetivos de um sistema de avaliação de 
desempenho. Segundo Cunha et al. (2010, pág. 495-500), existem três categorias de 
objetivos: estratégicos, individuais, gestão e organização dos RH. 
À semelhança dos objetivos organizacionais referidos na secção anterior, os 
objetivos estratégicos dividem-se em benchmarking e numa análise longitudinal do 
desempenho ao longo do tempo dos indivíduos, sendo importante quantificar o 
contributo de cada colaborador para o sucesso da organização. Os autores sugerem a 
definição e monitorização de indicadores que relacionam os resultados obtidos pela 
organização com os indicadores de RH. Estes processos devem ser revistos quando 
existe uma alteração de estratégia e a definição de novos padrões de resultados 
esperados. Segundo (Cunha et al. 2010 cit in. Rego et al. 2006), “os objetivos 
estratégicos podem traduzir-se em indicadores de produtividade, rentabilidade ou 
sustentabilidade, mas também em padrões éticos, humanos, sociais ou ambientais”.  
Os objetivos individuais permitem avaliar e promover o desempenho do colaborador 
e os respetivos resultados devem ser discutidos entre os colaboradores e superiores, 
procurando identificar os pontos fortes e fracos do desempenho individual, bem como 
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as respetivas causas. Deste processo poderão resultar ações de formação para permitir o 
desenvolvimento individual de competências e reestruturação dos postos de trabalho no 
caso de um desempenho inferior aos objetivos traçados, mas também promover 
colaboradores e levá-los a assumir responsabilidades acrescidas. Este resultado positivo 
tem um elevado efeito motivacional, contribui para o desenvolvimento de novas 
competências e aumento o grau de aceitação do processo de gestão. 
Por último, nos objetivos de gestão e organização dos RH, a gestão de desempenho 
reflete implicações na política salarial, prémios variáveis indexados ao mérito, 
promoções, transferências e mesmo saídas da organização. Poderá também definir perfis 
para futuras contratações, auxiliar o processo de decisão sobre políticas de outsourcing 
e redefinir a estrutura dos diferentes departamentos. 
Por fim, Cunha et al. (2010) alertam para o facto de dificuldade de implementação 
relacionadas com situações de conflito quando a avaliação de desempenho é utilizada 
em simultâneo com um sistema de gestão de desempenho assente em recompensas 
financeiras. Este aspeto é particularmente sensível em organizações onde a avaliação é 
distribuída por vários supervisores (e.g., por departamento), se não existir uma 
normalização dos critérios, adoção de critérios menos subjetivos o que possam dificultar 
a imparcialidade. Neste contexto, “o empenho da gestão de topo no processo é 
fundamental” (McGregor 1957 cit in Cunha et al. 2010). “A perceção de justiça é 
também um risco, que exige métricas de desempenho objetivas e fiáveis” (Cunha e 
Rego 2005; Gunaratne e Plessis 2007 cit in Cunha et. al. 2010).  
2.3. Linhas gerais sobre o processo de implementação de um sistema de gestão 
do desempenho  
De acordo com Camara (2012, pág. 111-120), o desenho de um sistema de gestão do 
desempenho é apenas um componente para a eficiência do sistema organizacional e 
contém vários passos. Em primeiro lugar, deverá ser definida uma estratégia de 
comunicação, sendo sugerida a criação de um plano de comunicação por parte da 
organização que dê respostas a várias questões, por exemplo, objetivo do comunicado, 
quem deve intervir na comunicação, população-alvo, etc.  
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Posteriormente, deve-se garantir a formação dos avaliadores e sensibilização dos 
avaliados. Neste aspeto é referido que tanto avaliadores como avaliados necessitam de 
formação, não obstante o autor refere que os avaliadores requerem uma informação 
mais aprofundada face aos avaliados. Neste tópico o autor sugere a realização de três 
formações distintas, em que na primeira formação se abranja a estrutura e mecânica de 
um sistema de gestão de desempenho. Na segunda formação, sugere-se que exista a 
condução da reunião e que se fixem objetivos assim como o acompanhamento a ser 
realizado ao longo do ano ao colaborador. Na última formação, propõem-se a 
preparação e condução da avaliação de desempenho, aqui devem ser retratadas as 
melhores práticas relativas à avaliação final. 
Após os aspetos anteriormente mencionados, o autor indica a existência de 
descritivos funcionais atualizados, sendo importante a análise do descritivo de funções. 
De modo a compreender se os objetivos definidos se inserem ou não na esfera de ação 
do colaborador, isto porque por vezes os objetivos ultrapassam o nível funcional do 
trabalhador. 
Seguidamente, deve existir uma disponibilização sistemática de informação para a 
gestão de modo que se possibilite uma auto-monitorização do desempenho. Um 
requisito fundamental para este passo é que a organização possua uma cultura de 
desempenho enraizada, com partilha de informação para a gestão e que o próprio 
colaborador tenha autonomia para gerir as suas prioridades. 
Por último o autor sugere que exista um gradualismo na implementação, de acordo 
com uma curva de aprendizagem que poderá representar um processo de mudança 
organizacional. Deste modo, espera-se que a organização defina objetivos e que detenha 
capacidade de os saber gerir e que os seus colaboradores aprendam a ser geridos através 
dos mesmos. 
Os autores Cunha et al. (2010), também dividem o processo de gestão de 
desempenho em várias fases, tais como: (a) definição de objetivos por organização, 
departamento e colaborador; (b) implementação de um sistema de avaliação de 
desempenho (instrumento revisto na secção 2.4); (c) identificação das necessidades de 
formação e desenvolvimento e implementação de estratégias de desenvolvimento das 
competências chave identificadas; (d) planeamento de carreiras; (e) gestão da cultura. 
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Tendo em conta a importância da avaliação de desempenho para este processo, nas 
secções seguintes é apresentada uma revisão da literatura sobre a sua definição formal, 
benefícios/limitações e linhas gerais para a implementação. 
2.4. Avaliação de desempenho  
De acordo com Moura (2000), a avaliação de desempenho tem como objetivo central 
avaliar o trabalho desenvolvido pelos colaboradores de uma organização, de forma 
precisa, correta e completa. Segundo Chiavenato (1988), diz respeito a uma apreciação 
sistemática do desempenho do indivíduo (i.e., deve ser centrada na pessoa), no seu 
cargo e do seu potencial de desenvolvimento. Os colaboradores são avaliados, 
formalmente ou informalmente, com certa continuidade nas organizações. Para Denisi 
(2000, p. 121 cit in. Den Hartog et al. 2004) e Mondy et al. (2002, cit in. Den Hartog et 
al. 2004) “é um sistema que atribui uma pontuação associado ao desempenho de um 
individuo ou grupo, que pode ser revisto numa base regular”. 
É um elemento fundamental na gestão de RH porque tem por base o processo de 
guiar, desenvolver e motivar os colaboradores, “procurando acrescentar valor e 
melhorar os resultados da organização, de forma contínua”. Surgiu como uma 
componente da gestão de RH desde que a gestão das organizações começou a ser 
elaborada e sistematizada no início do século (Latham e Wexley, 1981 cit. in Caetano 
2008a). “A eficácia deste processo é avaliada pelo grau de contribuição para o alcance 
dos objetivos organizacionais” (Beaumont, 1993; Moura, 2000, cit in Caetano, 2008) e 
proporciona o desenvolvimento de competências de modo a criar condições para 
evoluções na carreira, assim como a atribuição de recompensas (Fletcher, 2001). 
  Um ponto comum a todos estes autores é que a avaliação de desempenho assenta na 
apreciação da organização sobre o desempenho do indivíduo. Num contexto de PME e 
associações empresariais, a avaliação pode ser muito útil para a gestão, visto permitir 
aceder a informação útil para apoiar a decisão sobre salários, bonificações, promoções 
ou mesmo demissões.  
Segundo o caso de estudo em PME de Wood e Pereira (2014), os processos de 
avaliação de desempenho são mal definidos e tendem a evitar a diferenciação entre o 
bom desempenho e o insatisfatório, dando origem a classificações incorretas que 
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provocam hostilidade e desconforto em alguns gestores na prestação de feedback 
negativo. Este estudo sugere que a gestão do desempenho deve assegurar as 
performances e competências dos trabalhadores de modo a conseguir o alinhamento 
com os objetivos organizacionais. 
    Os autores também concluíram que os gestores que usaram feedback informal 
conseguiram aumentar os níveis de motivação dos trabalhadores. Estes métodos 
consistiam na definição de metas para o bom desempenho, assim como objetivos 
durante a avaliação. Desta forma, os funcionários compreendem a finalidade do seu 
esforço. O resultado desta metodologia foi que a maioria dos funcionários aumentou a 
sua motivação após a avaliação de desempenho. No entanto, os resultados também 
demonstram a existência de diferentes pontos de vista. Os trabalhadores mais 
experientes estavam de acordo que a avaliação de desempenho assentava num meio de 
seleção. Os trabalhadores mais novos encaravam a avaliação como uma ferramenta de 
criação de oportunidades de aprendizagem e de evolução na carreira.  
Num contexto de organizações sem fins lucrativos, de acordo com Kaplan (2001), os 
gestores estão cada vez mais preocupados com medidas de gestão de desempenho. Estas 
organizações têm uma dificuldade acrescida na definição da sua estratégia, assim como 
no alinhamento entre a organização e os seus colaboradores. Por exemplo, é frequente o 
colaborador aceitar valores salariais abaixo do mercado, porque acreditam na missão da 
organização.  
De acordo com Gliddon (2004), na avaliação de desempenho podem ser usadas duas 
abordagens distintas: medidas objetivas e subjetivas. Normalmente o que as distingue é 
o grau de subjetividade. Habitualmente as organizações optam pela abordagem 
subjetiva, apesar de objetiva eliminar a necessidade de julgamento por parte do 
avaliador, em que este utiliza por exemplo testes. O autor refere que as abordagens 
podem ser agrupadas, por comportamentos ou por resultados.  
Segundo Bowman, (1999 cit in Gliddon 2004), “a avaliação pode ser realizada com 
base nos traços da personalidade”. Neste tipo de avaliação, o avaliador utiliza perfis, 
testes e medições na tentativa de avaliar a personalidade do indivíduo. “Este tipo de 
avaliação acarreta várias dificuldades, visto comprometer a confiabilidade dos 
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resultados e carecer da validade e confiabilidade e apresentado um valor muito baixo 
para a melhoria do desempenho dos colaboradores”. 
De acordo com McAfee e Champane (1993), as organizações normalmente têm duas 
razões principais para o uso de avaliações de desempenho. A primeira é a função de 
avaliação ou julgamento, isto é, os resultados da avaliação são usados para tomar 
decisões administrativas acerca dos colaboradores, como por exemplo promoções. A 
segunda função assenta no desenvolvimento dos colaboradores, visto as avaliações 
serem projetadas para melhorar o desempenho através da identificação de áreas para 
melhoria e crescimento. Ambas as funções da avaliação de desempenho devem ajudar 
os colaboradores no seu desenvolvimento e torna-los mais produtivos.  
No entanto, os gestores resistem ao uso de avaliações adequadas. Esta resistência 
resulta em parte da falta de consciência sobre como a avaliação de desempenho se 
enquadra num plano global da gestão efetiva de pessoas. A avaliação pode 
erroneamente ser vista meramente como uma ferramenta para decisões administrativas 
com pouca ou nenhuma ligação com o conhecimento mais básico sobre as causas do 
comportamento humano nas organizações. (McAfee e Champagne 1993). 
As seguintes subsecções analisam aspetos essenciais para uma implementação 
eficiente e com valor acrescentado para uma organização, nomeadamente questões 
relacionadas com o tipo de avaliadores, benefícios e limitações, erros de cotação e 
condições de eficácia. 
2.4.1. Tipologia dos avaliadores 
Um aspeto inicial num processo de avaliação de desempenho é a definição do papel e 
identificação dos avaliadores. Naturalmente depende da estrutura organizacional e do 
descritivo de funções, no entanto tem sido um aspeto estudado na literatura.  
De acordo com Cunha et al. (2010, pág. 508-513), tradicionalmente a avaliação era 
elaborada pelos superiores diretos. Mas ao longo do tempo, este processo foi alargado a 
outros intervenientes, superiores diretos, técnico de departamento de RH, colegas 
(pares), subordinados, autoavaliação e avaliação realizada pelos próprios clientes. 
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Desta forma, é importante compreender como e qual o papel dos avaliadores 
anteriormente referidos. Normalmente, os supervisores diretos possuem um 
conhecimento mais detalhado dos seus colaboradores aquando do processo de 
avaliação, tendo responsabilidade associada às promoções e transferências entre 
departamentos. No entanto, a condução do processo não fácil porque pode gerar 
situações de preconceito e favorecimento, com impacto direto na perceção de equidade 
e justiça do processo (Cunha et al., 2010). A sugestão dos autores é uma gestão 
conjunto por parque da supervisão direta e por gestores hierarquicamente superiores 
(gestão de topo). 
Uma alternativa é a” avaliação ser realizada pelo técnico de RH (Torrington et al. 
1987 cit in. Cunha et al. 2010 pp.509), com a desvantagem de poder não ter a noção 
exata do desempenho do colaborador e/ou conhecimentos técnicos para uma avaliação 
justa”. Uma solução para este problema é uma coordenação com o responsável de 
projetos ou tarefas no qual o colaborador se encontra inserido. Segundo Cunha et al. 
(2010), em determinadas profissões (e.g., vendedores; professores), o uso de métricas 
de avaliação de desempenho relacionadas com objetivos numéricos, por exemplo 
volume de vendas, classificações obtidas pelos alunos, número de clientes angariados, 
podem facilitar o processo de avaliação.   
Os colegas/pares são outros possíveis intervenientes no processo de avaliação. É 
geralmente utilizada quando se pretende a promoção de um colaborador (Cunha et al., 
2010), mas também está sujeita a injustiças, sendo por isso recomendada a combinação 
com outras fontes/critérios de avaliação. 
De acordo com os autores, “os subordinados também podem fazer a avaliação de 
desempenho, que pode ser fundamental para o desenvolvimento do supervisor dado que 
os mesmos possuem conhecimento de vários aspetos fundamentais acerca da sua chefia, 
e.g., capacidade para delegar ou comunicar, estilo da liderança, capacidade de 
planeamento, organização e gestão” (Walker e Smither 1999 cit in. Cunha et al. 2010 
pp. 510). Por outro lado, pode existir uma inibição na avaliação para evitar represálias, 
sendo recomendado o anonimato das avaliações.  
Uma outra forma é a autoavaliação, que tem a vantagem de contribuir para o 
aumento da motivação do colaborador (i.e., torna-se parte integrante do processo) e 
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auxiliar na perceção de limitações e objetivos atingidos. Por outro lado, “existe a 
tendência natural para uma sobrevalorização do desempenho, o que pode exigir, por 
exemplo, uma discussão dos resultados com a chefia de modo a chegar a um consenso 
(Cunha e Gomes 1993 cit in. Cunha et al. 2010). No entanto, esta prática poderá resultar 
em conflitos entre chefia e colaborador”. 
Por fim, os clientes também podem fazer parte do processo de avaliação, 
principalmente em profissões com contato direto e indicadores concretos acerca do 
desempenho do colaborador. “As opiniões dos clientes são em geral conduzidas por 
opiniões espontâneas (não é uma avaliação num período alargado), devendo ser 
combinada com informação adicional. Por vezes, uma impressão negativa de um cliente 
poderá ser utilizada pela chefia para atribuiu uma nota negativa na avaliação de um 
período anual” (Lopes e Capricho 2007 cit in. Cunha et al. 2010, pp. 511). 
Um conceito mais abrangente é a avaliação “360 graus”, que combina vários 
avaliadores e diferentes critérios de avaliação. Trata-se de um processo exigente, 
utilizado em Portugal por diferentes organizações internacionais (e.g., Axa, Microsoft), 
mas que potencia e desenvolve as capacidades de liderança, e a redução de 
enviesamentos. A informação recolhida através dos diversos formulários é processada 
pelo departamento de RH e o resultado pode ser discutido na sessão de feedback (Cunha 
et al. 2010).  
2.4.2. Benefícios e limitações 
    Na opinião de Nickols (2007), o sistema de avaliação consome muito tempo e 
energia, elencado os benefícios e custos para as organizações. O autor salienta a 
existência dos seguintes benefícios:  
a) Feedback: informação transmitida pelo menos uma vez por ano a todos os 
trabalhadores sobre o seu desempenho com vista a possibilitar alterações, no 
que concerne: produtividade, motivação e comprometimento organizacional;  
b) Definição de metas: oportunidade de alinhar os objetivos individuais com os 
objetivos organizacionais;  
c) Gestão de carreira: possibilidade de identificação de necessidades de formação 
e evolução na carreira;  
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d) Avaliação objetiva: avaliação que cumpre critérios uniformes de modo a 
tornar-se percecionada como justa válida e que premeia o desempenho 
individual;  
e) Proteção legal: viabiliza a proteção do empregado contra processos de 
discriminação e despedimentos injustos. 
De acordo com Locke e Lathan (2006; cit. in Ordóñez et al. 2009), um indivíduo 
comprometido com os objetivos, tem a capacidade necessária para os atingir. Por 
exemplo, os defensores da definição de objetivos argumentam que para os objetivos 
serem bem-sucedidos, os mesmos devem ser específicos e desafiadores. (Locke & 
Latham, 2002, 2006; cit. in Ordóñez et al. 2009). 
As limitações e custos mencionados por Nickols (2007) são:  
a) Redução da produtividade: ocorrem reduções temporárias na produtividade 
logo após as reuniões de avaliação de desempenho;  
b) Erosão do desempenho: os sistemas de avaliação corroem o desempenho ao 
longo do tempo;  
c) Angústia: surgem estados negativos tanto no avaliado como no avaliador, 
nomeadamente stress, angústia, depressão;  
d) Prejudica a moral e a motivação: o uso da avaliação para punir ou premiar 
causa danos morais e motivacionais, isto ocorre com frequência quando os 
resultados não dependem apenas do desempenho do indivíduo;  
e) Ênfase no indivíduo versus equipa e tarefa versus processo: o sistema de 
avaliação de desempenho enfatiza o desempenho individual na execução das 
tarefas, e não o desempenho em equipa;  
f) Promove uma visão a curto prazo: sendo a avaliação de desempenho anual, os 
trabalhadores sentem-se insatisfeitos por estes processos de avaliação não 
contemplarem o passado e o que pode advir no futuro;  
g) Os sistemas de avaliação de desempenho servem para institucionalizar valores 
e preconceitos existentes na organização;  
h) Promove o medo e falta de confiança: existe um certo medo associado ao 
processo de avaliação, este relaciona-se com a desconfiança dos indivíduos 
face aos seus superiores;  
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i) Jogos políticos: a avaliação de desempenho tem por base as perceções dos 
superiores, de modo que os indivíduos têm noção que a avaliação pode ser 
manipulada.  
Segundo Ordóñez et al. (2009), o estabelecimento de objetivos tem efeitos colaterais 
imprevisíveis. Deste modo, os autores sugerem que exista seletividade aquando da sua 
definição assim como monitorização de modo a minimizar as consequências. Ainda 
segundo Ordóñez et al. (2009), a fixação de objetivos pode prejudicar as organizações, 
nomeadamente: prejudicar o desempenho do colaborador; mudar o foco de objetivos 
importantes; prejudicar as relações interpessoais; corroer a cultura organizacional, e 
motivar comportamentos de risco e antiéticos. Argumenta-se que, em muitas situações, 
os efeitos prejudiciais da fixação de objetivos superam os seus benefícios. 
Em suma, o processo de avaliação requer uma reflexão adequada por parte dos 
gestores, caso contrário tornar-se-á apenas num processo burocrático e com implicações 
negativas para o funcionamento da organização. 
Não obstante às limitações anteriormente mencionadas, o estudo de Lawler et al. 
(2012) refere que as avaliações de desempenho devem persistir, apesar de muitas vezes 
incorretamente aplicadas. Segundo os autores são necessárias para aumentar a eficiência 
das organizações, assim como uma gestão eficaz do talento dos indivíduos. Os autores 
salientam dois aspetos como sendo eficazes no processo de avaliação: definição de 
metas e objetivos. Também é sugerido que a gestão deve reunir duas vezes com os 
colaboradores de modo que num primeiro momento seja discutido o resultado da 
avaliação, e num segundo momento discutem-se aspetos relacionados com as 
necessidades de formação. 
    Este estudo demonstrou a dificuldade que os responsáveis têm em “desenhar” o 
processo de avaliação, assim como em definirem o número de vezes que o devem 
implementar. Outra dificuldade mencionada é o desconforto sentido pelos mesmos 
aquando da sua implementação. Para fazer face a este aspeto é sugerido que as empresas 
apostem na existência de um treino com os mesmos, que permitirá aos avaliadores 
lidarem e superarem mais facilmente as dificuldades existentes.  
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Também é referido que o uso de software próprio para a avaliação de desempenho, 
não demostra maior eficácia e a utilização da internet não deve ser uma forma de 
substituição de contatos pessoais. 
Com o objetivo de maximizar os benefícios do sistema de avaliação, é importante 
evitar erros de cotação de forma a promover uma classificação justa dos colaboradores. 
Na subsecção seguinte são revistos os principais tipos de erro de cotação. 
2.4.3. Tipos de erros de cotação 
Até aos anos cinquenta, não existia nenhuma teoria cognitiva sobre a emissão de 
juízos na área da avaliação de desempenho. A primeira sistematização teórica foi 
utilizada por Wherry em 1952, sendo publicada apenas nos anos oitenta, (Wherry e 
Barlett, 1982; cit in Caetano, 2008a). 
“A investigação sobre os erros de julgamentos encontrou um terreno fértil no 
contexto organizacional, particularmente na área de avaliação de desempenho” (Murphy 
e Balzer, 1989; cit in Caetano, 2008a), tendo em conta que um dos meios mais 
utilizados para obter informação sobre o desempenho dos indivíduos consiste em cotar 
um conjunto de atributos. Em certos casos essas “cotações funcionam como substitutos 
de medidas mais objetivas do trabalho, noutros casos as cotações são as únicas medidas 
práticas dos atributos em causa” (Dickson, 1987; cit in Caetano, 2008a). 
Tendo existindo um esforço psicométrico, em garantir o desenvolvimento de 
sistemas que garantam a qualidade dos sistemas de cotação. A pesquisa sobre a 
utilização inicial de escalas gráficas permitiu identificar três fatores de distorção, 
nomeadamente: efeito de halo, efeito de leniência/severidade e tendência central 
(Caetano, 2008a). Estes fatores são revistos e discutidos nos parágrafos seguintes. 
Efeito de halo 
A literatura tem sido consensual na definição do “efeito de halo, definido como a 
dificuldade resultante da avaliação global, que os avaliadores mostram em discriminar 
dimensões distintas, e mesmo independente no comportamento do avaliado” (Saal et al., 
1980; cit in Caetano, 2008a). O efeito de halo continua a ser um problema central nas 
investigações sobre a avaliação de desempenho, tornando-se relevante clarificar as 
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consequências positivas, neutras ou negativas sobre a qualidade dos julgamentos 
emitidos pelos avaliadores (Caetano, 2008a). 
Erro de leniência/severidade 
Este erro foi identificado nos anos vinte como “erro de leniência, para exprimir a 
tendência do avaliador em cotar as pessoas acima do ponto médio da escala”. Sendo 
também entendido como a tendência para atribuir a um indivíduo uma cotação mais alta 
ou mais baixa do que é requerida pelo seu comportamento (Saal et al. 1980:417; cit in 
Caetano, 2008ª). Do ponto de vista operacional, “encontram-se diferentes métodos na 
literatura para analisar este erro, consistindo o mais frequente em comparar média das 
cotações das dimensões com o ponto médio da escala de cotação”, se a cotação média 
da dimensão estiver acima do ponto médio considera-se erro de leniência, se estiver 
abaixo do ponto médio designa-se erro de severidade (Dickson, 1987; cit in Caetano, 
2008a). 
Erro de tendência central e restrição de amplitude 
Inicialmente identificado como o “receio de efetuar distinções entre avaliados, a 
tendência central é compreendida como o predomínio de cotações em torno do ponto 
médio da escala”, ou evitamento das cotações extremas quer positivas quer negativas 
(Decotiis, 1977; cit in Caetano, 2008a). Segundo Caetano (2008a) é no contexto desta 
diversidade de operacionalizações dos erros psicométricos e cognitivos que grande parte 
da investigação se tem centrado, nomeadamente na construção e análise de tipos de 
instrumentos de avaliação. A Tabela 1 apresenta uma lista mais abrangente de 
potenciais erros de enviesamento que os avaliadores podem cometer no processo de 
avaliação de desempenho. 
Tabela 1 – Potenciais erros de enviesamento que os avaliadores podem cometer (fonte: Cunha 
et al., 2010). 
Efeito de halo 
Opinião fortemente positiva acerca de uma característica do 
colaborador, o avaliador julga as restantes características do 
mesmo modo. 
Efeito horn 
 
Opinião fortemente negativa acerca de uma característica do 
colaborador, o avaliador julga as restantes características da 
mesma forma. 
Tendência central O colaborador é avaliado através de pontuações intermédias 
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obtidas antes do processo de avaliação de desempenho. 
Severidade O avaliador atribui sistematicamente notas baixas ao colaborador. 
Leniência/complacência O avaliador atribui sistematicamente notas altas ao colaborador. 
Erro de atribuição fundamental 
O avaliador considera que a conduta do colaborador se deve 
apenas a características pessoais, desconsiderando o contexto em 
que as mesmas ocorrem. 
O protótipo de «empregado do 
ano» 
O avaliador avalia o colaborador tendo por base a sua perceção de 
bom empregado e não baseado a sua avaliação do desempenho do 
mesmo. 
Efeito similitude 
O avaliador premeia colaboradores que apresentem características 
iguais a ele e enviesando as notas dos colaboradores que são 
diferentes dele. 
O efeito das expectativas prévias 
O avaliador julga o desempenho do colaborador tendo por base as 
suas expetativas prévias. 
Desvio de responsabilidades 
O avaliador sente-se responsável pelo mau desempenho do seu 
colaborador, poderá atribuir notas ainda mais baixas de modo a 
justificar o seu comportamento para com o mesmo. 
Efeito comparação ou contraste 
O avaliador avalia os colaboradores tendo por base a comparação 
com outros. Podendo ocorrer inflações de notas ou descida das 
mesmas. 
Profecia auto confirmatória 
O avaliador possuía fracas expetativas, transportas diretamente 
para a avaliação. Podendo ocorrer o inverso, o avaliador possuía 
boas expectativas e estas refletem-se na avaliação. 
Estereótipos 
O avaliador deixa-se influenciar por estereótipos, ideias pré-
concebidas acerca do género, idade, raça, habilitações académicas. 
Inveja/receio de promover um 
potencial concorrente 
O avaliador tem consciência que o colaborador é competente e 
empenhado nas suas tarefas, com elevado potencial na 
organização. De modo que o avaliador o perceciona como um 
rival, alguém capaz de ficar com o seu lugar. 
Efeitos emocionais 
O avaliador pode-se deixar influenciar pelas suas emoções, sejam 
positivas ou negativas. Estados de espirito diferentes geram 
avaliações distintas. 
Efeito recenticidade 
O avaliador espelhará na sua nota comportamentos mais recentes 
do colaborador sejam eles positivos ou negativos, descurando 
todos os anteriores. 
Fadiga/rotina 
O avaliador perante um número grande de avaliações a realizar, 
pode tornar-se menos rigoroso. 
Incompreensão dos fatores de O próprio avaliador não compreende o motivo da avaliação, ou 
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avaliação não possui competências necessárias para tal. 
 
2.4.4. Condições de eficácia 
Segundo Cunha et al. (2010), são necessárias cinco condições de eficácia para os 
sistemas de avaliação de desempenho, nomeadamente: relevância, sensibilidade, 
confiança, aceitabilidade e praticabilidade. Aguinis (2009) acrescenta a confiança entre 
os intervenientes. 
A “relevância” é apresentada com dois significados distintos. Segundo o autor 
(Cascio 2006 cit in cunha et, al. 2010), esta “assenta na existência de relações claras 
entre padrões de desempenho de uma determinada função e respetivos objetivos”. Outra 
perspetiva diz respeito à existência de relações claras entre os elementos importantes na 
análise de funções e aspetos alvos de avaliação de desempenho. Em suma, é fulcral que 
as dimensões avaliadas de um colaborador sejam realmente importantes para o 
desempenho da sua função e que os padrões de desempenho definidos contemplem os 
objetivos organizacionais. De acordo com Weick (1999, cit in. Cunha et al 2010), “uma 
organização com a competitividade assente no serviço prestado ao cliente, deve incluir 
um sistema de avaliação de desempenho que inclua as ações de serviço ao cliente”. 
Uma forma de aplicar esta metodologia é através de um formulário para obter o 
feedback do cliente, de modo a compreender os aspetos positivos e negativos do serviço 
prestado. 
Outro aspeto mencionado é a “sensibilidade”, sendo necessário que o sistema 
distinga bons e maus desempenhos. Caso contrário, o sistema será inútil e mesmo 
perverso, sendo contrário ao objetivo da “distinção”. 
“Fiabilidade” é outra condição referida e refere-se à consistência de julgamentos e 
procedimentos. As classificações atribuídas a um colaborador não devem ser 
discrepantes da realidade.  
O critério mais importante segundo os autores é a “aceitabilidade”, sem o qual o 
sistema estará condenado ao insucesso. É essencial que todos os colaboradores aceitem 
e compreendam o sistema (i.e., critérios, procedimentos), tornando mais aceitável as 
decisões posteriores (e.g., promoção, compensação financeira). 
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Por último, a “praticabilidade” refere-se ao grau com que os colaboradores e gestores 
compreendem o sistema e o encaram como fundamental. 
Agunis (2009 cit in Cunha et al. 2010) salienta que embora seja muitas vezes 
descurada, a “confiança” é relevante para a gestão de desempenho. “Sem ela todo o 
processo pode falhar”. O autor refere que a “confiança” requer a “existência de uma 
gestão e liderança consistente ao longo do tempo, em que a mesma seja transparente, 
justa e respeitadora da dignidade das pessoas”. 
Neste contexto, torna-se essencial rever e analisar as linhas gerais da implementação 
de um sistema de avaliação de desempenho, com o objetivo de compreender as etapas 
necessárias para o decorrer do processo. 
2.5. Conceção de um sistema de avaliação de desempenho 
De acordo com Caetano (2008b), são necessários dezoito passos para a criação de 
um sistema de avaliação de desempenho. Em primeiro lugar, é necessário analisar a 
necessidade de um sistema de avaliação de desempenho visto que pode constituir um 
fator de mudança que pode gerar vários constrangimentos ao seio organizacional. Neste 
sentido, torna-se importante compreender os objetivos a atingir através da avaliação de 
desempenho, como por exemplo: problemas de produtividade, eficácia ou motivação. 
Neste ponto, a definição de objetivos é crucial para criar um conjunto de métricas, 
intervenientes no processo e instrumentos de comunicação dos resultados. 
De acordo com o autor, é importante assegurar a articulação entre a avaliação de 
desempenho e os restantes sistemas de gestão de RH, tais como: sistema de 
recrutamento e seleção, sistema de formação, sistema de compensação financeira, 
sistema de gestão de carreiras, assim como o próprio sistema de RH. 
Outro aspeto relevante é o estabelecimento de perfis inerentes à avaliação de 
desempenho, tais como: competências, traços de personalidade, padrões de desempenho 
ou mesmo resultados expectáveis. Outro aspeto relevante é o método de avaliação e os 
aspetos englobados pela avaliação: tipo de escala e respetivo significado, dimensões 
alvo da avaliação, assim como fórmulas de cálculo e atribuição de notas. O 
envolvimento de toda a organização no processo, e não apenas do departamento do RH, 
é importante e deve ser considerado desde a fase de conceção, bem como o grupo sobre 
  
23 
 
 
o qual deve incidir a avaliação (e.g., individual ou de equipa). No caso de recair sobre a 
equipa é essencial articular as componentes individuais, departamentais e 
organizacionais. 
De acordo com Caetano (2008b), o suporte informático na avaliação de desempenho 
permite diminuir os custos e efetuar uma análise temporal do desempenho do 
colaborador. No entanto, deve existir a impressão dos formulários pelo menos na fase 
de preparação da avaliação de desempenho.  
A validação do sistema deve ser realizada através de uma aplicação piloto, com o 
objetivo de compreender a adequação do conteúdo e antecipar reações dos próprios 
colaboradores aquando da implementação. A formação dos avaliadores e dos avaliados 
é outro ponto que o autor ressalva, visto que os intervenientes têm que conhecer bem o 
sistema, objetivos e procedimentos aplicados, caso contrário a implementação do 
sistema de avaliação não será bem-sucedida. 
De acordo com Caetano (2008b), a existência de um manual de avaliação de 
desempenho é fundamental, de modo que todos os intervenientes podem clarificar as 
suas dúvidas acerca do processo. O manual deve conter: objetivos e efeitos no 
desempenho global da organização; procedimentos formais; dimensões a avaliar; tipo e 
descrição do instrumento a atualizar; ponderações dos critérios; cópia do formulário de 
avaliação. A entrevista de avaliação é uma das componentes mais importantes de todo o 
processo, o autor sugere que esta clarifique os objetivos, que o avaliador ouça o 
avaliado sobre a sua avaliação de desempenho, salientando-se aspetos positivos e outros 
que o avaliado deve melhorar. Os objetivos de desempenho para a próxima avaliação 
também devem ser esclarecidos na entrevista.  
Por último, o autor enfatiza a necessidade de uma avaliação ao próprio sistema de 
avaliação de desempenho, podendo resultar em alterações ao processo. Um dos aspetos 
mais importantes é compreender o efeito do sistema de avaliação no funcionamento da 
organização, sendo que a informação recolhida junto dos intervenientes é importante. 
Para Amstrong (2009) “… o trabalho consiste numa unidade organizacional que 
contempla um grupo de tarefas definidas, um conjunto de atividades a serem realizadas 
ou funções a serem desempenhadas” (pp.444). De acordo com Cunha et al. (2010) a 
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análise de funções consiste na “…recolha de informações sobre o conteúdo e o contexto 
envolvente da função (pp.141), sendo a partir destas “ … que se determinam os 
objetivos a alcançar, as atividades específicas a serem desempenhadas, tornando-se 
deste modo possível compreender se o titular da função executa a mesma de um modo 
apropriado” (pp.145).  
É importante salientar que, tal como identificado nas secções anteriores, a análise de 
descritivos funcionais é relevante para a operacionalização do instrumento de avaliação, 
de modo a que os parâmetros criados permitam a organização avaliar o desempenho dos 
seus colaboradores. Desta forma, a identificação e avaliação das competências abordada 
na secção seguinte (secção 2.6) tornam-se essenciais. 
2.6. Competências  
A literatura apresenta diversos significados do conceito competências, segundo Ceitil 
(2006), as competências são comportamentos específicos que as pessoas utilizam, com 
uma certa constância e regularidade no exercício da sua atividade profissional. A 
constância e a regularidade assumem um papel determinante para que as ações possam 
ser interpretadas como competências. 
Segundo Perrenaud (2000), a competência refere-se à capacidade de mobilizar 
diversos recursos cognitivos para atender a um determinado tipo de situação (Perrenaud 
2000; cit in Draganidis, F., Mentzas, G. 2006). 
De acordo com Lopes et al. (1999; cit in Ceitil, 2006, pp.107) “o conceito de 
competências integra a mobilização de várias capacidades e conhecimentos com o 
objetivo de responder face a situações idênticas, similares ou novas. As competências 
assumem assim um papel dinâmico na resolução de problemas”. 
Segundo Lyle Spencer e Signe Spencer (no livro Competence at work, cit. in Ceitil, 
2006, pp.88), “uma competência é uma característica fundamental de um indivíduo que 
está casualmente relacionada com um critério de excelente desempenho num trabalho 
ou situação”. 
Segundo Dubois (1998, cit in Draganidis, F., Mentzas, G. 2006), “competências 
referem-se a conhecimentos, características, habilidades, mentalidades, padrões de 
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pensamento, que usadas em isoladamente ou em combinações, resultam no desempenho 
bem-sucedido”. Segundo Ceitil (2006, pp.41) as competências são consideradas outputs 
de desempenho, resultados que as pessoas trazem para o desempenho da sua função. 
Boyatzis descreve as “competências como características subjacentes a um indivíduo, 
relacionadas com o desempenho eficaz no trabalho” (Boyatzis, 1982; cit in Draganidis, 
F., Mentzas, G. 2006). 
Ceitil (2006, pp.89) refere ainda que o conceito de competência passou a ser mais 
amplo, contemplando conhecimentos, habilidades e experiências no exercício de uma 
função no seio organizacional. De acordo com Ceitil (2006, pp. 91), as organizações 
carecem de uma reformulação nos seus modelos e práticas de gestão, devendo apostar 
no desenvolvimento de capacidades e disponibilidade para a aprendizagem ao longo da 
vida. É mencionado que atualmente as pessoas são selecionadas pelas suas 
competências e não por aquilo que está descrito na função que desempenham. 
A Figura 2 apresenta cinco componentes da competência que permitem ao 
trabalhador desenvolver os comportamentos necessários para desempenhar com sucesso 
a sua função Ceitil (2006, pp.109): (a) “o saber”, que se refere aos conhecimentos que 
permitem ao trabalhador adotar comportamentos inerentes à função; (b) “o saber-fazer”, 
que se refere às habilidades e destrezas que permitem ao trabalhador aplicar os 
conhecimentos que possui na resolução dos problemas que surgem no contexto laboral; 
(c) “o saber-estar”, que é a componente que diz respeito aos interesses e atitudes do 
trabalhador realçando o respeito pelas normas e regras da organização; (d) “o querer-
fazer”, que está relacionado com os aspetos motivadores, devendo existir vontade por 
parte do trabalhador em ter e desenvolver os seus comportamentos; (e) “o poder fazer”, 
a pessoa ter disponibilidade e obter da organização todos os meios e recursos 
necessários ao desempenho dos comportamentos associados às competências. 
As cinco componentes da competência anteriormente mencionadas permitem ao 
trabalhador “fazer” o seu trabalho no seu contexto de trabalho de uma forma mais 
eficiente. Essas componentes são o conhecimento, as habilidades e destrezas, as atitudes 
e interesses, a motivação e os meios e recursos. 
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Figura 2 – Cinco componentes da competência (Ceitil, M., 2006, pp.110). 
A avaliação do desempenho dos colaboradores pelas competências é particularmente 
importante para o trabalho desenvolvido neste relatório de estágio porque um dos 
objetivos é identificar as competências transversais e específicas (definidas na secção 
2.6.1) dos colaboradores da associação em estudo. Ceitil (2006) adverte que um sistema 
de avaliação que contemple as competências pode ser “um meio poderoso de identificar 
os potenciais dos colaboradores, melhorar o desempenho da equipa e a qualidade das 
relações entre os colaboradores e os seus superiores hierárquicos, bem como estimular 
os colaboradores a assumir a responsabilidade pelo exercício dos resultados pessoais e 
organizacionais” (pp. 114). Desta forma, o perfil de competências para os colaboradores 
da associação em estudo, será desenvolvido tendo em conta as formulações expostas 
pelo autor Ceitil (2006). 
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2.6.1. Tipos de competências  
Ceitil (2006) agrupa as competências em dois tipos: transversais e específicas. As 
competências transversais “… conjuntos de competências associados a determinados 
papéis e são importantes para qualquer pessoa dentro da organização” (pp. 136). Estas 
competências devem ser comuns a vários contextos e sem especificidades profissionais 
ou situacionais e por isso, todas os colaboradores devem possuí-las. Desta forma, 
podem ser agrupadas em diferentes categorias, tais como gestão, negócio, comerciais e 
relacionais.  
As competências específicas “são conjuntos de funções com aspetos técnicos em 
comum e representam competências específicas ligadas ao domínio de certo número de 
ferramentas instrumentais (conhecimento, técnicas, métodos).” Ceitl (2006, pp. 136). 
Este tipo de competências é essencial para os colaboradores que precisam delas para 
desempenhar a sua função e são específicas para cada função ou tarefa, são também 
cruciais para que a organização concretize a sua missão. Por serem mais técnicas são 
também designadas por competências hard-skills 
4
.  
De acordo com Rabaglio, (2001) as competências podem ser agrupadas em técnicas e 
comportamentais. As competências técnicas dizem respeito às habilidades de um 
indivíduo para realizar as tarefas (e.g., pilotar um avião), e as competências 
comportamentais consideram os requisitos psicológicos que o indivíduo deve possuir 
para desempenhar as suas tarefas, como por exemplo, lidar com situações stressantes.  
A nomenclatura e definições são partilhas por Armstrong (2009). Segundo o autor as 
competências comportamentais são aquelas que orientam o comportamento de forma a 
se obterem os resultados pretendidos pela organização, como é o caso do trabalho de 
equipa, comunicação, liderança e capacidade de decisão. São atualmente conhecidas 
como soft-skills. As competências técnicas são aquelas que definem o grau de 
conhecimento aplicado e nível de capacidades (ou habilidades) para um colaborador 
desempenhar o seu papel na organização. São conhecidas como hard-skills.  
  
                                                 
4
 Este tipo de competências específicas foi indentificado e caraterizadas neste projeto para serem incluído 
no Portfólio Individual de Competências. 
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2.6.2. Portfólio de competências  
Segundo Ceitil (2006), um portfólio de competências-chave é composto pelas 
competências que vão de encontro às necessidades da organização, tendo em 
consideração o contexto empresarial e a sua estratégia. De acordo com o autor, as 
competências são modalidades que se adequam a um determinado contexto e que são 
exigidas por parte das organizações face aos seus colaboradores. Realça-se o facto de 
estas poderem ser observadas e validadas, podendo originar resultados mensuráveis. 
Ceitil (2006, pp. 131) refere que é a pessoa que cria a função, na medida em que a 
mesma depende da manifestação das competências no exercício da mesma. Aqui o autor 
realça a atuação de cada colaborador como uma mais-valia para a organização, 
mencionando que será a manifestação das competências que irá distinguir os 
colaboradores no mesmo contexto laboral. O autor refere ainda que um colaborador tem 
as suas competências atualizadas quando usa as suas ações em prol do objetivo da sua 
função, quando manifesta comportamentos que vão de encontro às necessidades e 
resultados da organização.  
Para que a organização faça a gestão de RH através das competências torna-se 
necessário que a mesma tenha conhecimento abrangente de todas as competências 
associadas às várias funções que compõem a estrutura da organização. Deste modo, a 
organização deve identificar analisar e descrever quais são as funções que precisa para 
realizar a sua missão e identificar quais são as competências-chave que devem ser 
detidas pelos indivíduos que exercem essas funções e lhes permitem alcançar os 
objetivos.  
Ceitil (2006) denomina esta identificação das competências-chave por função de 
Perfil Individual de Competências (PIC), que deve reunir, no máximo, 15 competências 
chave para que seja exequível a sua implementação e gestão. Tão importante como 
identificar estas competências é definir a frequência com que as mesmas devem ser 
manifestadas no contexto de trabalho, isto é, definir o Nível de Atualização da 
Competência. Segundo o mesmo autor, a organização pode criar uma escala na qual 
regista o número de vezes em que o indivíduo deve manifestar as competências 
requeridas para determinada função. Esta ferramenta permite à organização comparar as 
competências requeridas na função e as que são verdadeiramente manifestadas pelos 
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trabalhadores. Desta forma permite desenvolver planos de ação para o alinhamento de 
práticas e políticas na gestão de RH, nomeadamente, o alinhamento dos sistemas de 
recrutamento e seleção, avaliação de desempenho, formação e gestão de carreiras.  
Por fim, as competências também assumem um papel fundamental para o 
colaborador, auxiliando-o na compreensão do que é realmente necessário fazer num 
determinado contexto organizacional. A subsecção seguinte apresenta as vantagens da 
gestão de RH quando é realizada através da avaliação e identificação de competências.  
 
2.6.3. Vantagens da Gestão dos Recursos Humanos através das competências 
Segundo Ceitil (2006), a gestão de RH através das competências realça a capacidade 
tanto na seleção dos colaboradores como no planeamento estratégico. A gestão por 
competências proporciona a nível organizacional a criação de um ambiente motivador e 
participativo, em que os colaboradores apresentam uma maior competitividade e 
orientação para os resultados. Os gestores e os próprios colaboradores apresentam um 
maior comprometimento, fator relevante para o alcance dos objetivos e um meio para se 
diferenciar da concorrência. 
Segundo Ceitil (2006) as principais vantagens de uma abordagem de gestão de RH 
baseado em competências, são:  
 Facilitação do uso de uma linguagem comum, tornando mais fácil a 
comunicação entre a gestão e os colaboradores. Este fator pode ser 
determinante para o aumento da produtividade porque as competências 
centram os esforços de todos os colaboradores para a orientação de 
resultados. 
 Prever comportamentos futuros dos colaboradores. Por exemplo, se aquele 
comportamento teve um bom resultado no passado, espera-se que 
futuramente o colaborador o manifeste em situações semelhantes e que 
obtenha o mesmo resultado. 
 Facilita a comparação entre o perfil de exigências da função e o perfil de 
comportamentos esperados do colaborador que exerce a função. Essa 
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informação é importante para compreender o nível de adequação ao posto de 
trabalho e as necessidades de formação num determinado momento. 
 Permite aos gestores trabalharem de uma forma mais eficaz desde o 
planeamento até a fase de implementação dos planos e da própria avaliação 
de desempenho dos resultados obtidos. 
Em contrapartida o autor Mentzas (2006) refere que a principal razão para a escolha 
de uma gestão baseada em competências provém de esta auxiliar na identificação de 
habilidades, conhecimentos, comportamentos, assim como necessidades atuais e futuras 
dos colaboradores. O autor defende que uma gestão baseada em competências pode 
focar-se nos planos individuais e potenciar o desenvolvimento do grupo de trabalho.  
  
31 
 
 
3. Metodologia 
    A partir da revisão da literatura do Capítulo 2, torna-se essencial refletir sobre a 
sua aplicação a um contexto ou caso de estudo real. Como o objetivo deste projeto é a 
implementação de um sistema de avaliação de desempenho numa associação sem fins 
lucrativos, numa primeira fase procurou-se conhecer os objetivos da associação e 
analisar o seu funcionamento, depois identificar as competências transversais e 
específicas a cada função existente na associação e finalmente propor um modelo de 
avaliação de desempenho. Dada a necessidade de envolver a  organização no processo 
de investigação e a natureza interativa deste estudo, adaptou-se uma metodologia 
qualitativa, mais concretamente a investigação-ação com o objetivo de associar o 
conhecimento a um contexto real. 
3.1. Metodologia qualitativa e investigação-ação 
Segundo Johnson (2015), as abordagens qualitativas permitem dar voz às respostas 
do participante, além de fornecer uma visão mais profunda e mais completa acerca das 
perspetivas da população em estudo. As abordagens qualitativas permitem uma maior 
flexibilidade na interpretação subjetiva, aspeto que o investigador pode necessitar para a 
compreensão de fenómenos complexos. Dentro da metodologia qualitativa encontram-
se várias técnicas de análise, neste estudo optou-se pela investigação-ação. 
    A teoria da investigação-ação nasceu das necessidades sentidas durante a segunda 
Guerra Mundial, em que Kurt Lewin a desenvolveu com o objetivo de mobilizar as 
ciências sociais contra o autoritarismo. Deste modo integrou a investigação e a 
educação para fomentar o crescimento de uma cultura mais democrática. Nos seus 
ensaios ele treinou os indivíduos com dinâmicas de grupo democráticas transmitindo 
conhecimento acerca da resolução de problemas e uma melhor cooperação. (Nielson e 
Nielson 2006). 
O objetivo da investigação-ação é confirmar se os resultados da ação comprovam se 
as teorias interpretativas são adequadas para explicar determinado problema ou 
situação. A investigação é assente na prática e o investigador funciona como um agente 
da mudança. 
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 De acordo com Denzin et al. (2006), a investigação-ação tem como objetivo a 
resolução de problemas pertinentes em determinado contexto real, através da aplicação 
do método de investigação.  
Nesta abordagem, existe uma coprodução de conhecimentos entre investigadores e 
colaboradores locais de modo a obter uma resolução para os problemas anteriormente 
definidos. O investigador alia a sua experiência, os seus conhecimentos e métodos de 
investigação com o conhecimento dos colaboradores acerca das questões a solucionar. 
Ambas as partes formam uma equipa de investigação. O conhecimento profissional é 
fundamental, porém o conhecimento local é necessário dado a experiência e 
conhecimento dos colaboradores sobre a situação e como planear processos de mudança 
eficazes. 
Na investigação qualitativa, existem diferentes técnicas de investigação, podendo a 
recolha de dados ser realizada através de inquérito que pode assumir a forma de 
entrevista, caso seja uma recolha de dados feita oralmente ou, questionário, caso essa 
recolha seja feita de forma escrita; observação, que pode ser formal e sistemática ou 
participante; e análise documental. No presente estudo recorreu-se à análise documental, 
nomeadamente o manual de acolhimento. 
A recolha de dados relativos ao funcionamento da organização e perfil de 
competências será feita através da observação, análise de documentação 
(nomeadamente manual de acolhimento) e a entrevista estruturada, esta foi aplicada aos 
colaboradores e ao diretor executivo da associação em estudo. 
A entrevista estruturada distingue-se pela “aplicação de processos fundamentais de 
comunicação e de interação humana.” (Quivy e Campenhoudt, 2008, p.191). Ao 
contrário do questionário, a entrevista caracteriza-se por um contato direto entre o 
investigador e os seus interlocutores. “Instaura-se uma verdadeira troca, durante a qual o 
interlocutor do investigador exprime as suas perceções de um acontecimento ou de uma 
situação (…) ao passo que, através das suas perguntas abertas e das suas reações, o 
investigador facilita essa expressão, evita que ela se afaste dos objetivos da investigação 
e permite que o interlocutor aceda a um grau máximo de autenticidade e profundidade.” 
(Quivy e Campenhoudt, 2008, p.192). 
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O tratamento de dados será realizado com recurso à análise de conteúdo. A análise de 
conteúdo consiste numa técnica que procura “arrumar num conjunto de categorias de 
significado o conteúdo manifesto dos mais diversos tipos de comunicações” (Amado, 
2000, p.53), permitindo “a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
manifesto da comunicação” (Vala, 1987, p.103).  
Segundo Bardin (2008), a análise de conteúdo compreende as seguintes fases: 
(1) Pré análise – leitura flutuante (estabelece-se contato com os documentos). Pouco 
a pouco, a leitura torna-se mais precisa; 
(2) Exploração do material – consiste fundamentalmente em operações de 
codificação, decomposição e enumeração. A codificação é o “processo pelo qual os 
dados em bruto são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais 
permitem uma descrição exata das características pertinentes do conteúdo” (Bardin, 
2008, p.129) e compreende no caso de uma análise qualitativa e categorial, três escolhas 
– o recorte: escolha das unidades, a enumeração: escolha das regras de contagem, e a 
classificação e agregação: escolha das categorias. A unidade de registo consiste, assim, 
na “unidade de significação a codificar (…) visando a categorização e a contagem” 
(Bardin, 2008, p.130). Por sua vez, a categoria é habitualmente composta por um termo 
– chave que indica a significação central do conceito que se pretende apreender e de 
outros indicadores que descrevam o campo semântico do conceito (Vala, 1987). Quanto 
à enumeração, a frequência “é a medida mais geralmente usada e corresponde ao 
seguinte postulado: a importância de uma unidade de registo aumenta com a frequência 
de aparição” (Bardin, 2008, p.134); 
(3) Tratamento dos resultados obtidos e interpretação – Os resultados em bruto são 
tratados de maneira a serem significativos e válidos. “Operações estatísticas simples 
(percentagens) ou mais complexas (análise fatorial) permitem estabelecer quadros de 
resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais condensam e põem em relevo as 
informações fornecidas pela análise” (Bardin, 2008, p.127). 
O lugar ocupado pela análise de conteúdo na investigação é cada vez maior, 
nomeadamente porque oferece a possibilidade de tratar de forma metódica informações 
e testemunhos que apresentam um certo grau de complexidade e profundidade. “Melhor 
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do que outro método, a análise de conteúdo permite (…) satisfazer harmoniosamente as 
exigências do rigor metodológico e da profundidade inventiva, que nem sempre são 
facilmente conciliáveis.” (Quivy e Campenhoudt, 2008, p.227). Na secção seguinte são 
apresentadas as categorias e sub-catergorias consideradas para a análise de conteúdo das 
entrevistas realizadas. 
3.2. Caracterização do caso de estudo 
A missão da associação visa diretamente os empresários e o desenvolvimento das 
suas empresas e neste sentido, desenvolve um vasto conjunto de competências e 
serviços para os seus associados e não associados. A associação possui três 
departamentos que têm como finalidade a prestação de serviços, nomeadamente: 
Departamento de Apoio às Empresas (DAE), Departamento de Feiras e Eventos (DFE) 
e Departamento de Formação Profissional (DFP). Esta informação resulta da consulta 
do “manual de acolhimento” e respetivo organograma e de conversas informais ao 
longo do estágio. 
No DAE são prestados os serviços de consultoria e prestações de informações às 
empresas e realização de ações de formação desde a conceção, divulgação e realização 
da mesma a nível intraempresas e interempresas. No DFE, a associação concede a 
gestão de feiras no geral e feiras profissionais e outros eventos, e este departamento é 
responsável por todo o processo relativo à sua gestão e execução. No DFP, a associação 
apoia a conceção, divulgação e realização de ações formações para interempresas. Além 
dos departamentos anteriormente mencionados, a organização dispõe do departamento 
financeiro (DF), gabinete de qualidade e recursos humanos (GQ/GRH), assim como 
gabinete de comunicação e imagem (GCI). Esta informação pode ser consultada no 
organograma da Figura 3. 
De acordo com o “manual de acolhimento” da associação, esta conta com um total de 
22 indivíduos, sendo 19 colaboradores e 3 estagiários. Predominando o sexo feminino 
com 65% os restantes 35% do sexo masculino. O grupo etário mais significativo é o dos 
31 anos aos 40 anos (ver Tabela 2). De acordo com a Tabela 3, dos 19 colaboradores, 
existe um intervalo de antiguidade que varia entre 1 ano e 27 anos de antiguidade, sendo 
a média de 9,21anos (ver tabela 16). No que concerne a habilitações literárias, domina o 
nível de Licenciatura com 53% (ver Tabela 4). 
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Tabela 2 – Percentagem de colaboradores por grupo etário. 
Grupo etário Percentagem de colaboradores 
20 a 30 11% 
31 a 40 53% 
41 a 50 21% 
51 a 60 11% 
>60 4% 
 
Tabela 3 – Distribuição de colaboradores por número de anos de antiguidade. 
Número de anos de antiguidade Percentagem dos colaboradores 
1 a 5 26% 
6 a 10 53% 
11 a 15 5% 
16 a 20 5% 
> 20 11% 
 
Tabela 4 – Percentagem de colaboradores por nível de escolaridade. 
Nível de qualificação Percentagem de colaboradores 
Primário 16% 
Básico 11% 
Secundário 16% 
Licenciatura 53% 
Mestrado 4% 
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1.  
Figura 3 – Organograma da associação empresarial. 
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3.3. Procedimentos de recolha de dados 
Neste estudo, optou-se pelo uso da metodologia qualitativa de recolha de dados, isto 
porque esta abordagem privilegia a compreensão das problemáticas através da 
perspetiva dos sujeitos da investigação. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas, 
estas ocorreram face a face, de modo a permitir uma maior exploração da temática e da 
apreensão dos significados dos sujeitos entrevistados. 
Deste modo, procurou-se ouvir e analisar o discurso dos indivíduos tendo em conta a 
sua experiência profissional na associação em estudo. Os guiões da entrevista foram 
elaborados através da revisão da literatura – cf. Anexo I, II e III.  
Inicialmente entrevistou-se uma amostra de conveniência constituída pelos 
colaboradores de todos os departamentos e gabinetes existentes na associação em 
estudo. Posteriormente, numa segunda fase, foram entrevistados todos os colaboradores 
que seriam alvo de avaliação de desempenho. Durante as entrevistas foi sempre obtido o 
seu consentimento de colaboração na investigação, procedeu-se à explicação dos 
objetivos do estudo e o tipo de colaboração pretendida.  
As entrevistas realizaram-se em dois momentos distintos, as primeiras ocorreram 
entre fins de novembro e dezembro de 2015, as segundas realizaram-se em fevereiro de 
2016. Foram conduzidas sempre numa sala da associação, um local com ausência de 
ruído ou qualquer interferência de algum colaborador ou membro da direção. 
Após a explicação dos objetivos do estudo, foi sempre pedida a autorização para 
proceder à gravação da entrevista, dando-se a garantia a todos os entrevistados no que 
concerne ao anonimato e reiterando a confidencialidade da informação fornecida. As 
entrevistas foram transcritas de modo a facilitar a análise do conteúdo das mesmas. 
Salienta-se ainda o facto que durante as entrevistas, todos os entrevistados 
demonstraram motivação, uma postura colaborativa e interesse na discussão e leitura do 
presente estudo. 
Na Figura 4 são apresentados os três ciclos de investigação-ação adotados no 
procedimento de criação de um instrumento de avaliação de desempenho: o 1º ciclo 
consiste na compreensão do funcionamento da associação, o 2º ciclo identifica as 
competências e o 3ºciclo explicita a conceção do modelo de avaliação de desempenho. 
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Os objetivos e metodologia aplicada são identificados na figura e detalhados nos 
parágrafos seguintes.   
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Figura 4 – Procedimento adotado para a criação do instrumento de avaliação de desempenho. 
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3.3.1. Primeiro ciclo: compreensão do funcionamento da associação 
No primeiro ciclo deste trabalho, elaboraram-se sete entrevistas a uma amostra de 
conveniência de colaboradores e diretor executivo, com o objetivo de recolher dados 
gerais sobre a associação, permitindo uma análise da sua missão, visão, valores, linhas 
estratégicas assim como o alinhamento com os objetivos por departamento. Foram 
ainda considerados aspetos relacionados com os indicadores de desempenho relativos a 
departamentos e aos indivíduos, assim como questões relativas a anteriores avaliações 
de desempenho e expectativas em relação a este novo processo.  
Optou-se por elaborar uma amostra de conveniência, incluindo colaboradores de 
todos os departamentos e gabinetes existentes na associação em estudo. A associação 
em estudo tem 4 departamentos: Financeiro (DF), Formação Profissional (DFP), Feiras 
e Eventos (DFE) e Apoio às Empresas (DAP). Tendo ainda dois gabinetes: Gabinete 
Qualidade/Recursos Humanos (GQ/GRH) e Comunicação e Imagem (GCI). Na Tabela 
5 encontram-se descritas as características da amostra.  
Tabela 5 – Caracterização da amostra de conveniência. 
Colaboradores 
Departamento 
Gabinete 
Género 
Grupo 
Etário 
Tipo de 
Contrato 
Antiguidade 
6 Colaboradores 
1 Diretor 
1DF 
1DFP 
1DFE 
1DAP 
1GRH 
1GCI 
1Diretor 
5 Feminino 
2 Masculino 
30 a 40 (5) 
41 a 50 (1) 
50 a 60 (1) 
Termo certo 
(1) 
Sem termo 
(6) 
1 a 5 (1) 
6 a 9 (4) 
10 a 15 (1) 
15 a 20 (1) 
 
Com o objetivo de analisar o funcionamento geral da associação, optou-se pelo uso 
de entrevista semi-estruturada de modo a possibilitar aos colaboradores entrevistados a 
oportunidade de aprofundar os temas abordados. 
A escolha dos entrevistados obedece ao critério de obter a perceção de todos os 
departamentos e gabinetes, assim com do próprio Diretor Executivo que detém um 
conhecimento completo acerca do funcionamento da associação e que vai tendo um 
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maior contacto com os colaboradores. Realça-se o facto de não terem existindo 
restrições na escolha dos entrevistados. As entrevistas decorreram sempre numa sala em 
que apenas se encontrava a investigadora e colaborador entrevistado, a condução da 
entrevista foi feita pela investigadora e através dos guiões que podem ser consultados no 
Anexo I. A caraterização da entrevista encontra-se resumida na Tabela 6. As letras e os 
números da coluna dos objetivos correspondem a cada secção e número das questões do 
guião do Anexo I. 
Tabela 6 – Objetivos da primeira entrevista aos colaboradores e ao DE. 
Entrevistados 
 
Objetivos 
Meio de recolha 
de dados 
6  
Colaboradores e 
1 
Diretor 
A. - Compreender o funcionamento da associação; 
- Compreender o propósito da associação, o que esta 
se propõe fazer e para quem; 
- Compreender em que valores acreditam e as metas 
que pretendem alcançar. 
Presencial com 
recurso a 
gravação de 
áudio 
- Compreender se os colaboradores têm de facto 
conhecimento acerca dos aspetos essenciais do 
funcionamento da associação. 
- Compreender se a associação estipula objetivos a 
curto e longo prazo; 
- Compreender se a associação detém linhas 
estratégicas; 
- Compreender meios de comunicação; 
- Compreender se os colaboradores consideram essas 
linhas fundamentais para a associação. 
B. 
1 2 
3 4 
- Compreender se existem objetivos pré-definidos 
para cada departamento e se esses objetivos podem 
ser acedidos; 
- Compreender quem são os responsáveis pela sua 
definição e redefinição; 
- Compreender quem controla o alcance ou insucesso 
dos objetivos. 
B. 
5 6 
- Compreender se os objetivos pré-definidos são 
mensuráveis e se são estabelecidos objetivos 
mensuráveis. 
B. 
7 8 9 
- Compreender se existe avaliação de desempenho; 
- Compreender como a organização comunica se os 
objetivos foram ou não alcançados; 
- Compreender se os colaboradores sentem; 
necessidade de um sistema de avaliação mais amplo. 
C. 
1 2 
3 4 
- Compreender se já existiu avaliação na associação; 
- Compreender os motivos para adoção da avaliação; 
-Compreender os aspetos cruciais que devem estar 
patente na avaliação e a periocidade mais adequada. 
C. 
5 6 7 
- Compreender o impacto esperado aquando da 
avaliação; 
- Compreender se a avaliação permitirá alinhamento 
de objetivos; 
- Compreender o tipo de tarefas que a avaliação deve 
incluir. 
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Após a realização das entrevistas, procedeu-se à análise de conteúdo, que teve por 
base o guião das entrevistas (anexos I, II e III), assim como a revisão da literatura 
realizada. Na Tabela 7 são apresentadas as categorias e subcategorias utilizadas na 
análise de conteúdo realizada, cujos resultados resultados são apresentados na secção 
4.1.  
Tabela 7 – Categorias da análise de conteúdo do 1º ciclo de investigação. 
Categoria Subcategoria 
Aspetos gerais da associação 
Missão 
Visão 
Valores 
Objetivos curto e longo-prazo 
Objetivos e linhas estratégicas e sua importância 
Indicadores do desempenho 
dos colaboradores 
Objetivos específicos 
Objetivos pré-definidos 
Supervisão e controlo dos objetivos 
Objetivos individuais 
Existência de instrumento de avaliação 
Comunicaçao dos objetivos 
Necessidade de um sistema mais amplo 
Avaliação de Desempenho 
AD anterior  
Motivos para AD 
Aspetos cruciais 
Periocidade adequada 
Impacto 
Alinhamento dos objetivos 
Tipo de tarefas 
 
Este tipo de análise assenta num processo iterativo. Durante o processo de análise 
das entrevistas procedeu-se à descrição e delimitação do âmbito de cada categoria 
temática e respectivas subcategorias, processo que facilitou a análise de conteúdo, 
permitindo uma clarificação do raciocínio presente nos guiões das entrevistas (ver 
anexo I, II e III). Esta devisão de categorias e subcategorias tornam-se fundamentais 
para compreender o racicionio e apresentação de resultados apresentados na secção 4.2. 
3.3.2. Segundo ciclo: identificação das competências 
Depois de analisar e compreender o funcionamento geral da associação tornou-se 
importante voltar a realizar entrevistas ao diretor executivo e a todos os colabores que 
serão alvo de avaliação de desempenho. O objetivo passava por compreender o trabalho 
desenvolvido pelos colaboradores, nomeadamente a função de cada um, como a 
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desempenha, objetivos, habilidades, competências cruciais para o bom desempenho da 
função. Outro objetivo também era perceber se atualmente os colaboradores consideram 
que existe alguma forma ou processo de avaliação de desempenho.  
As entrevistas foram conduzidas pela investigadora e através dos guiões que podem 
ser observados no anexo II e III. A caraterização dos objetivos da entrevista encontra-se 
resumida na Tabela 8. Os números da segunda coluna dizem repeito ao número das 
questões do guião II. 
Tabela 8 – Objetivos da segunda entrevista aos colaboradores. 
Entrevistados Nº Objetivos 
Meio de recolha 
de dados 
Colaborador 
 
1 2 3 - Compreender a função: o que faz, como faz e a 
finalidade das suas tarefas. 
Presencial com 
recurso a 
gravação de 
áudio 
4 5 6 - Compreender os conhecimentos exigidos à função; 
- Compreender as capacidades exigidas à função; 
- Compreender os comportamentos necessários à 
função. 
7 8 9 - Compreender as responsabilidades dos 
colaboradores face a clientes; 
-Compreender as dificuldades inerentes à execução 
das tarefas; 
- Compreender os mecanismos utilizados para 
ultrapassar as dificuldades. 
10 11 
12 
- Compreender as competências necessárias à função; 
- Compreender as cinco competências mais 
importantes à função; 
- Compreender as competências mais valorizadas 
pela associação. 
13 - Compreender se existe alguma avaliação de 
desempenho, se seria útil e quais os motivos para a 
sua implementação. 
 
A escolha dos sujeitos entrevistados esteve relacionada com os colaboradores que 
serão alvos de avaliação de desempenho. A associação em estudo detém vinte e dois 
colaboradores, apenas treze serão avaliados e foram esses colaboradores que foram 
entrevistados. A direção decidiu excluir da avaliação, o próprio diretor executivo, o 
assessor da direção assim como três estagiários e quatro seguranças.   
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De igual modo foi entrevistado o diretor executivo dado que tem um maior 
conhecimento sobre as competências necessárias para cada função, passando por ele 
todas as decisões do recrutamento, seleção promoção ou mesmo despedimento. É 
responsável por coordenar os diversos departamentos, não sendo apenas responsável 
pelo departamento de apoio às empresas, visto que essa responsabilidade foi atribuída a 
um colaborador do próprio departamento.  
O objetivo desta entrevista foi compreender qual o nível mínimo de escolaridade 
necessário para a associação, a importância da experiência profissional e as 
competências valorizadas durante o recrutamento e seleção. Na entrevista aplicada ao 
Diretor Executivo procurou-se avaliar a necessidade de competências específicas para 
cada departamento e compreender se, na opinião do próprio, existem essas 
competências ou se estão em falta. No Anexo III são listadas as questões em análise 
pelo guião da entrevista ao Diretor Executivo. A caraterização dos objetivos da 
entrevista encontra-se resumida na Tabela 9. Os números da segunda coluna dizem 
repeito ao número das questões do guião III. 
Tabela 9 – Objetivos da segunda entrevista ao DE. 
Entrevistados Nº Objetivos 
Meio de recolha 
de dados 
Diretor 
 
1 2 3 - Compreender o nível mínimo de escolaridade 
exigido aos colaboradores, que formação geral e 
específica é exigida; 
- Compreender se é exigida experiência aos 
colaboradores e o motivo. 
Presencial com 
recurso a 
gravação de 
áudio 
4 5  - Compreender os comportamentos mais 
valorizados pela associação; 
- Compreender o que é importante para a 
associação aquando de um processo de 
recrutamento e seleção; 
- Compreender se existem competências 
contempladas aquando de um processo de 
recrutamento e seleção e o motivo. 
6 7 8 - Compreender se existem diferentes 
competências por departamento; 
- Compreender se essas competências existem de 
facto e motivo; 
- Compreender se a associação valoriza a 
diversidade de competências e quais são essas 
diferentes competências; 
- Compreender se o DE considera que os 
colaboradores possuem essas competências, ou se 
existem competências em excesso e em falta. 
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Após a realização da segunda fase de entrevistas aos colaboradores (ver anexo II), 
procedeu-se à análise de conteúdo, em que se dividiu por categorias e subcategorias os 
temas e tópicos relevantes – informação apresentada na Tabela 10 e utilizada nos 
resultados da secção 4.2. As categorias são os aspetos relevantes para a compreensão 
das competências (i.e., transversais, específicas e perfis de competências) e criação do 
instrumento de avaliação, estando divididas em tarefas desempenhadas, 
conhecimentos/comportamentos, dificuldades, competências e avaliação de 
desempenho. 
Tabela 10 – Categorias da análise de conteúdo do 2º ciclo da investigação (colaboradores). 
Categoria Subcategoria 
Tarefas 
Desempenhadas 
Principais tarefas 
Instrumentos e procedimentos 
Objetivos 
Conhecimentos/ 
Comportamentos 
Conhecimentos 
Aptidões 
Atitudes 
Responsabilidades 
Dificuldades 
Principais dificuldades 
Mecanismos utilizados 
Competências 
Competências exigidas 
Competências-chave 
Competências valorizadas 
Avaliação de Desempenho (AD) 
Existência 
Utilidade 
 
A Tabela 11 apresentam duas categorias adicionais definidas para a segunda fase de 
entrevistas ao DE (aspetos valorizados e competências). As categorias delimitadas 
abrangem informação relevante para a conceção do instrumento de AD. 
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Tabela 11 – Categorias da análise do 2º ciclo de investigação (DE). 
Categoria Subcategoria 
Aspetos valorizados 
Nível mínimo de escolaridade 
Formação geral 
Experiência 
Atitudes/comportamentos 
Competências 
Competências exigidas no processo de recrutamento e seleção 
Existência de diferentes competências 
Diferentes competências por departamento 
Diversidade de competências 
As pessoas têm essas competências 
O que falta 
Em excesso 
 
A análise das tarefas e competências necessárias a cada função permitiu a 
identificação de competências transversais a todos os colaboradores, apresentadas na 
secção 4.2.2.  
Posteriormente à definição das competências transversais, foram identificadas as 
competências específicas para cada função existente na associação em estudo. Para tal a 
investigadora procedeu à análise do conteúdo referente às competências que cada 
colaborador mencionou na entrevista, cruzando essa informação com o manual de 
acolhimento e o descritivo de funções. Por último, os comportamentos que se 
adequariam a essas mesmas competências foram definidos tendo por base o 
conhecimento adquirido ao longo do estágio através da observação e das conversas 
informais que foi tendo com os colaboradores e a orientadora de estágio. 
3.3.3. Terceiro ciclo: conceção do instrumento de avaliação de 
desempenho 
Após a análise das entrevistas e dos documentos da organização (descritivo de 
funções e objetivos pré-definidos) e através da identificação das competências 
transversais e específicas a cada colaborador pela análise das entrevistas realizadas, 
tornou-se possível a elaboração de um Portfólio Individual de Competências (PIC). Este 
instrumento será importante para a avaliação de desempenho dos colaboradores da 
associação, pelo que essas mesmas competências foram validadas pelo Diretor 
Executivo e pelos próprios colaboradores. A proposta de avaliação de desempenho 
deste trabalho assenta numa avaliação das competências (habilidades, comportamentos, 
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atitudes) necessárias para ser um colaborador da associação e para cada função existente 
no seio organizacional. 
O instrumento contempla a avaliação de competências e de aspetos relacionados com 
a atitude, incluindo ainda questões de desenvolvimento de modo a permitir a discussão 
entre as partes envolvidas (avaliados e avaliadores) acerca de vários aspetos, tais como: 
necessidades de formação, dificuldades e problemas sentidos e sugestões. 
Existem tópicos no instrumento de avaliação focados na apreciação do desempenho 
relativo às funções em que o avaliado e o avaliador terão que refletir e posicionar-se 
referindo, por exemplo: desempenho superior na maioria do tempo, desempenho 
correspondente à sua função ou inferior. As questões de desenvolvimento são um meio 
de o colaborador proporcionar feedback sobre as dificuldades e sugestões, que do seu 
ponto de vista deveriam ser tidas em conta e que na sua opinião seriam pertinentes para 
melhorar o desempenho e sustentabilidade organizacional. 
Para o instrumento em si, as competências foram identificadas e descritas de modo a 
possibilitar o tipo de comportamentos que o avaliador atribuirá uma classificação, a 
variar entre 1 e 4, sendo que 1 representa “manifesta raramente”, 2 representa 
“manifesta algumas vezes”, 3 representa “manifesta muitas vezes” e 4 representa 
“manifesta sempre”. Para facilitar a avaliação de desempenho por parte do avaliador, foi 
elaborado um documento em que são apresentadas as linhas gerais sobre o processo de 
implementação do sistema de gestão de desempenho [de acordo com o sugerido na 
literatura por (Câmara, 2012, pág. 111-120)]. 
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4. Apresentação dos Resultados 
Neste capítulo são apresentados os resultados do trabalho desenvolvido, tendo em 
conta o quadro teórico e os resultados obtidos a partir da análise de documentos 
internos, como por exemplo “manual de acolhimento”, análise de conteúdo referente às 
vinte entrevistas semi-estruturadas realizadas. As entrevistas foram realizadas a treze 
colaboradores da associação, incluindo todos os departamentos e gabinetes da 
associação em estudo. Posteriormente na caracterização da associação pode-se verificar 
que a associação tem vinte e dois colaboradores, no entanto a direção deixou de fora da 
avaliação de desempenho o diretor executivo, quatro seguranças, três estagiários e um 
colaborador que é assistente da direção. De modo a obter o ponto de vista da direção foi 
entrevistado o diretor executivo, que é a pessoa responsável por quase todos os 
departamentos existentes na associação. 
4.1. Primeiro ciclo: compreensão do funcionamento da associação 
Nesta secção é apresentada a análise de conteúdo referente à primeira fase de 
entrevistas. A análise encontra-se dividida nas categorias definidas na secção 3.2 
(Tabela 7). 
Categoria: Aspetos gerais da associação 
Relativamente à missão, procurou-se conhecer a opinião dos colaboradores e do 
diretor executivo, através das entrevistas notou-se claramente uma consistência com a 
visão formal, em que esta passa pelo apoio às empresas e contribuição para o 
desenvolvimento socioeconómico da região, assim como das zonas envolventes do 
concelho. Esta informação é consistente com a informação veiculada no “manual de 
acolhimento”, conforme ilustram os seguintes comentários: “Apoio às empresas 
locais… desenvolvimento do tecido empresarial… desenvolvimento da região” (Sujeito 
2); “É mesmo o apoio às empresas, nas mais diversas áreas que vão desde a parte 
técnica, a internacionalização, a formação etc.” Diretor Executivo (DE) 
No âmbito da visão da associação, os colaboradores e o próprio diretor reconhecem 
os mesmos aspetos, conforme ilustram os seguintes comentários: “Queremos ser uma 
referência no tecido empresarial… ajudá-los no dia-a-dia no desempenho das suas 
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tarefas nas suas empresas” (Sujeito 3); “O nosso objetivo é não se restringir apenas a 
este concelho, mas sim eleger o concelho que estamos inseridos e os concelhos mais 
próximos” (DE). 
No que concerne aos valores inerentes à associação, ao longo das entrevistas com os 
colaboradores, percebe-se que são referidos diferentes valores e interpretações distintas 
sobre o seu significado: “Não é fácil… isto porque cada direção tem o seu cunho 
pessoal, isso afeta a própria visão da estrutura… talvez falar de valores de inovação” 
(Sujeito 5); “Eu acredito nos recursos humanos, numa organização deste tipo se não 
tivermos uns recursos humanos capazes… motivados, caso contrário não vamos a lado 
nenhum” (DE). Dois colaboradores mencionam a lealdade como um valor inerente à 
associação, conforme ilustram os seguintes comentários: “Lealdade” (Sujeito 1); 
“Lealdade acima de tudo” (Sujeito 6).  
No âmbito dos objetivos estratégicos consegue-se inferir que metade dos 
colaboradores entrevistados desconhece a existência dos mesmos, isto porque nenhum 
colaborador tem a capacidade de concretizar, conforme ilustram os seguintes 
comentários: “Ah… não, deveriam de existir, mas ainda não conseguimos ter” (Sujeito 
1); “Eu penso que eles existem, acho que não são comunicados por parte da direção” 
(Sujeito 4). O diretor apenas menciona que o objetivo estratégico passa por não 
apresentar resultados negativos, conforme ilustra o seguinte comentário: “Os objetivos 
estratégicos desta empresa, não são muito quantitativos… temos que lutar para que o 
resultado não seja negativo… tentamos apoiar as empresas sem correr grandes riscos” 
(DE). 
Face aos objetivos estratégicos a curto e longo prazo, não existe um consenso entre 
colaboradores e diretor: “Neste momento a associação está a tentar encontrar fonte de 
receita para conseguir garantir que as pessoas continuem a trabalhar … a longo prazo 
neste momento não há” (Sujeito 5); “Curto prazo, sobrevivência… no longo prazo não 
faz muito sentido para falar” (Sujeito 6); “A longo prazo é apoiar as empresas desta 
região…Nós temos que tornar esta organização viável, temos que ter serviços rentáveis 
para cobrir os outros serviços que não são rentáveis” (DE). 
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Relativamente à existência de linhas estratégicas, não existe unanimidade quanto à 
existência e conhecimento das mesmas: “Quando há uma direção nova há sempre uma 
reunião em que é comunicado o que os diretores pretendem” (Sujeito 1); “Não há uma 
estratégia definida, neste momento não e que seja transmitida não” (Sujeito 5). 
Segundo o DE “Sim, nós temos reuniões de departamentos… e depois duas três vezes 
por ano há reuniões gerais com a direção em que são transmitidas essas informações”. 
No tópico referente à importância das linhas estratégicas para o bom funcionamento da 
associação, os colaboradores e o próprio diretor consideram-nas relevantes: “Sim…sem 
objetivos e uma linha traçada é indispensável para conseguirmos atingir os 
resultados… infelizmente aqui essas linhas estratégicas têm que ser adaptadas várias 
vezes ao ano” (Sujeito 2). O posicionamento do DE vai de encontro aos colaboradores: 
“São importantes, se não houver estratégia não pode existir um bom funcionamento da 
organização… toda a gente tem que trabalhar no mesmo sentido só assim é que 
poderemos ter sucesso”.  
Categoria: Indicadores de desempenho dos colaboradores  
Concluiu-se que nem todos os departamentos/gabinetes têm objetivos específicos. 
Esta informação foi mencionada pelos próprios colaboradores e pelo próprio Diretor, 
demonstrando uma diferenciação entre departamentos e gabinetes. Em que os gabinetes 
não lhe são exigidos objetivos, isto porque os mesmos apoiam internamente aos 
serviços prestados. Dois colaboradores de um departamento e de um gabinete 
mencionam que, dadas as suas funções, os objetivos específicos não se aplicam “Não, 
pelo menos na função que me diz respeito não… os objetivos são iguais basicamente 
todos os anos” (Sujeito 4) “Objetivos não, existe um manual de funções em que 
constam algumas atividades” (Sujeito 5); “Existem objetivos específicos para o 
departamento de formação, têm a ver com o número de ações de formação e com os 
formandos, a sua manutenção” (DE); “Existem objetivos específico para o 
departamento de feiras e eventos, têm a ver com as feiras que são organizadas e com o 
volume de metros quadrados vendidos nessas feiras, a rentabilidade das mesmas” 
(DE); “Existem objetivos específicos para o departamento de apoio às empresas, estes 
estão ligados com o número de projetos realizados com a consultoria que temos junto 
das empresas” (DE) 
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O diretor apenas menciona os objetivos para os departamentos, não mencionando 
objetivos para os gabinetes. Isto ocorre porque os gabinetes existem para dar apoio aos 
departamentos e para tratar de questões internas (gabinete de qualidade, gabinete de 
comunicação e imagem e o próprio departamento financeiro). 
Relativamente à existência de objetivos pré-definidos e de como e quando eles são 
definidos segundo o diretor executivo os objetivos são definidos numa reunião no inicio 
do ano: “Os objetivos são definidos pela direção no início do ano sempre em 
colaboração com os colaboradores dos próprios departamentos juntamente com o 
diretor geral. A redefinição dos objetivos ocorre aquando do relatório de atividades, aí 
vejo se os objetivos foram cumpridos”.  
O colaborador do DFP acrescenta que os objetivos dependem das candidaturas 
disponíveis pelo IEFP nos restantes departamentos os objetivos são internos. Os 
colaboradores mencionam “Os objetivos/ indicadores de cada departamento são feitos 
pelo responsável de cada departamento e todos os colaboradores correspondem” 
(Sujeito1). Um colaborador menciona a não existência de objetivos no seu 
departamento: “Não existem objetivos mensuráveis para o departamento” (Sujeito 4). 
O diretor considera que os mesmos são importantes para o funcionamento eficiente da 
associação. 
No tópico relativo à supervisão e controlo do cumprimento dos objetivos, não existe 
um consenso por parte dos colaboradores e diretor, dando a entender que não existe essa 
exigência por parte da direção: “Ainda não tenho isso definido” (Sujeito 2); “Há 
supervisão da nossa parte, quando chega o fim do semestre ou meio ano” (Sujeito 4); 
“Não se supervisiona porque não existem objetivos mensuráveis” (Sujeito 5); “Nas tais 
reuniões que são feitas regularmente com os departamentos operacionais, em que os 
colaboradores desses departamentos se reúnem com o diretor geral” (DE). 
Na questão relativa à existência de objetivos individuais, todos os colaboradores e o 
próprio diretor mencionam que não são considerados quaisquer objetivos individuais 
“Não, é só por departamento” (Sujeito 6); “Não, nós aí fazemos sempre objetivos para 
cada departamento” (DE) 
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Relativamente à existência de AD, todos os colaboradores mencionaram o facto de já 
ter existido uma AD em 2013 enquanto a associação detinha um colaborador da área de 
recursos humanos. Quatro dos seis colaboradores entrevistados mencionam que já 
houve: “Existiu em tempos… em 2013… Em abril de 2014 foi me dada a minha 
avaliação… desde então não mais voltou a acontecer” (Sujeito 3); um colaborador 
refere “Supostamente há ai um plano de avaliação trimestral, já nem me lembro a 
última vez que fui avaliado” (Sujeito 5); outro colaborador menciona “Existem 
indicadores, previsões…cada departamento tem que ter um responsável que tem que 
preencher todos o meses esses indicadores” (Sujeito 1); “Existia, neste momento não 
existe nenhum instrumento” (DE). 
Na questão da comunicação dos objetivos aos colaboradores, constatou-se que nem 
todos os colaboradores têm acesso a esta informação e que os mesmos que têm acesso a 
esta informação é por serem mais próximos com a direção. Quatro colaboradores 
mencionaram que essa informação é transmitida nas reuniões existentes entre os 
mesmos e a direção: “Sim, sim nas próprias reuniões analisamos os indicadores, se 
estão a ser atingidos ou não e todos tem essa informação” (Sujeito 1); “Através da 
reunião geral e através das tais reuniões gerais feitas com os colaboradores dos 
departamentos” (DE). Dois colaboradores mencionam desconhecer qualquer 
comunicação “Ultimamente, não há essa comunicação, apresentam no início do ano o 
plano estratégico e o diretor geral apresenta à direção, ah e não há, não tem havido essa 
comunicação”. Sujeito 2 “Falo por mim não comunicam nada, só se for aos 
superiores” (Sujeito 4);  
Face à questão se sentem a necessidade de um sistema de AD, todos os 
colaboradores e o próprio diretor sentem essa necessidade, as razões apresentadas é que 
são distintas. Enquanto os colaboradores mencionam razões de motivação ou feedback, 
o DE menciona aspetos relativos ao controlo do cumprimento dos objetivos 
…“Avaliação dos colaboradores sim…eu acho que a motivação de uma empresa vem 
dos colaboradores” (Sujeito 2); “Sinto que era importante para cada colaborador 
saber o que as chefias pensam desse colaborador, saber o que podem melhorar, onde 
podem intervir, sim sem dúvida” (Sujeito 3); “Acho que esta casa deveria ter 
apresentado um sistema de avaliação de desempenho muito bem estruturado e não só 
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um sistema de avaliação de 180graus, era 360graus” (Sujeito 6); “Eu acho que é 
importante ter um sistema de avaliação e essa comunicação ser comunicada… todos 
saberem se estão ou não a cumprir os objetivos” (DE). 
Categoria: Avaliação de desempenho 
Na questão se já existiu AD anteriormente nesta organização? Como correu? O que 
falhou? Grande maioria dos colaboradores consideram que a mesma correu mal e que 
originou várias dúvidas no processo e atribuição de notas “Não correu muito bem… 
alguns de nós não aceitaram muito bem…. Isto porque acharam que as questões que 
foram colocadas para medir não eram as mais adequadas para fazer uma avaliação da 
pessoa… não teve em conta os critérios de cada departamento” (Sujeito 1); “Do meu 
ponto de vista correu mal… não houve uma avaliação de 360 graus…há muito tempo 
que está em desuso e que não há uma avaliação justa” (Sujeito 6). Apenas um dos 
colaboradores e o DE concordou com a avaliação efetuada “Já existiu... para mim 
correu muito bem, porque uma das críticas que me apontaram é a minha maior lacuna” 
(Sujeito 3); “Bem, eu digo que correu bem porque depois dessa avaliação falou-se 
individualmente com todos os colaboradores, comunicando e explicando o porquê” 
(DE). 
No tópico quais os motivos que levam a direção a querer implementar um sistema de 
avaliação de desempenho. Cinco dos seis colaboradores entrevistados vêm a pertinência 
de se voltar a implementar, salientando objetivos de controlo do desempenho dos 
colaboradores, mas também de motivação dos mesmos: “Para eles próprios também 
verem a rentabilidade de cada um dos colaboradores, se realmente estão a 
desempenhar bem ou não as suas funções” (Sujeito 1). “Tentar fazer uma análise 
SWOT dos colaboradores, uma análise individual do colaborador, os pontos fortes, 
pontos fracos, oportunidades, as suas ameaças” (Sujeito 3). “Eu acho que é um 
sentimento que é necessário, que independentemente volto a referir que em tempo de 
crise é necessário motivar as pessoas e essa tarefa não é fácil” (Sujeito 5). Apenas um 
dos colaboradores menciona não saber os motivos “Sinceramente não sei o que eles 
querem com isso” (Sujeito 4). O DE considera pertinente e tem como objetivo a 
implementação da avaliação de desempenho “Acho que é muito importante as pessoas 
saberem que o seu trabalho está a ser valorizado. É importante para a direção de modo 
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a conseguir perceber os objetivos alcançados”. Através das entrevistas constatou-se 
que os colaboradores não tinham conhecimento da intenção da direção em voltar a 
implementar o sistema de desempenho. Apenas tomaram conhecimento pela realização 
do estágio e respetiva temática. 
Na questão sobre os aspetos cruciais que devem estar patentes na AD, as respostas 
dos colaboradores diferem bastante, salientando aspetos relativos à responsabilidade, 
cumprimento de horários, empenho, objetivos alcançados, disponibilidade para novas 
tarefas e trabalho suplementar “Assiduidade… se a pessoa é autónoma… se cumpre se é 
uma pessoa responsável” (Sujeito 1); “Se me falam numa avaliação de desempenho que 
mede assiduidade e pontualidade, não contem comigo… critérios importantes, 
definição de objetivos, alcance dos objetivos, metas a atingir, trabalho em equipa” 
(Sujeito 3); “A nossa capacidade de comunicação com os associados clientes e também 
colaboradores” (Sujeito 4); “Qualidade… desempenho relativamente às tarefas 
propostas e aquilo que é pedido a mais” (Sujeito 6). Enquanto o diretor considera “O 
profissionalismo, os conhecimentos técnicos, o empenho e a motivação eu penso que é 
importante”. 
    No tópico referente à periocidade adequada para a avaliação, cinco dos seis 
colaboradores entrevistados referem que a mesma deve ocorrer “Meio em meio ano” 
(Sujeito 6) até pelos objetivos serem definidos e redefinidos nesse período. Apenas um 
colaborador refere que a mesma deveria ser anual “Anual… Acho, sendo os nossos 
objetivos definidos anualmente acho que é suficiente, havendo naturalmente, supervisão 
de indicadores trimestrais” (Sujeito 3). A esta questão o diretor concorda com a 
maioria dos colaboradores “O ideal seria semestralmente, na pior das hipóteses 
anualmente”. 
Quando questionados acerca do impacto do processo de avaliação, as respostas dos 
colaboradores indicam que consideram que será positivo e que finalmente todos 
poderão compreender as tarefas e contributos para o sucesso da associação: “Que 
efetivamente se perceba o que é que cada um faz e efetivamente pode ajudar a perceber 
onde falhei e onde posso melhorar” (Sujeito 2). Apenas um colaborador menciona o 
reconhecimento “Espero reconhecimento do meu trabalho… uma avaliação rigorosa 
onde apontassem os meus pontos fortes e os meus pontos fracos” (Sujeito 3). O DE 
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acredita que o processo irá decorrer normalmente e que todos compreenderão os seus 
papéis e critérios existentes de modo a não levantar sentimentos de injustiça: “As 
avaliações quando são feitas de forma imparcial, justas e acho que aí as mesmas têm 
que ser assumidas e bem explicadas”. 
    Na questão se a avaliação de desempenho permitirá um alinhamento dos objetivos 
estratégicos da empresa com os objetivos dos colaboradores, quatro dos seis 
colaboradores referem a importância do alinhamento e mencionam que poderá ajudar se 
os colaboradores souberem o que a entidade pretendem deles, um exemplo dos 
colaboradores: “Eu acho que a direção saberia definir uma estratégia muito melhor, 
colocar colaboradores no sítio certo com o projeto certo, acabando por ter um 
conhecimento mais profundo” (Sujeito 6). Face a esta questão o (DE) considera “Tem 
que existir parâmetros em que avaliam a pessoa em função dos objetivos traçados, 
compreender se a pessoa está ou não a contribuir para os objetivos da organização”.  
 Relativamente ao tipo de tarefas que a avaliação deve comtemplar, os colaboradores 
diferem, apenas dois colaboradores mencionaram que a avaliação deveria contemplar 
todas as tarefas individuais, departamentais e organizacionais “Todas, por que, lá está 
porque uma é muito subjetivo, eu acho que uma avaliação de desempenho tem que ser o 
mais abrangente possível” (Sujeito 6). Os restantes colaboradores defendem as tarefas 
individuais e departamentais: “Faz sentido as individuais, também faz sentido por 
departamento” (Sujeito 4), opinião partilhada pelo DE “Individuais, mas não 
dissociando das departamentais”. 
4.2. Segundo ciclo: identificação das competências 
4.2.1 Resultados da análise de conteúdo da segunda fase de entrevistas 
Ao longo desta subsecção, de modo a tornar a análise mais simples, são 
apresentados os resultados da análise de conteúdo tendo em conta as categorias e 
subcategorias descritas na secção 3. A análise realizada resulta da análise de conteúdo 
sendo complementada com o testemunho de colaboradores de forma a facilitar a 
compreensão das funções e tarefas por departamento/gabinete. A análise encontra-se 
dividida por departamento/gabinete com o objetivo de interrelacionar as diferentes 
categorias de análise de conteúdo previamente definidas na secção 3.3.  
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É importante salientar que na altura da aplicação da segunda fase de entrevistas, um 
dos dois gabinetes existentes ficou de fora, nomeadamente o Gabinete de Comunicação 
e Imagem (GCI). Este facto ocorreu porque o antigo colaborador saiu da associação e 
entraram num processo de recrutamento e seleção. 
Departamento Formação Profissional (DFP) 
Os colaboradores do DFP são responsáveis pelas formações que a associação tem 
disponíveis para jovens e adultos, estando sobre a sua responsabilidade todo o processo, 
desde recrutamento de formadores até controlo de situações do dia-a-dia, assim como 
angariar estágios para os jovens aquando do término da formação. O testemunho de 
uma técnica de formação profissional identifica conjunto de principais tarefas 
administrativas: “desenvolvimento das ações de formação, organização de 
cronogramas para formandos e formadores” (Sujeito1).  
O principal objetivo é minimizar o número de desistências da formação, visto que 
acarreta perdas para o próprio a nível profissional, assim como perdas para a associação 
porque recebe financiamento em função do número de formandos. A facilitação da 
inserção no mercado de trabalho é também referida por um colaborador como um 
objetivo fundamental: “Tentar melhorar a participação no curso de modo a obterem 
uma boa avaliação e um impacto positivo na carreira” (Sujeito 13).  
Para cumprir estes objetivos, as aptidões identificadas foram uma elevada capacidade 
de socialização, empatia e capacidade de gestão de problemas que possam surgir 
durante as formações (que por vezes podem durar cerca de dois anos). No entanto, uma 
atitude de “tentar mostrar que existem regras e que eles têm de as cumprir...ter 
disponibilidade para eles, responsabilidade com eles” (Sujeito 9) é identificada como 
essencial nesta função. Um colaborador também identifica a necessidade de “estarem 
preparados para a questão burocrática do processo de organização da formação” 
(Sujeito 12). As responsabilidades dos colaboradores têm um impacto direto na taxa de 
sucesso do departamento, como indica um colaborador: “O sucesso dos cursos em 
concreto, sejam financiados ou não, depende do desempenho do técnico”. (Sujeito 12). 
Nas tarefas administrativas, os instrumentos utilizados são documentos internos 
certificados pela norma ISO 9001, assim como impressos exigidos pelo IEFP. Um 
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colaborador refere a importância da coordenação com o GQ e a digitalização da 
informação sobre as formações: “Os procedimentos e instrumentos estão todos 
definidos no GQ. A nível de procedimentos usamos bases de dados do IEFP Informa, 
conhecida entre nós pela digital green, onde inserimos toda a informação sobre as 
formações a decorrer” (Sujeito 12). A interpretação da legislação existente sobre as 
ações de formação é um conhecimento fundamental para o desempenho das funções, 
segundo um colaborador “o conhecimento que a minha função mais exige é o da 
legislação...é fundamental ser uma pessoa com...habilitações superiores e dou um 
exemplo... interpretar uma legislação e isso também se aprende estudando na 
universidade” (Sujeito 12). Este ponto é apontado como uma das principais 
dificuldades por um outro colaborador que menciona “Para quem é de formação a parte 
burocrática é gigantesca...” e “uma dificuldade é gerir aspetos que não dependem de 
mim” (Sujeito 1).  
Neste sentido, os mecanismos encontrados para ultrapassar as dificuldades são “a 
aproximação, conversar com os formandos, porque não estás cá a horas, porque faltas, 
etc.... é sobretudo tentar ajustar aquilo que está definido com o que é a realidade” 
(Sujeito 12). Por outras palavras, é importante possuir criatividade para a criação de 
mecanismos que promovam o cumprimento das regras da formação, evitando-se 
desistências. É importante salientar que são necessárias as competências exigência e 
rigor (ou seja, não poderá existir flexibilidade no cumprimento das regras) dado que 
“para as coisas não falharem, até porque se trata de números também e mexe-se com a 
parte financeira, temos mesmo que ser muito rigorosos” (Sujeito 5). As competências 
mais valorizadas pela associação são a proatividade: “valorizam a capacidade de 
inovação e criatividade” (Sujeito 12), sendo que as cinco mais importantes para o 
(Sujeito 5) são: “rigor, exigência, flexibilidade, devemos ser humanos, comunicação”.  
Relativamente à existência da AD, é referido que neste momento não existe, mas a 
utilidade da AD é referida por todos os colaboradores do departamento, e.g. “Eu acho 
que sim porque eu gosto de saber se eu estou a trabalhar bem ou não, é preciso as 
pessoas ter feedback as pessoas ter uma oportunidade de mudar e de melhorar” 
(Sujeito 13). É referida a importância deste instrumento para compreender o papel de 
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cada um na organização, assim como um mecanismo de reconhecimento do trabalho 
efetuado e de motivação. 
Departamento de Apoio às Empresas (DAE) 
No DAE as principais tarefas dos colaboradores consistem essencialmente na 
elaboração de candidaturas de projetos a financiamentos em programas de incentivo 
(e.g., Portugal 2020) por parte das empresas que recorrem a este serviço, incluindo uma 
avaliação da sua viabilidade económica e plano de negócio. Posteriormente à sua 
aprovação os técnicos deste departamento também prestam o serviço de 
acompanhamento e gestão da execução do projeto. A “elaboração de candidaturas a 
projetos de incentivos” (Sujeito 2) é identificada como uma tarefa nuclear por uma 
técnica de consultoria, sendo que um objetivo concreto e específico é “a angariação de 
novos sócios e tratamento de mais proximidade com aqueles que já existem” (Sujeito 
3). 
Nas candidaturas a projetos de investimento e internacionalização, o DAE tem como 
principais instrumentos plataformas digitais criadas para esse efeito: “Trabalhamos com 
a plataforma disponível no site Portugal 2020... A fase de preparação e submissão da 
candidatura é toda ela elaborada a partir da ferramenta do balcão Portugal 2020” 
(Sujeito 2). Não são referidas outras ferramentas ou software de apoio a estas tarefas, 
com a exceção do MS Office. Não sendo exigido um grau avançado de conhecimentos 
informáticos, é essencial ter conhecimentos na área da gestão e economia, mas que é 
“variável com a candidatura em si e os vários tipos de incentivos à inovação e 
internacionalização” (Sujeito 2). Por esta razão, torna-se pertinente que os 
colaboradores possuam aptidões para abraçar diferentes desafios, como projetos de 
investimento ou de internacionalização com diferentes produtos/serviços, além de terem 
que lidar diretamente com os empresários e gerir as expectativas dos mesmos. Um 
colaborador refere aptidões e atitudes “flexibilidade, polivalência, proactividade, não 
ter medo de desafios” (Sujeito 3), bem como a necessidade de “gestão do tempo porque 
as candidaturas têm prazos estipulados...” (Sujeito 2).  
A necessidade do sucesso da candidatura é encarada como uma responsabilidade 
pelos colaboradores, por exemplo: um colaborador “Tenho responsabilidades na 
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medida em que lidamos com eles diariamente e propomos os incentivos, propomos um 
serviço e a expectativa deles é que o projeto seja aceite” (Sujeito 2).  
A falta de meios e o acumular de diferentes funções foi apontado como uma das 
principais dificuldades, “Às vezes alguma falta de meios, às vezes falta de tempo porque 
neste momento acumulo várias funções distintas... causa grandes dificuldades na 
execução de diferentes funções” (Sujeito 3). Outras dificuldades apontadas estão 
relacionadas com a “a procura de novidades, de apoios literários ou até eventualmente 
entre os colegas, na busca de qualquer resolução...”5 (Sujeito 2) e “...problemas 
relativos ao lidar com as empresas e os empresários...”. Alguns mecanismos utilizados 
para estas dificuldades passam por “estabelecer uma boa comunicação ou relação com 
o empresário” (Sujeito 2).  
As competências exigidas são: “uma pessoa dinâmica, conhecimento de 
informática, capacidade de comunicação, gestão do tempo, capacidade de 
responsabilidade” (Sujeito 4). Um outro colaborador refere as seguintes competências 
chave: “flexibilidade polivalência, proactiva, ter conhecimentos da área naquilo que 
estamos a trabalhar... facilidade de comunicação e ter alguma facilidade de lidar com 
as empresas” (Sujeito 3).  Em ambos os casos salienta-se a importância da 
comunicação e necessidade de possuir conhecimentos específicos de algumas áreas 
(competência essencial para a fase de escrita da candidatura). As competências mais 
valorizadas pela associação, segundo um colaborador são “acima de tudo 
responsabilidade, execução do trabalho, resolução de problemas... aceitar sempre os 
desafios e tentar sempre supera-lo e mostrar que nós somos capazes de fazer” (Sujeito 
4).  
Sobre a existência de AD anterior, um colaborador refere que “não estaria 
exatamente ajustada às necessidades da associação, mas que acabou por ter algum 
impacto, mas não significativo” (Sujeito 3). Sobe a utilidade de uma AD um outro 
colaborador considera que “uma avaliação estruturada quer para a organização em si, 
quer para nós termos uma base, permitiria uma comparação do que é expectável em 
                                                 
5
 Importa salientar que muitas destas candidaturas a projetos exigem uma demonstração clara do grau de 
inovação dos produtos/serviços a desenvolver pelos empresários, resultando num trabalho complexo de 
elaboração do documento técnico da candidatura.  
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relação ao nosso trabalho, dos pontos que atingimos ou dos que temos que melhorar... 
mesmo entre departamentos e entre colegas” (Sujeito 2). 
Departamento Financeiro (DF) 
No DF as principais tarefas são centradas na execução financeira, relacionada com 
pagamentos, pedidos de reembolso entre outras operações necessárias junto da banca. À 
semelhança do DFP, um colaborador pode desempenhar múltiplas tarefas: “...faço tudo 
ligado à tesouraria, nomeadamente: bancos, caixa, fornecedores, clientes em termos de 
tesouraria”. (Sujeito 8). O DF tem como objetivo apoiar internamente a associação nas 
transações financeiras com as diversas entidades com as quais a associação colabora, 
sendo que assegurar o bom funcionamento a nível económico e financeiro é 
fundamental: “Os objetivos da minha função são informar, a qualquer momento, a 
direção sobre a situação financeira da associação e muitas vezes de tesouraria” 
(Sujeito 8).  
Os instrumentos são programas informáticos de gestão financeira, complementados 
com o MS Office, “Utilizo uma ferramenta criado pelo responsável financeiro que 
utiliza os dados trabalhados no programa primavera, coloca-os em formato Excel, 
sendo o restante trabalho realizado nessa folha de Excel” (Sujeito 6). Neste sentido, 
são necessários conhecimentos de gestão, economia e contabilidade, para além da 
informática. Um colaborador enfatiza a necessidade de ter “conhecimentos de gestão de 
tesouraria e também contabilidade...” ainda que não “seja a minha área, acaba sempre 
por ser necessário estes conhecimentos porque estão sempre interligados” (Sujeito 8).  
No que concerne a aptidões, são apontados o rigor e a capacidade de gerir a relação 
comercial com as entidades que colaboram com a associação, assim como a capacidade 
para gerir problemas, como, por exemplo, o cumprimento de prazos de reembolsos. Um 
colaborador do DF refere “Concentração, calma para conseguir lidar com os 
formadores...dialogar de forma respeitosa com as entidades... saber gerir os 
pagamentos mediante a disponibilidade da associação” (Sujeito 5). A “... atitude 
correta de comunicação de forma a compreenderem a nossa posição e ser cordial com 
um cliente ou fornecedor” (Sujeito 8) é apontada como essencial nesta função.  
  
61 
 
 
Ao contrário de outros departamentos, as responsabilidades dos colaboradores deste 
departamento são para com os fornecedores, para os quais necessitam de mecanismos 
para gerir esta interação (como por exemplo diálogo), mas também têm a 
responsabilidade de esclarecer algumas questões dos clientes da associação.  
As principais dificuldades apontadas são “se for a nível de pagamento, não temos 
autonomia porque não existe disponibilidade financeira neste momento para isso” 
(Sujeito 6), o que reforça a necessidade de comunicação, que é identificada como uma 
competência exigida à função “tenho de ter um bocadinho de sentido de comunicação... 
acima de tudo responsabilidade” (Sujeito 6). As competências - chave identificadas por 
um colaborador são “trabalho em equipa, organização, boa disposição no ambiente 
laboral e responsabilidade” (Sujeito 8). Estas também são as competências mais 
valorizadas. 
Face à existência de AD um colaborador do DF mencionou que “houve há dois anos, 
do meu ponto de vista correu bem, tive uma avaliação de desempenho boa” (Sujeito 8). 
Um outro colaborador explicita a utilidade da AD: “seria útil até porque haveria 
aspetos que nós poderíamos melhorar, e às vezes não acontece isso porque não somos 
alvo de crítica. Se fossemos criticados com algum sentido, a pessoa procuraria 
melhorar o desempenho” (Sujeito 6).  
Departamento de Feiras e eventos (DFE) 
O DFE é responsável pelas feiras e eventos que ocorram através da associação, podendo 
ser dentro ou fora das instalações da associação. Os colaboradores deste departamento 
têm como principais tarefas a organização e apoio na execução de feiras e eventos, 
incluindo a venda dos espaços a apoio logístico. Um colaborador descreve o seu 
trabalho da seguinte forma: “elaboro bases de dados das feiras, sou assistente 
comercial, faço todo o trabalho de BackOffice do departamento de feiras. Sou eu que 
contrato os fornecedores que dão apoio a realização de feiras e eventos, escolha de 
staff, documentação, trabalho também na parte da qualidade” (Sujeito 11). O objetivo 
passa por assegurar uma organização de feiras e eventos com elevados níveis de 
satisfação e uma disseminação adequada, sendo, por exemplo, exigido “que fique tudo 
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em condições, que nada falhe e decorra tudo dentro da normalidade, com elevados 
níveis de satisfação dos participantes e promoção” (Sujeito 11). 
Os instrumentos deste departamento estão essencialmente centrados na disseminação 
dos eventos para divulgação e angariação de clientes/participantes. São processos 
relativamente simples e com contato direto e comercial com o público-alvo, mas com 
uma vertente comercial (e.g., “Ligo a fazer uma marcação para ir às empresas divulgar 
a informação das feiras e tentar fazer posteriormente o negócio”, Sujeito 9). 
Os conhecimentos necessários são de informática (por exemplo, gestão de base de 
dados), comunicação e gestão de conflitos. Um exemplo fornecido por um colaborador 
é “saber gerir os próprios conflitos... saber adaptar-se muito bem às pessoas que estão 
à nossa frente, saber lidar com elas... Acima de tudo criar empatia, saber respeitar 
saber avaliar os nossos limites quer os deles, quer os nossos, termos relações 
cordeais... trabalhar muito bem com eles, para que eles tenham confiança connosco” 
(Sujeito 11). Este conjunto de conhecimentos define também requisitos para as aptidões, 
nomeadamente ser comunicativo e persuasivo, saber gerir os conflitos de interesses que 
possam surgir, não perdendo o foco nos interesses da associação. Um colaborador 
menciona: “A nível comercial, eu diria o desempenho e a procura de novas feiras... 
muita força de vontade, muito empenho e nunca desistir” (Sujeito 9). 
Um colaborador indica as seguintes atitudes “Acima de tudo criar empatia, saber 
respeitar, saber avaliar os nossos limites e os dos clientes, termos relações cordeais... 
trabalhar muito bem com eles, para que eles tenham confiança” (Sujeito 11). Estas 
atitudes estão intrinsecamente relacionadas com as responsabilidades exigidas, 
nomeadamente “somos responsáveis pela feira ter sucesso ou não... ter quem preste 
apoio, ter uma boa promoção da feira...”. Um ponto interessante indicado por este 
colaborador, é que “não vendemos um produto direto... mas estamos a criar condições 
para eles venderem, somos a ponte, nós é que temos que prestar todo o apoio” (Sujeito 
11). Isto significa que o sucesso dos eventos tem um impacto indireto no volume de 
vendas dos clientes da associação.  
A crise económica que o país atravessou (e ainda atravessa no consumo interno) é 
apontada como uma das principais dificuldades, visto que “cada vez mais as empresas 
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não querem efetuar as feiras a nível económico e cada vez mais temos mais desistências 
porque não querem ter mais custos adicionais” (Sujeito 9). Neste sentido, torna-se 
importante para o departamento que estas feiras sejam uma mais-valia, com um retorno 
ainda maior, devendo ser encarado como um investimento. 
As competências exigidas são: “Ser uma pessoa responsável... ter capacidade de gerir... 
ser competente, ser clara naquilo que digo às pessoas” (Sujeito 7). Para outro 
colaborador, as competências chave são: “Persistência, persuasão, método de 
relacionamento com o cliente para ele se sentir a vontade... dinamismo e objetividade”. 
(Sujeito 9), sendo que estas também são as competências mais valorizadas, sendo que 
“eles valorizam a disponibilidade e o empenho... capacidade de resolver os problemas 
no imediato” (Sujeito 11). 
A utilidade da AD está relacionada com “algum sinal da valorização do nosso 
trabalho, do que está a correr bem e o que está a correr mal” (Sujeito 7), sendo 
também é mencionado que avaliação permitira perceber se os objetivos da associação 
estão a ser atingidos.  
Gabinete da Qualidade/Gabinete de Recursos Humanos (GQ/GRH) 
Os GQ e GRH partilham o mesmo responsável. O GQ tem como principais tarefas 
assegurar o cumprimento da norma ISO9001 relativa a todos os procedimentos 
existentes na associação. No GRH é responsável pelo recrutamento e controlo de 
horário e assiduidade dos colaboradores. O colaborador do GQ/GRH referiu: “Na 
associação sou responsável pelo gabinete da qualidade, no qual sou responsável por 
todos os procedimentos internos da associação, desde impressos, procedimentos, 
processos e manuais é tudo feito por mim, mesmo a nível de revisões são todas feitas 
por mim... também sou responsável pelos recrutamentos e controlo do cumprimento do 
horário” (Sujeito 10).  
O GQ tem como objetivo assegurar todos os procedimentos de acordo com a norma de 
qualidade e assegurar que continuam certificados. Segundo o colaborador do GQ/GRH: 
“A nível da qualidade tenho que ter tudo em conformidade com a norma porque todos 
os anos nós somos avaliados pela entidade certificadora” (Sujeito 10). Nesta questão 
não foram indicados objetivos para o GRH, provavelmente derivado do facto de não ter 
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formação nesta área e as principais tarefas estão apenas relacionadas com o 
recrutamento e controlo de horário. Os instrumentos no GQ ainda são limitados, não 
existe base de dados, o mesmo sendo válido para o GRH. O trabalho é essencialmente 
realizado em Excel e Word, existindo no GRH um documento interno para a realização 
de entrevistas.  
Considerando a partilha de responsável entre os dois departamentos, o colaborador não 
tem qualquer formação na área de RH, o que impossibilita a sua ação como um agente 
de mudanças na associação. Segundo o colaborador “A nível de RH ainda não tive 
oportunidade...apenas possuo conhecimentos gerais de informática e de saber gerir” 
(Sujeito 10). Uma das aptidões é conhecimentos de informática que apoiem a execução 
dos procedimentos internos relacionados com controlo de qualidade e “conhecimentos 
na área na norma para poder aplicar todos os requisitos da norma e em nível de 
capacidade tenho que gerir o meu tempo... Temos que ter tudo planeado e em 
conformidade para as auditorias. A organização é fundamental nas minhas funções” 
(Sujeito 10). A mesma pessoa é responsável pelo GRH e enfatizou a necessidade de 
formação na área de RH: “gostaria de ter formação, de modo a fazer face às 
responsabilidades do GRH”. 
O colaborador do GQ/GRH salienta a necessidade de a mesma ter as seguintes atitudes: 
“Ser responsável e lealdade… tenho que ter uma relação próxima com os 
colaboradores e comunicar com todos” (Sujeito 10). A principal dificuldade no 
desempenho da função é burocrática, visto que “quando planeamos as coisas e 
pretendemos fazer as coisas de uma maneira e temos que ter sempre o aval da 
direção...isso é uma grande barreira” (Sujeito 10). O mecanismo utilizado para 
ultrapassar esta dificuldade é procurar alterar a perceção da direção através de uma 
explicação clara e realista do que se pretende implementar. 
Um colaborador do GQ/GRH explicita os conhecimentos exigidos à sua função “tenho 
que ter conhecimento na área, ter conhecimento de informática... Ao nível de RH, como 
é óbvio gostaria de ter formação nessa área para poder implementar diversos 
procedimentos” (Sujeito 10). A comunicação é identificada como uma competência 
chave, sendo que as mais valorizadas são “empenho, responsabilidade, que sejam 
dinâmicas...” (Sujeito 10). 
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“Para o colaborador, AD tem a utilidade de “saber se a entidade para a qual estamos a 
trabalhar está satisfeita ou não com o nosso serviço... Todos queremos dar o nosso 
melhor ao saber que vai haver uma avaliação de desempenho, as pessoas ainda podem 
esforçar-se mais para obter um feedback sobre o que está a correr bem e o que está a 
correr menos bem” (Sujeito 10). 
Perspetiva do diretor executivo (DE) 
A análise de conteúdo da entrevista do DE irá incidir sobre as competências visto 
que este trabalho assenta numa avaliação de desempenho baseada nas competências. 
Relativamente às competências, a direção exige aos colaboradores que apresentem 
experiência e conhecimentos teóricos nas áreas prioritárias da associação. São 
valorizadas um conjunto de competências desde profissionalismo, rigor, comunicação, 
empatia com as diversas entidades colaboradoras da associação, assim como 
conhecimentos informáticos. Em seguida são apresentados alguns exemplos. 
O DE salienta “Não saber de informática é logo das coisas que se recusa de 
imediato... outras competências são a comunicação, experiência e conhecimentos 
específicos, por exemplo, conhecimento de línguas (mas mais nas áreas viradas para a 
parte comercial e mercado internacional) ”. 
Ainda sobre este tópico, o DE menciona a valorização de competências. É possível 
perceber que estas variam de acordo com o departamento e gabinete em que o 
colaborador se encontra a exercer a sua função, como exemplificam os seguintes 
comentários: “Departamento de feiras tem que ter a veia comercial, saber estar com o 
empresário”; “Já no DFP tem que ser uma pessoa organizada e capaz de lidar com 
vários dossiês, saber gerir e lidar com os formandos”; “O DAE tem que ter uma pessoa 
mais técnica, tem que saber falar com os empresários, deter competências de 
relacionamento interpessoal... interessa-me a componente técnica...acho que neste 
departamento é preciso honestidade acima de tudo, porque estamos falar, se o 
investimento vale ou não”.  
Relativamente ao DF, o DE valoriza mais a experiência como se pode constatar em 
“No DF convém que sejam pessoas com experiência na contabilidade analítica de uma 
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forma geral. No GQ “tem que ter conhecimentos profundos naquela área, o mais 
importante é a experiência profissional e o conhecimento”. No GCI “tem que ser uma 
pessoa com boa capacidade de estabelecer relações, capaz de lidar muito bem com os 
meios de comunicação e elevada capacidade de redação, a forma como comunica é 
fundamental”. Comparando esta informação com a referida pelos colaboradores, 
percebe-se que existe coerência no discurso do DE e a realidade dos colaboradores.  
Na questão sobre as cinco competências mais importantes para o desempenho das 
funções dos colaboradores, salientam-se as seguintes: profissionalismo, trabalho em 
equipa, comunicação, gestão de tempo, conhecimentos informáticos. Não existe um 
consenso entre os colaboradores e o próprio DE nas competências mais valorizadas, o 
que demonstra que a perceção é individual e não há esse conhecimento e comunicação 
por parte da direção.  
Principais conclusões da análise de conteúdo 
Nos seguintes pontos é apresentado um sumário das principais conclusões da segunda 
fase de entrevistas: 
 Na questão sobre os conhecimentos exigidos ao desempenho da respetiva 
função, foi possível constatar que existe diferenciação de conhecimentos 
necessários para cada departamento/gabinete. 
 Sobre as aptidões, percebeu-se que são exigidas diferentes capacidades aos 
colaboradores e que estas variam de acordo com o departamento no qual estão 
inseridos. 
 No tópico atitudes exigidas na respetiva função, percebe-se que existe um 
conjunto alargado de atitudes, sendo estas as mais mencionadas: 
responsabilidade na execução das funções, gestão do tempo, empatia, 
concentração e rigor na execução do trabalho, lealdade e disponibilidade. 
 Os colaboradores quando questionados se consideram que têm responsabilidades 
face a clientes, a maioria dos colaboradores mencionam que sim, apenas dois 
colaboradores não encontraram qualquer relação entre a sua função e respetivas 
tarefas com o cliente. Verificou-se que diretamente ou indiretamente todos têm 
responsabilidades, desde esclarecer as pessoas, responsabilidade pelas 
  
67 
 
 
formações, responsabilidade face a formandos, formadores, entidades que 
colaboram com a associação empresários, associados e não associados. 
 Os colaboradores deparam-se com várias dificuldades, desde os mesmos não 
possuírem autonomia suficiente para executar as tarefas da sua responsabilidade, 
visto necessitarem da validação de tudo por parte da direção. Outra questão 
prende-se com a gestão do tempo, visto a associação estar a funcionar com o 
número mínimo de colaboradores (devido a dificuldades financeiras), o que 
torna complexa a gestão do tempo e tarefas, por exemplo: submissão de 
candidaturas a financiamento, planeamento de formações ou mesmo feiras e 
outros eventos. Salienta-se ainda o facto de os mesmos terem que lidar com 
muita burocracia (procedimentos).  
 Face aos mecanismos utilizados para ultrapassar as barreiras, pode-se constar 
que os colaboradores detêm formas distintas, por exemplo: procura do auxílio 
dos colegas e apoio na literatura, pedir à direção que subcontrate serviços (e.g., 
apoios externos para candidaturas a fundos e projetos de internacionalização).´ 
 Todos os colaboradores reconhecem a utilidade da AD, não obstante, desejam 
que esta seja devidamente formulada, comunicada e explicada por parte da 
direção e que a mesma reflita o trabalho de cada colaborador. 
4.2.2 Identificação das competências transversais 
Através das entrevistas realizadas aos treze colaboradores e ao diretor executivo, são 
apresentadas na Tabela 12 as competências transversais a todos os colaboradores da 
associação. 
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Tabela 12 – Competências transversais a todos os colaboradores. 
Competências transversais Unidades de registo 
Resolução de problemas 
“Temos que lidar com várias situações” (Sujeito 1). 
“Saber falar com entidades que não tem razão, mas nós temos que saber 
lhes dar a volta, saber gerir” (Sujeito 6). 
“Ser apaziguadora caso haja alguma confusão” (Sujeito 7). 
“Aprendermos a lidar com as pessoas… afinal estamos a cativar o nosso 
cliente e saber lidar com os mesmos” (Sujeito 11). 
“Valorizo colaboradores que realizam o seu trabalho com brio profissional 
e que apresentam a capacidade de resolução de problemas” (DE). 
Comunicação e 
informação 
“Fazer as perguntas certas, o que se trata quem se trata para que 
departamento se trata” (Sujeito 4). 
“Saber de forma respeitosa falar com as entidades” (Sujeito 6). 
“Ter uma boa capacidade de comunicação essencialmente” (Sujeito 7). 
“Goste do contato com as pessoas, neste caso com os formandos com o 
público em geral” (Sujeito 12). 
“Muita comunicação” (Sujeito 13). 
“Ter uma boa comunicação… porque nós trabalhamos muito com 
empresários…  temos de ter uma boa comunicação acerca dos serviços 
que temos para os auxiliar” (DE).   
 
Rigor 
“Rigor” (Sujeito 1). 
“Sem dúvida o rigor porque é exigido o cumprimento dos requisitos da 
norma, tudo em conformidade para continuar com a certificação” (Sujeito 
10). 
“Eu acho que as pessoas tem que ter brio no trabalho que fazem, tem que 
haver dedicação, tem que vestir a camisola” (DE). 
Relacionamento 
interpessoal 
“Relação com os formadores” (Sujeito 1). 
“Se não gostam de falar conversar duas horas com um formando que está 
com problemas em casa... não vale a pena esta profissão” (Sujeito 10). 
“Numa atividade como a nossa que é no fundo uma empresa de prestação 
de serviços é muito importante o bom relacionamento interpessoal” (DE). 
Empatia 
“Empatia com os clientes, isto porque também trabalho na receção” 
(Sujeito 4). 
“Acima de tudo criar empatia” (Sujeito 11). 
“Criar empatia com os formandos” (Sujeito 12). 
“Eu próprio tomo a iniciativa de brincar para criar o bom ambiente e que 
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Competências transversais Unidades de registo 
todos se sintam bem” (DE). 
Assertividade na 
comunicação 
“Tentar mostrar que existem regras e que eles têm que cumprir às vezes 
complica um bocadinho” (Sujeito 13). 
“Ir dando uma palavrinha de forma a prontos e que tentem os 
fornecedores compreenderem a nossa posição e ser cordial seja com um 
cliente ou fornecedor” (Sujeito 8). 
“O que digo às pessoas é se virem que um projeto não tem hipóteses ou 
que não é viável digam as pessoas que não façam” (DE). 
Escuta ativa 
“É necessário conseguir chegar a elas e convencer ou conseguir vender no 
fundo o serviço” (Sujeito 2). 
“Saber ouvir” (Sujeito 4). 
“É esta capacidade muito grande que temos que ter de os ouvir e tentar 
perceber o que nos estão a dizer” (Sujeito 5). 
“Sabe ouvir e auxiliar os empresários” (DE). 
Organização e 
gestão do tempo 
“Todos os incentivos têm prazos, é muito importante conseguir atempada 
mente submeter a candidatura” (Sujeito 2). 
“Organização de forma a fazer o trabalho que me é exigido e que eu me 
propus para isso” (Sujeito 5). 
“Tenho que gerir o meu tempo, tenho que ter tudo no timing” (Sujeito 10). 
“A maior capacidade é essa a capacidade de organização” (Sujeito 12). 
“Eu acho que é muito importante os colaboradores saberem gerir o seu 
tempo mediante as prioridades” (DE): 
Responsabilidade e 
compromisso com o 
serviço 
“Responsabilidade, quando temos que fazer pedidos de reembolso ou 
saldo final” (Sujeito 1). 
“ Responsabilidade quando dou informação sobre cursos” (Sujeito 4). 
“Uma pessoa responsável” (Sujeito 10). 
“Eu neste momento sou a mãe, sou bombeira para eles criarem 
proximidade empatia, ter disponibilidade para eles, tenho responsabilidade 
com eles” (Sujeito 13). 
“Tenho responsabilidade face a fornecedores” (Sujeito 8). 
“Prefiro não faturar e até perder um cliente se tiver que perder do que está 
a enganá-lo” (DE). 
Tecnologias de informação 
e comunicação (TIC) 
“Ter conhecimento informático” (Sujeito 7). 
“Ter conhecimento de informática” (Sujeito 10). 
“Ter conhecimento de tecnologias de Informação e comunicação” (DE). 
 
  
70 
 
 
As competências anteriormente mencionadas resultam das entrevistas realizadas aos 
colaboradores e diretor executivo da associação em estudo. Com esta informação, a 
investigadora elaborou uma descrição das competências definição, bem como a 
identificação dos respetivos indicadores comportamentais, apresentados na Tabela 13. 
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Tabela 13 – Definição das competências transversais e indicadores comportamentais. 
Descrição da Competência Indicadores comportamentais 
Resolução de Problemas 
Capacidade para interagir, 
adequadamente, com pessoas com 
diferentes características, tendo uma 
atitude facilitadora do relacionamento 
e gerindo as dificuldades e eventuais 
conflitos de forma ajustada. 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos 
trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a 
compreender o problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir 
o seu sucesso. 
Comunicação/Informação 
Manifestação de comportamentos 
orientados para a recolha de 
informação, tratando e comunicando 
essa mesma informação de forma 
objetiva, clara e precisa. 
Coloca questões para identificar as necessidades do 
interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Encoraja os colegas a manterem-se informados e partilharem 
essa informação. 
Rigor 
Ser capaz de desempenhar as tarefas 
correspondentes à sua função de uma 
forma honesta e objetiva. 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na 
elaboração das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-
estabelecidas (e.g., orçamento de um projeto). 
Relacionamento Interpessoal 
Ser capaz de criar e manter com os 
outros uma relação aberta e 
construtiva, estando sempre sensível 
aos pedidos de terceiros e auxiliando-
os nas suas necessidades. 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a 
criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um 
relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Ser capaz de se colocar no lugar do 
outro, caso estivesse a viver a mesma 
situação. 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir 
e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou 
não associados. 
Assertividade na comunicação 
Capacidade de nos expressarmos de 
uma forma aberta e honesta. 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados 
pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. 
A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o 
outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da 
associação. 
Escuta ativa 
Escuta ativa é uma técnica de 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe 
está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em conta o 
  
72 
 
 
Descrição da Competência Indicadores comportamentais 
comunicação que implica que, 
durante o processo de comunicação, 
o recetor interprete e compreenda a 
mensagem que o emissor lhe 
transmite. 
pedido ou informação que o colega, associado ou não associado 
necessita; 
Saber escutar é essencial para o desenvolvimento de uma 
comunicação bem-sucedida. 
Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para 
intervir. 
Gestão do tempo 
Gerir o tempo disponível com grande 
eficácia, definindo prioridades, 
planeando e organizando as tarefas. 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de 
modo a definir o que realmente é importante e quais as tarefas 
que consomem mais tempo. 
Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de 
tarefas. 
Responsabilidade e compromisso 
com o serviço 
Capacidade de comprometimento 
profissional (tarefas necessárias à sua 
função). 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os 
contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente 
os recursos tecnológicos para tratar a 
informação e auxiliar a comunicação. 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o 
Microsoft Office. 
 
Aquando da definição das competências transversais, a investigadora reuniu-se com 
o DE, de modo a discutir se estas espelhavam a realidade das habilidades e 
conhecimentos necessários para ser um colaborador da associação. É importante 
enfatizar que a investigadora deu abertura para alterações necessárias. Não obstante o 
DE aceitou as mesmas, mencionado que foi um bom trabalho e que realmente estas 
competências estão presentes em todos os seus colaboradores, sendo exigidas a todos os 
indivíduos que ambicionam trabalhar na associação em estudo. 
Além da aprovação do DE, a investigadora teve o cuidado de validar as 
competências e respetiva descrição, assim como os indicadores comportamentais, junto 
de todos os colaboradores, visto os próprios terem uma noção exata do que é preciso 
para se trabalhar na associação. Foi dada toda a abertura aos colaboradores para 
discutirem com a investigadora todas as alterações necessárias. De igual modo, as 
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mesmas foram validadas por todos os colaboradores que serão alvos de avaliação de 
desempenho. 
Foram também identificadas as competências específicas para cada função existente 
na associação em estudo, permitindo a elaboração de um Portfólio Individual de 
Competências (PIC) para cada função – encontra-se no anexo IV – aspeto relevante para 
a avaliação do desempenho dos colaboradores. A investigadora teve o cuidado de se 
voltar a reunir com o DE e com cada colaborador para pedir feedback e validação do 
PIC. Todos os envolvidos validaram a informação e reviram-se na análise efetuada 
acerca das competências necessárias para desenvolver o seu trabalho. 
Em seguida é apresentada a Tabela 13 onde são identificadas as competências 
específicas relativas a todas as funções existentes na associação em estudo. Estas 
competências e respetivas descrições podem ser consultadas no anexo V. 
Tabela 14 – Identificação das competências específicas de todos os colaboradores. 
Competências Específicas 
Dominio da legislação Resiliência 
Comunicação Orientação para os resultados 
Recrutamento e seleção Persuasão 
Gestão de formação Planeamento e organização 
Acompanhamento dos formandos Trabalho em equipa 
Gestão de conflitos Establecimento de prioridades 
Gestão de cumprimento de prazos Concentração 
Atendimento ao público Contolo de custos 
Orientação para o cliente Gerir os pedidos de reembolsos 
Gestão de dossiers Dominio e cumprimento da norma 
Conhecimentos de plataformas digitais Comunicação com todos os colaboradores 
Gestão e acompanhamento de feiras Conceção de contratos 
Gestão de bases  
 
De modo a compreender os procedimentos que permitiram a identificação e 
descrição das competências específicas, é apresentado de seguida um exemplo de um 
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Portfólio Individual de Competências (PIC) – informação que pode ser consultada com 
mais detalhe no Anexo V. 
Neste exemplo, pode-se verificar que a investigadora, após realizar a análise de 
conteúdo, identificou um conjunto de competências específicas. Neste exemplo em 
concreto, é apresentado o PIC para a função Técnico de Formação. Na Tabela 15 são 
apresentadas sete competências específicas que permitem a um técnico de formação na 
associação em estudo realizar a sua função. De modo a compreender melhor o processo 
e como a investigadora conseguiu identificar as competências, na Tabela 15 surgem os 
registos de unidade de análise das entrevistas realizadas e que sustentam a realização do 
presente PIC. 
Tabela 15 – Exemplo e explicação de um Portfólio Individual de competências (PIC). 
Competências Registos de unidade 
Domínio da legislação 
“Conhecimentos que a minha função mais exige é o da legislação, tudo 
isto é muito legislado, muita portaria muito decreto regulamentado” 
Sujeito 12 
“Temos que dominar a lei, até porque é um processo bastante burocrático 
a aplicação da mesma”  Sujeito 1 
“Legislação a nível de formação, mais formação neste sistema de 
aprendizagem” Sujeito 5 
Comunicação integrada 
“Os miúdos são muito manipuladores, temos que ser muito resilientes na 
nossa função e comunicar de forma correta com todos os envolvidos” 
Sujeito 5 
“Comunicação com os miudos e todos os envolvidos, formadores, 
pais…” Sujeito 13 
“ Comunicar com os miudos”… porque estamos a falar que alguns são 
formandos menores tem que haver esse cuidado”. Sujeito 12 
Recrutamento e seleção  
“Recolhemos as candidaturas, fazemos entrevistas aos candidatos 
selecionamos os candidatos” Sujeito 5 
“Recrutamento e seleção dos formandos” 13 
“Fazemos o recrutamento e selecção de formandos e formadores” Sujeito 
1 
Gestão de formação 
“Faço a gestão de todos o projeto, do pedido de reembolso, tudo aquilo 
que envolve os volumes de formação… assim como a gestão de 
formadores e formandos” Sujeito 1. 
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Competências Registos de unidade 
 “Temos que acompanhar o bom funcionamento da turma, tentar que não 
chumbem por faltas…  acompanhar formandos assim como encarregados 
de educação” Sujeito 13 
 “Se um formador me diz que amanhã não pode vir eu tenho que 
desencadear uma série de contactos hoje para garantir uma troca com que 
faça que aquele formando não tenha furo” Sujeito 12 
 
Acompanhamento dos 
formandos 
“ Neste momento sou a mãe, sou bombeira, sou polícia… temos que ser 
assim um bocado assumir vários papeis para eles criarem proximidade 
empatia” Sujeito 13 
“Acompanhamento dos formandos… acompanhar na sala de aula, como 
eles estão, o que fazem nos intervalos” Sujeito 5 
“Tem que haver um acompanhamento quer dos miúdos quer os 
encarregados” Sujeito 12 
Gestão de conflitos              
“Gestão de situações, de conflitos muito… eles têm muitos conflitos fora 
do recreio a toda a hora” Sujeito 13 
“Gerir todos os conflitos que existem entre eles, entre eles e formadores” 
Sujeito 5 
“Gerir os conflitos dos formandos e formadores” Sujeito 1 
Gerir o cumprimento de 
prazos  
“Tratamos do processo logístico, dossiers... recrutamento e seleção de 
formadores, iniciar a turma” Sujeito 5 
“Atingir os objetivos nos prazos pedidos” Sujeito 1 
“Gestão do tempo, tudo é para ontem e o nosso trabalho nunca está feito 
temos sempre coisas para fazer” Sujeito 13 
 
Posteriormente à identificação das competências específicas, a investigadora 
procedeu à sua definição de modo a que todos os envolvidos no processo (colaboradores 
e avaliadores) compreendam os comportamentos, habilidades e atitudes que estariam 
incluídos. Este especto é fulcral para a avaliação de desempenho, tornando o processo 
claro e transparente (i.e., todos sabem que aspetos e que comportamentos serão 
avaliados). Na Tabela 16 seguinte surgem as competências do exemplo anterior já com 
a sua definição. 
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Tabela 16 – Exemplo da definição de competências específicas de um PIC. 
Competência Comportamentos 
Domínio da legislação Conhecimento e aplicação das portarias aplicadas aos programas de 
formação em questão. 
Comunicação integrada Consiste no conjunto de ações, estratégias e produtos de 
comunicação, planeados e desenvolvidos por uma empresa ou 
entidade. Cujo objetivo é agregar valor e consolidar a sua imagem 
junto a públicos específicos ou à sociedade. 
Recrutamento e seleção Conjunto de técnicas e procedimentos que visam a atrair e reter os 
candidatos potencialmente mais qualificados. 
Gestão de formação Gestão que abrange todo o processo, desde planeamento, 
implementação e avaliação. 
Acompanhamento dos 
formandos 
Acompanhamento dos formandos, com o intuito de criar todas as 
condições com vista ao potenciamento da adesão dos formandos 
tendo em conta as suas dificuldades específicas. 
Gestão de conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre 
indivíduos, grupos internos e externos à associação. 
Gerir o cumprimento de prazos Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e 
identificar antecipadamente cenários que podem prejudicar o 
cumprimento do prazo do início da formação, desenhando 
estratégias para ultrapassar possíveis constrangimentos. 
 
4.3. Terceiro ciclo: conceção do instrumento de avaliação de desempenho 
A criação do instrumento de avaliação de desempenho resulta da análise de conteúdo 
e identificação das competências anteriormente referidas (secção 4.2.2). O instrumento 
abrange vários tópicos: competências transversais (exigidas a todos os colaboradores), 
assim como competências específicas (necessárias para a função no 
departamento/gabinete). 
A Figura 5 apresenta um fluxograma do instrumento de avaliação de desempenho, 
constituída pelos diferentes aspetos e momentos de avaliação. O formulário da 
avaliação de desempenho encontra-se no anexo V. Esta secção descreve as diferentes 
fases do instrumento de avaliação e o justificativo das opções tomadas em conjunto com 
o diretor executivo.  
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A proposta do modelo de avaliação de desempenho apresentado neste trabalho 
contempla vários aspetos, desde a avaliação de competências e outros aspetos relevantes 
para o seio organizacional, como se pode verificar nos parâmetros abaixo indicados: 
 Avaliação das competências transversais: conhecimentos, habilidades, 
atitudes e comportamentos exigidos a todos os colaboradores por parte da 
direção da associação. 
 Avaliação de competências específicas: conhecimentos, habilidades, atitudes 
e comportamentos que permitem ao colaborador desempenhar as tarefas 
inerentes à sua função no seio organizacional. 
 Avaliação relativa às funções: permite compreender se o colaborador se 
encontra num nível funcional superior, equivalente ou inferior ao nível 
esperado. 
 Avaliação global do desempenho: permite compreender se o desempenho do 
colaborador é superior na maioria das vezes ou se sofre alterações ao longo 
do tempo. 
 Avaliação relativa à atitude. São avaliados vários aspetos como atitude 
global, disponibilidade, autonomia e cooperação (este tópico é muito 
valorizado pelo DE, daí estar presente no instrumento). 
 Diagnóstico de necessidades de formação ou desenvolvimento de 
competências. Como o processo assenta, em grande parte, na avaliação de 
competências, tornou-se importante dar a oportunidade de os colaboradores 
se exprimirem face às suas necessidades com o objetivo de melhorar o seu 
desempenho. 
 Dificuldades e problemas sentidos na valorização do seu trabalho. A 
investigadora entendeu ser importante dar aos colaboradores a oportunidade 
de aproveitar o momento da avaliação para exprimir dificuldades sentidas e 
preocupações relativas á valorização do seu trabalho. Por exemplo, de acordo 
com Caetano (2008b) a inclusão de feedback por parte dos colaboradores 
poderá auxiliar no cumprimento dos objetivos organizacionais. 
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 Sugestões. Na aplicação das entrevistas, concluiu-se que os colaboradores 
pretendiam ser ouvidos relativamente aos aspetos que devem ser melhorados 
na associação. 
 Comentário do colaborador. A investigadora considerou que o colaborador 
deveria ter a oportunidade de se exprimir de um modo global face ao seu 
desempenho durante o período de avaliação. 
 Comentário do avaliador. A investigadora considerou de igual modo, dar a 
oportunidade ao avaliador para resumir de um modo global o desempenho do 
colaborador. 
 
Figura 5 – Fluxograma do instrumento da avaliação de desempenho. 
Posteriormente à sua definição e interpretação, foram agendadas reuniões com cada 
colaborador e com o Diretor Executivo com o objetivo de obter a opinião e validação 
dos mesmos, e identificar alguma discrepância entre as competências identificadas. O 
instrumento constituído por competências transversais e específicas e algumas questões 
abertas obtiveram a validação e feedback bastante positivo por parte de todos. 
Pretendeu-se que o instrumento criado, avaliasse as competências dos colaboradores 
da associação em estudo e que permitisse aos mesmos a possibilidade de se expressarem 
face a outros aspectos relevantes para o funcionamento e clima organizacional, como 
Avaliação de 
competências 
transversais 
Avaliação de 
competências 
especifícas 
1ª reunião dicutir o 
resultado da avaliação 
2ª reunião discutir  
outros aspetos 
(formação...) 
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por exemplo: necessidades, dificuldades ou sugestões. Estas questões surgem com o 
objetivo de gerar comunicação e discussão de aspetos que podem ser introduzidos ou 
alterados com vista a proporcionar melhores condições para o desempenho dos 
colaboradores. 
Nas reuniões com o diretor executivo, o mesmo fez questão de salientar que 
pretendia continuar a usar os indicadores por departamento/gabinete, visto os mesmos 
contemplarem os objetivos específicos estipulados no início do ano. Essa informação é 
muito relevante para a associação, visto permitir compreender se os objetivos traçados 
estão ou não a ser alcançados, e no caso de não estarem entender se os mesmos podem 
ser reformulados. Este é um aspeto relevante para o desempenho dos colaboradores 
visto os mesmos terem de redefinir as suas tarefas e prioridades mediante os novos 
objetivos. A investigadora compreendeu o ponto de vista e ficou estabelecido que 
poderiam continuar a usar os indicadores por departamento/gabinete (apresentados no 
anexo VI), mas que os mesmos seriam apenas indicadores, dando apoio à gestão em 
futuras decisões, por exemplo, contratações ou necessidade da realização de mais feiras 
e eventos. Estes indicadores não teriam qualquer peso na avaliação individual dos 
colaboradores com o objetivo de não criar injustiças, por exemplo, um colaborador ser 
penalizado na sua avaliação individual de desempenho por estar inserido num 
departamento/gabinete que não tivesse atingido as suas metas.  
Ficou acordado com o diretor executivo que a nota global do colaborador será a 
ponderação de todos os aspetos anteriormente mencionados, nomeadamente: avaliação 
das competências transversais e específicas, aspetos relativos ao desempenho global e 
atitudes. Sendo que a heteroavaliação realizada por um superior teria um peso de 80% e 
a autoavaliação um peso de 20%, com o objetivo de possibilitar alguma discussão e que 
o colaborador tenha uma oportunidade de dar a sua opinião face ao seu desempenho. 
Outro especto que ficou definido foi que nas competências específicas espera-se um 
nível 2 para os administrativos e um nível 3 para os técnicos, porque as habilitações 
literárias exigidas pela direção são distintas, sendo exigido o secundário aos 
administrativos e aos técnicos licenciatura e em alguns casos o mestrado. Importa 
também referir que as competências exigidas aos técnicos são superiores, dada a 
especificidades das tarefas executadas (e.g., candidaturas a projetos de investimento). 
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Foi definido que este processo deveria ser coerente com a definição e redefinição de 
objetivos, ou seja, apenas deveria ser aplicado uma a duas vezes por ano não mais do 
que isso. Tendo sido acordado com o diretor executivo que seguidamente à realização 
da avaliação de desempenho, o mesmo se reuniria duas vezes com cada colaborador. 
Numa primeira reunião seriam discutidos os aspectos face ao resultado da avaliação e 
num segundo momento a reunião seria com o intuito de discutir aspectos como 
necessidades formação, aperfeiçoamento de competências ou outros aspectos 
relacionados com competências de relacionamento interpessoal, por exemplo (Lawler et 
al. 2012). Esta separação de momentos é fulcral e corrobora a revisão de literatura 
efectuada. 
Relativamente a compensações, desde o início do estágio ficou estabelecido que as 
mesmas não resultassem em prémios monetários, dadas as limitações económicas da 
associação. Foi sugerido que o resultado da avaliação pudesse ter como compensação a 
atribuição de dias de férias. As regras de atribuição de recompensas nunca foi um 
objetivo do presente trabalho e seriam definidas posteriormente entre o Diretor 
Executivo e a restante direção da associação. 
De modo a simplificar o processo anteriormente referido, elaborou-se um manual de 
avaliação de desempenho. Com o objetivo de tornar este processo mais eficaz, 
seguiram-se as recomendações de Caetano (2008b) – revistas na secção 2.5 –, 
nomeadamente o fornecimento de toda a informação relevante do processo: objetivos, 
procedimentos, intervenientes, dimensões a avaliar, tipo e descrição do instrumento a 
utilizar e a ponderação dos critérios assim como uma cópia do instrumento de avaliação. 
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5. Discussão e Conclusões 
Pretendeu-se com este trabalho conceber uma proposta de avaliação de desempenho 
para uma associação empresarial sem fins lucrativos, que tem como atividade base a 
prestação de serviços aos associados. Na fase inicial, foi necessário compreender e 
analisar o estado de arte sobre o tema gestão e avaliação de desempenho em 
organizações sem fins lucrativos.  
A associação em estudo é uma prestadora de serviços aos seus associados e não 
associados, prestando apoio às empresas em projetos de investimento; feiras e formação 
profissional. Por serem áreas distintas, necessitam de colaboradores com diferentes 
perfis, desde gestão, economia, contabilidade, formadores, entre outros. Os 
colaboradores são responsáveis por elaborar e acompanhar o projeto em que se 
encontram inseridos nas áreas anteriormente mencionadas. De modo que durante as 
entrevistas realizadas e conversas informais com a orientadora de estágio e análise do 
manual de funções, foi possível perceber que, dentro de cada departamento, as funções 
e tarefas desempenhadas eram distintas e que a avaliação teria que refletir o que cada 
um deles executa realmente. Através das entrevistas, foi possível constatar que os 
próprios colaboradores não conheciam concretamente as funções que os colegas dos 
restantes departamentos e gabinetes desempenhavam. A avaliação de desempenho será 
então uma ferramenta útil para todos, porque permitirá uma maior compreensão das 
tarefas e competências necessárias, aspeto fundamental e a base do trabalho descrito 
neste documento. 
Após as entrevistas e análise de documentos da associação em estudo, a opção de 
avaliação foi a de um formato de avaliação individual, realizada pelo próprio 
colaborador e o respetivo responsável, visto que dentro de um departamento/gabinete os 
colaboradores assumem tarefas distintas. A direção considerou que o modelo de 
avaliação individual seria o mais justo e equitativo para todos e que acarretaria menos 
injustiças, causando menos constrangimentos no ambiente organizacional. Os restantes 
modelos de avaliação (e.g., avaliação por pares, por clientes) não foram considerados 
porque não se adequavam e poderiam ser alvo de despotismo e conflitos, causando um 
efeito contrário ao desejado.  
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Relativamente à única avaliação de desempenho anterior ao estágio, através das 
entrevistas aplicadas foi possível perceber que a maioria dos colaboradores ficou 
insatisfeito porque os tópicos eram iguais para todos, não contemplando a sua função e 
as tarefas desenvolvidas por cada um. Mencionaram que não foram parte integrante do 
processo e instrumento realizado. Outro aspeto apontado pelos colaboradores é que a 
atribuição de notas não se regeu por critérios referentes ao desempenho de cada 
colaborador. Desta forma, a proposta de avaliação de desempenho descrita neste 
relatório, procura ultrapassar os problemas anteriores, na medida em que teve como 
objetivo analisar cada função e criar um modelo de avaliação expecifico para cada um e 
assim equitativo para todos. Procurou avaliar os colaboradores através das competências 
necessárias a cada função existente na associação. Deste modo, a associação adquire um 
perfil de competências para cada função, incluindo as competências transversais e 
específicas, baseado na recolha de informação junto de todos os colaboradores e da 
análise do manual de funções. Estas competências são cruciais para o bom desempenho 
de cada colaborador em cada função existente na associação em estudo e acreditamos 
que também para o desempenho da organização.  
Através do perfil de competências apresentado neste trabalho, a associação tem 
acesso a perfis de competências necessárias para o bom desempenho da função de cada 
colaborador. Torna-se um instrumento essencial para futuros processos de recrutamento 
e seleção, avaliação do desempenho, assim como formação necessária pelos 
colaboradores (Ceitil, 2006). Este tipo de gestão proporciona à organização a criação de 
um ambiente motivador e participativo em que os colaboradores e os próprios gestores 
sentem um maior comprometimento para o alcance dos objetivos previamente definidos 
(Mentzas, 2006).  
Dos resultados obtidos concluiu-se que os colaboradores gostariam de um maior 
envolvimento do diretor executivo e restante direção, de modo que seria adequado a 
associação seguir as linhas gerais sobre implementação de um sistema de gestão de 
desempenho apresentado anteriormente por Camara (2012) – revisto na secção 2.3 – e 
que a associação definisse uma estratégia de comunicação com o objetivo de criar 
momentos de discussão e reflexão conjuntos. Também é importante que toda a 
informação relativa à avaliação de desempenho fosse conhecida por todos os 
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colaboradores, isto porque através das entrevistas constatou-se que a informação não 
está acessível para todos. Desta forma, torna-se crucial ultrapassar estas barreiras e 
definir uma estratégia eficaz de comunicação com os colaboradores. Foi igualmente 
detetada uma dificuldade por parte dos responsáveis em avaliar, de modo que seria 
importante apostar na formação nesse sentido. Assim o processo tornava-se mais fácil 
para todos os intervenientes, visto que o papel de cada um seria mais claro, bem como 
os procedimentos necessários para a avaliação de desempenho.  
Mediante os resultados obtidos, concluiu-se que seria fundamental estabelecer 
objetivos e linhas estratégicas e que estas fossem comunicadas em reunião com os 
colaboradores. Deste modo seria possível um alinhamento entre os objetivos individuais 
e os da associação (Cunha et al. 2010). É importante salientar que a maioria dos 
colaboradores desconhece estes aspetos e manifestaram vontade de conhecê-los melhor. 
O instrumento de avaliação de desempenho proposto será justo para todos os 
colaboradores, visto ser personalizado, incluindo as competências específicas para cada 
função. Também considera as competências transversais que a associação valoriza nos 
seus colaboradores com o objetivo de criar um bom ambiente organizacional (aspeto 
referido pelo Diretor Executivo nas entrevistas). 
Este instrumento pretende tornar mais claro o papel de cada um na avaliação, isto 
porque ambas as partes sabem bem o que será avaliado, deixando de parte a 
subjetividade. Dado que as competências definem e demonstram o tipo de 
comportamentos inerentes, essa explicação está mais alargada nas competências 
específicas para diminuir o risco de subjetividade e enviesamento do que realmente se 
pretende. 
Durante as entrevistas foi possível constatar um sentimento de desconforto com os 
níveis de autonomia possuídos pelos colaboradores. Isto porque os mesmos referiram 
que anteriormente tinham autonomia e que atualmente precisam da aprovação da 
direção para grande parte das situações do dia-a-dia, causando constrangimentos e 
sentimentos que podem comprometer o seu desempenho. Esta situação poderá gerar 
desinteresse e acomodação em vez de compromisso com o trabalho e organização, pelo 
que se sugere uma análise mais cuidada desta situação por parte da organização.  
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6. Limitações  
Algumas limitações podem ser apontadas a este estudo, que poderão ser pontos de 
partida para futuras investigações (ou trabalho futuro). 
A presença da investigadora durante o estágio, que teve a duração de seis meses, 
pode ter causado constrangimentos, medo de julgamentos ou represálias por parte da 
direção aquando das entrevistas. 
As entrevistas decorreram com naturalidade numa sala de reunião existente na 
associação em estudo, sem qualquer constrangimento. Não obstante, as mesmas 
ocorreram por indicação da direção durante o horário laboral, o que pode ter 
impossibilitado o tempo necessário para os entrevistados pensarem nas respostas, de 
modo a não atrasar o resto do dia de trabalho.  
A falta de familiaridade com o tema e conceitos envolvidos (apesar da investigadora 
ter sido clara e auxiliado na definição) pode ter causado dificuldade em obter respostas 
condizentes e mais interessantes para os objetivos da investigação. 
Outra limitação assenta no próprio contexto, isto porque, na literatura, ainda não 
existem muitos estudos de caso em associações sem fins lucrativos no âmbito da 
avaliação de desempenho. Por esta razão, foi utilizada informação referente às PME por 
apresentar aspetos semelhantes, tais como o número reduzido de colaboradores e 
faturação. Deste modo a literatura em PME foi pertinente neste estudo, visto ter 
permitido compreender que a gestão de RH nestas organizações deve ser encorajada de 
modo a auxiliar as políticas e decisões importantes para a sustentabilidade destas 
empresas, tais como: salários, bonificações, promoções ou mesmo demissões. Tal como 
nas PME, também nas associações sem fins lucrativos deve-se apostar na investigação 
sobre a gestão de RH, visto que nestes contextos as decisões sobre os RH são 
importantes para o crescimento e desenvolvimento destas organizações (Heneman et al., 
2000). 
A quinta limitação sentida neste contexto assenta na falta de superiores diretos por 
departamento, foi algo referido consequentemente ao longo do estágio. E que realmente 
fez falta porque poderia auxiliar a investigadora ao longo de todo o processo a verificar 
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e a validar o instrumento de avaliação de desempenho. Foi mencionado que no passado 
existiam esses superiores e a própria articulação entre os colaboradores e a direção era 
mais fácil e a avaliação de desempenho que ocorreu tornou-se mais fácil. Não é 
utilizado o termo “justa” porque grande parte dos colaboradores discordou da mesma, 
visto o instrumento criado ser universal em vez de ser personalizada ao indivíduo. 
Atualmente quem faz essa ponte é o Diretor Executivo, mas dadas as suas 
responsabilidades o mesmo passa bastante tempo fora da associação e como é a pessoa 
responsável por quase todos os departamentos e gabinetes, torna-se complicado gerir 
tudo. Isto porque acima do Diretor Executivo existe a Direção que é constituída por 
elementos que não pertencem à associação, daí a dificuldade acrescida.   
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Anexo I – Guião da primeira entrevista dirigida aos colaboradores e 
diretor executivo 
GUIÃO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA AOS COLABORADORES 
I. PROTOCOLO DA ENTREVISTA 
Desde já gostaria de lhe agradecer a sua disponibilidade para a participação nesta 
entrevista. Antes de começarmos com a entrevista, gostaria de lhe informar que a 
mesma decorre da proposta de dissertação subordinada ao tema “Proposta de um 
Sistema de Avaliação de Desempenho numa associação sem fins lucrativos”. 
    Antes de começarmos com a entrevista, gostaria de informá-lo que a sua identidade 
será salvaguardada de modo a protegê-lo; toda a informação recolhida será tratada única 
e exclusivamente para a elaboração da avaliação de desempenho desta associação, esta 
surge no âmbito do Mestrado em Economia e Gestão de Recursos Humanos da 
Faculdade de Economia da Universidade do Porto. Pedia-lhe que autorizasse a gravação 
desta entrevista com o intuito de posteriormente ser mais fácil a análise e tratamento do 
conteúdo da mesma. Deste modo autoriza a gravação da mesma? 
II. QUESTÕES  
A. Questões gerais acerca do seio organizacional 
1. Do seu ponto de vista, qual a missão desta associação? (razão de ser) 
2. Qual considera ser a visão desta associação? (o que querem ser) 
3. Da sua perceção quais os valores desta organização? (em que acreditam) 
4. Existem objetivos estratégicos nesta associação? (que resultados pretendem atingir) 
quais são? 
5. Acha que enquanto colaborador tem um bom conhecimento da missão da 
organização? 
6. Acha que enquanto colaborador tem um bom conhecimento da visão desta 
organização? 
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7. Considera que enquanto colaborador tem um bom conhecimento dos valores desta 
organização? 
8. Considera que todos colaboradores têm um bom conhecimento dos objetivos 
estratégicos da organização? 
9. Quais são os principais objetivos estratégicos da organização para o curto e longo 
prazo?  
10. A associação procura transmitir as linhas estratégicas aos colaboradores? 
11. Como é que os colaboradores tomam conhecimento dessas linhas estratégicas? 
12. Considera que as linhas estratégicas são importantes para o bom funcionamento da 
organização? 
B. Indicadores de desempenho dos colaboradores (tendo em conta o 
departamento/gabinete)  
1. Existem objetivos específicos para o Departamento de Formação Profissional, quais?  
Existem objetivos específicos para o Departamento de Feiras e Eventos? 
Existem objetivos específicos para o Departamento de Apoio às empresas?  
Existem objetivos específicos para o Departamento da Qualidade/Recursos Humanos? 
Existem objetivos específicos para o seu gabinete? 
2. Posso ter acesso a esses objetivos? 
3. Considera que esses objetivos estão previamente definidos? (Como são definidos? 
Quando? Quem são os responsáveis pela sua definição? Em que circunstâncias os 
objetivos são redefinidos? 
4. Como se supervisiona e controla o cumprimento desses objetivos anteriormente 
estabelecidos para cada departamento? 
5. Do seu ponto de vista, esses objetivos são mensuráveis? Pode dar um exemplo? 
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6. São considerados objetivos individuais? 
7. Existe algum instrumento de avaliação? 
8. Como a organização comunica aos colaboradores se os objetivos traçados pela 
mesma foram alcançados ou fracassados? 
9. Sente a necessidade de um sistema de avaliação mais amplo que fosse de encontro 
aos objetivos organizacionais? Porquê? 
C. Avaliação do desempenho  
1. Já existiu avaliação de desempenho nesta organização? Como correu? O que falhou?  
2. Quais os motivos que levam a direção a querer implementar um sistema de avaliação 
de desempenho? 
3. Quais os aspetos cruciais que devem estar patentes na avaliação? 
4. Tendo em conta o seu conhecimento acerca do funcionamento da organização, qual 
considera ser a periocidade adequada para a avaliação? 
5. Que impacto espera enquanto colaborador aquando da avaliação de desempenho? 
6. Considera que a avaliação de desempenho permitirá um alinhamento dos objetivos 
estratégicos da empresa com os objetivos dos colaboradores?  
7. Acha que a avaliação deve contemplar as tarefas individuais, as departamentais ou 
mesmo organizacionais? 
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Anexo II – Guião da segunda entrevista dirigida aos colaboradores 
GUIÃO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA AOS COLABORADORES 
I. PROTOCOLO DA ENTREVISTA 
  Desde já gostaria de lhe agradecer a sua disponibilidade para a participação nesta 
entrevista. Antes de começarmos com a entrevista, gostaria de lhe informar que a 
mesma decorre da proposta de dissertação subordinada ao tema “Proposta de um 
Sistema de Avaliação de Desempenho numa associação sem fins lucrativos”. 
    Antes de começarmos com a entrevista, gostaria de informá-lo que a sua identidade 
será salvaguardada de modo a protegê-lo; toda a informação recolhida será tratada única 
e exclusivamente para a elaboração da avaliação de desempenho desta associação, esta 
surge no âmbito do Mestrado em Economia e Gestão de Recursos Humanos da 
Faculdade de Economia da Universidade do Porto. Pedia-lhe que autorizasse a gravação 
desta entrevista com o intuito de posteriormente ser mais fácil a análise e tratamento do 
conteúdo da mesma. Deste modo autoriza a gravação da mesma? 
II. QUESTÕES  
A. Questões relacionadas com as tarefas desempenhadas enquanto colaborador 
1. O que faz (que tarefas desenvolve dada a sua função)? O que lhe ocupa mais 
tempo e porquê? 
2. Como faz (procedimentos, instrumentos)? 
3. Porque faz (objetivos)? 
4. Que conhecimentos são exigidos dada a sua função? 
5. Que habilidades (capacidades) são exigidas na sua função? 
6. Que atitudes/comportamentos são necessários ao desempenho da sua 
função? 
7. Acha que tem responsabilidades face a clientes? 
8. Do seu ponto de vista, quais as principais dificuldades na execução das 
tarefas? 
9. Que mecanismo encontra para ultrapassar as dificuldades? 
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10. Do seu ponto de vista, quais as competências para o desempenho da sua 
função? 
11. Quer sinalizar as cinco mais importantes? 
12. Quais as competências valorizadas pela associação? 
13. Acha que há alguma avaliação de desempenho? Sente que seria útil uma 
Avaliação de Desempenho? Porquê?
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Anexo III – Guião da segunda entrevista ao diretor executivo 
GUIÃO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA AO DIRETOR 
EXECUTIVO 
I. PROTOCOLO DA ENTREVISTA 
    Desde já gostaria de lhe agradecer a sua disponibilidade para a participação nesta 
entrevista. Antes de começarmos com a entrevista, gostaria de lhe informar que a 
mesma decorre da proposta de dissertação subordinada ao tema “Proposta de um 
Sistema de Avaliação de Desempenho numa associação sem fins lucrativos”.  
    Antes de começarmos com a entrevista, gostaria de informá-lo que a sua identidade 
será salvaguardada de modo a protegê-lo; toda a informação recolhida será tratada única 
e exclusivamente para a elaboração da avaliação de desempenho desta associação, esta 
surge no âmbito do Mestrado em Economia e Gestão de Recursos Humanos da 
Faculdade de Economia da Universidade do Porto. Pedia-lhe que autorizasse a gravação 
desta entrevista com o intuito de posteriormente ser mais fácil a análise e tratamento do 
conteúdo da mesma. Deste modo autoriza a gravação da mesma? 
II. QUESTÕES  
A. Questões relacionadas com as tarefas desempenhadas pelos colaboradores  
1. Na sua opinião, qual o nível mínimo de escolaridade que um colaborador 
necessita de ter para executar uma função nesta associação? 
2. Na sua opinião, que formação geral e especifica necessita de ter? 
3. Na sua perceção, precisa ter experiência? Por quê? 
4. Quais as atitudes/comportamentos dos colaboradores que a associação mais 
valoriza?  
5. Quando efetuam recrutamento e seleção de pessoas para esta associação, o que 
consideram importante na entrada? Há algumas competências que são 
consideradas? Quais e por quê? 
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6. Considera que devem existir diferentes competências para cada departamento? 
Por quê? E existem de facto? Quais são essas diferenças? 
7. Considera que devem ainda assim existir diversidade de competências? Porquê? 
Quais são essas diferentes competências? 
8. Em sua opinião, as pessoas têm essas competências? O que está em falta? E em 
excesso? 
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Anexo IV – Portfólio individual de competências  
PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A DE FORMAÇÃO  
Tabela 1 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a compreender o problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/Informação 
 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na elaboração das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-estabelecidas (e.g., orçamento de um projeto). 
Relacionamento 
Interpessoal 
 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o 
outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
Escuta ativa Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
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Competências 
Transversais 
Comportamentos 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
Gestão do tempo 
 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade e 
compromisso com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da informação 
e comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências Específicas Comportamentos 
Domínio da legislação Conhecimento e aplicação das portarias aplicadas aos programas de formação em questão. 
Comunicação integrada  
Consiste no conjunto de ações, estratégias e produtos de comunicação, planeados e desenvolvidos por uma empresa ou 
entidade. Cujo objetivo é agregar valor e consolidar a sua imagem junto a públicos específicos ou à sociedade. 
Recrutamento e seleção  Conjunto de técnicas e procedimentos que visam a atrair e reter os candidatos potencialmente mais qualificados. 
Gestão de formação Gestão que abrange todo o processo, desde planeamento, implementação e avaliação. 
Acompanhamento dos 
formandos 
Acompanhamento dos formandos, com o intuito de criar todas as condições com vista ao potenciamento da adesão dos 
formandos tendo em conta as suas dificuldades específicas. 
Gestão de conflitos              Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, grupos internos e externos à associação. 
Gerir o cumprimento de 
prazos  
Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários que podem 
prejudicar o cumprimento do prazo do início da formação, desenhando estratégias para ultrapassar possíveis 
constrangimentos. 
 
  
99 
 
 
 
PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – ADMINISTRATIVO/A DO DFP 
 
Tabela 2 – Avaliação das competências transversais e específicas 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a compreender o problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na elaboração das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-estabelecidas (e.g., orçamento de um projeto). 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o 
outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
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Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias de 
Informação e 
Comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências Específicas Comportamentos 
Atendimento ao público O ato de atender alguém, esclarecendo e divulgando os serviços prestados pela associação.  
Orientação para o cliente 
Manifestação de comportamentos orientados para o acompanhamento escuta e análise das necessidades dos clientes, 
internos e externos. Visando desenvolver propostas específicas que permitam dar respostas às suas necessidades. 
Gestão de Conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, grupos internos à associação. 
Gestão de Dossiers Gestão de documentação referente ao departamento de formação. 
Conhecimentos de 
plataformas digitais (PD) 
Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: bases de dados. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS - GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS 
Tabela 3 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a compreender o problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na elaboração das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-estabelecidas (e.g., orçamento de um projeto). 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar 
o assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando 
o outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
 
Escuta ativa Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
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Competências 
Transversais 
Comportamentos 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para 
intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologia da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Conceção de documentos 
face às feiras (ex. 
contratos) 
Desenvolvimento de todos os documentos necessários com os clientes para a execução das feiras. 
Gestão e 
acompanhamento das 
feiras 
Garantir as operações necessárias para a realização das feiras, dando apoio e proporcionando uma maior eficiência 
operacional aos lojistas. 
Gestão de Conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, grupos internos e externos à associação. 
Resiliência 
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel 
aos objetivos. 
Gestão de Dossiers Gestão de documentação referente ao departamento de feiras e eventos. 
Gerir o cumprimento de 
prazos 
Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários que podem 
prejudicar o cumprimento do prazo da feira, desenhando estratégias para ultrapassar possíveis constrangimentos. 
Conhecimentos de 
plataformas digitais 
Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: base de dados. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – GESTOR/A DE CLIENTES/PRODUTO  
Tabela 4 – Avaliação das competências transversias e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a compreender o problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na elaboração das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-estabelecidas (e.g., orçamento de um projeto). 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não 
dominar o assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e 
respeitando o outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
Escuta ativa Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo 
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Competências 
Transversais 
Comportamentos 
em conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para 
intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Orientação para 
resultados 
Capacidade para se focalizar na concretização dos objetivos do serviço e garantir que os resultados desejados são 
alcançados. 
Persuasão 
 Estratégia de comunicação que consiste em utilizar recursos emocionais ou simbólicos para induzir alguém a aceitar 
uma ideia, uma atitude, ou realizar uma ação. 
Gestão de Conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, grupos internos e externos à associação. 
Gerir o cumprimento de 
prazos 
Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários que podem 
prejudicar o cumprimento do prazo da feira, desenhando estratégias para ultrapassar possíveis constrangimentos.  
Resiliência 
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel 
aos objetivos. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A DE PROJETOS DE FORMAÇÃO/AÇÃO 
 
Tabela 5 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de 
Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a compreender o problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na elaboração das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-estabelecidas (e.g., orçamento de um projeto). 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o outro, 
não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
Escuta ativa Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em conta 
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Competências 
Transversais 
Comportamentos 
o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o desenvolvimento 
de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as tarefas que 
consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade 
com o serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Planeamento e 
organização  
Ser capaz de planear e organizar adequadamente as várias atividades e as várias tarefas do trabalho ao longo do tempo. 
Gestão de dossiers Gestão de documentação referente ao departamento de formação. 
Orientação para 
resultados 
Capacidade para se focalizar na concretização dos objetivos do serviço e garantir a angariação de novos associados. 
Gestão de Conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, grupos internos e externos à associação. 
Resiliência  
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel aos 
objetivos. 
Gerir o 
cumprimento de 
prazos 
Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários que podem prejudicar 
o cumprimento do prazo, desenhando estratégias para ultrapassar possíveis constrangimentos.  
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A CONSULTOR DE PROJETOS DE INVESTIMENTO 
Tabela 6 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a compreender o problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na elaboração das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-estabelecidas (e.g., orçamento de um projeto). 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o 
outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
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Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as tarefas 
que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Orientação para 
resultados 
Capacidade para se focalizar na concretização dos objetivos do serviço e garantir que os resultados desejados são 
alcançados. 
Persuasão 
Estratégia de comunicação que consiste em utilizar recursos emocionais ou simbólicos para induzir alguém a aceitar uma 
ideia, uma atitude, ou realizar uma ação. 
Planeamento e 
Organização 
Ser capaz de planear e organizar adequadamente as várias atividades e as várias tarefas da equipa de trabalho ao longo do 
tempo; planear os custos e proveitos de todos os projetos.  
Gestão de Conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos e grupos internos à organização. 
Resiliência 
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel aos 
objetivos. 
Trabalho em equipa       
Ser capaz de trabalhar cooperativamente e de forma flexível com os outros membros da equipa, compreendendo o papel que 
desempenha como parte integrante da mesma, participando nas várias atividades no sentido de alcançar os objetivos do 
projeto. 
Gerir o cumprimento de 
prazos 
Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários que podem 
prejudicar o cumprimento do prazo, desenhando estratégias para ultrapassar possíveis constrangimentos.  
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – ADMINISTRATIVO/A DO DAE 
 
Tabela 7 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. Recolhe informação junto de várias fontes de 
modo a compreender o problema. Define a melhor estratégia para solucionar o problema; Concebe e acompanha a 
solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprime claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar 
o assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando 
o outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
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Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para 
intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Orientação para o 
cliente 
Manifestação de comportamentos orientados para o acompanhamento escuta e análise das necessidades dos clientes, 
quer internos, externos, visando desenvolver propostas específicas que permitam dar respostas às suas necessidades. 
Planeamento e 
organização 
Ser capaz de planear e organizar adequadamente as várias atividades e as várias tarefas da equipa de trabalho ao longo 
do tempo. 
Estableciemento de 
prioridades 
Ser capaz de reconhecer as diferenças entre tarefas fundamentais e secundárias, urgentes e menos urgentes e estabelecer 
uma ordem para a sua execução.  
Gestão de documentos 
Gestão de documentação referente ao departamento de apoio às empresas e gestão de toda a correspondência da 
associação. 
Conhecimento PD Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: bases de dados. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A DE TESOURARIA 
Tabela 8 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. Recolhe informação junto de várias fontes de modo 
a compreender o problema. Define a melhor estratégia para solucionar o problema; Concebe e acompanha a solução 
encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprime claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o 
outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
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Competências 
Transversais 
Comportamentos 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Planeamento e 
organização 
Ser capaz de planear e organizar adequadamente as várias atividades e as várias tarefas da equipa de trabalho ao longo do 
tempo; planear os custos e proveitos da associação. 
Concentração 
Ser capaz de executar as tarefas sem ficar perturbado com o ambiente envolvente, focando-se na execução das tarefas e 
dando atenção aos pormenores. 
Trabalho em equipa 
Ser capaz de trabalhar cooperativamente e de forma flexível com os outros membros da equipa, compreendendo o papel 
que desempenha como parte integrante do departamento financeiro. 
Controlar os custos 
Ser capaz de registar com rigor todos os proveitos e custos da associação, avaliando sistematicamente os resultados e 
comparando-os com o previsto e antevendo atividades que podem futuramente influenciar os custo para a associação 
promovendo medidas corretivas e definindo estratégias que maximizem os proveitos da associação.  
Gerir o cumprimento de Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários de crise que 
  
113 
 
 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
prazos  podem prejudicar o cumprimento do prazo estipulado, desenhando estratégias para ultrapassar possíveis constrangimentos.  
Gestão de conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, grupos internos e externos à associação. 
Resiliência  
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel aos 
objetivos. 
Conhecimento de 
plataformas digitais 
Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: bases de dados. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A DE PLANEAMENTO E CONTROLO DE GESTÃO 
Tabela 9 – Avaliação das competências transverais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. Recolhe informação junto de várias fontes de 
modo a compreender o problema. Define a melhor estratégia para solucionar o problema; Concebe e acompanha a 
solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
 Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho.  
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprime claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar 
o assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando 
o outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
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Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para 
intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação.Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de 
prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Planeamento e 
organização 
Ser capaz de planear e organizar adequadamente as várias atividades e as várias tarefas da equipa de trabalho ao longo 
do tempo; planear os custos e proveitos da associação. 
Concentração 
Ser capaz de executar as tarefas sem ficar perturbado com o ambiente envolvente, focando-se na execução das tarefas e 
dando atenção aos pormenores.  
Trabalho em equipa 
 
Ser capaz de trabalhar cooperativamente e de forma flexível com os outros membros do departamento financeiro, 
compreendendo o papel que desempenha. 
Controlar os custos do 
departamento 
Ser capaz de registar com rigor todos os proveitos e custos da associação, avaliando sistematicamente os resultados e 
comparando-os com o previsto e antevendo atividades que podem futuramente influenciar os custos para o departamento 
de formação, promovendo medidas corretivas e definindo estratégias que maximizem os proveitos da associação.  
Gerir o cumprimento de 
prazos 
Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários de crise que 
podem prejudicar o cumprimento do prazo da obra, desenhando estratégias para ultrapassar possíveis constrangimentos.  
Gerir os pedidos de 
reembolsos 
Ser capaz de executar os pedidos de reembolsos às entidades externas que cooperam com a associação. 
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Gestão de conflitos Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, internos e externos à associação. 
 Resiliência  
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel 
aos objetivos. 
Conhecimento de 
plataformas digitais 
Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: bases de dados. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A DO GABINETE DE QUALIDADE 
Tabela 10 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais  
Comportamentos 
Resolução de 
Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. Recolhe informação junto de várias fontes de modo a 
compreender o problema. Define a melhor estratégia para solucionar o problema; Concebe e acompanha a solução encontrada 
de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho.Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a 
criar um bom ambiente de trabalho. Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os 
outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprime claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o outro, 
não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em conta 
o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o desenvolvimento 
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de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as tarefas que 
consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade 
com o serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação.Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de 
prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação  
 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Domínio e 
cumprimento da 
norma 
Ser capaz de planear e aplicar os requisitos da norma em vigor. 
Planeamento e 
organização 
Ser capaz de planear e organizar adequadamente as várias atividades e as várias tarefas (por exemplo: procedimentos internos). 
Concentração 
Ser capaz de executar as tarefas sem ficar perturbado com o ambiente envolvente, focando-se na execução das tarefas e dando 
atenção aos pormenores.  
Trabalho em 
equipa 
Ser capaz de trabalhar cooperativamente e de forma flexível com os outros membros da associação, compreendendo o papel que 
desempenha como parte integrante do trabalhado realizado pelos restantes membros. 
Comunicação com 
todos os 
colaboradores 
Ser capaz de comunicar com todos os colaboradores da associação, visto ter que verificar se os restantes colaboradores seguem 
o manual de procedimentos. 
Gerir o 
cumprimento de 
prazos  
Ser capaz de executar as tarefas no tempo previamente estipulado e identificar antecipadamente cenários de crise que podem 
prejudicar o cumprimento do prazo establecido. 
Resiliência  
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel aos 
objetivos. 
Conhecimento PD Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: bases de dados. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A DO GABINETE DE RECURSOS HUMANOS 
 
Tabela 11 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de 
Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. Recolhe informação junto de várias fontes de modo a 
compreender o problema. Define a melhor estratégia para solucionar o problema; Concebe e acompanha a solução encontrada de 
modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho.Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar 
um bom ambiente de trabalho. Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprime claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o assunto 
à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o outro, não 
obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
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Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em conta o 
pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o desenvolvimento de 
uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as tarefas que 
consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade 
com o serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de prestação 
de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Gerir Recursos 
Humanos 
Ser capaz de gerir e desenvolver os trabalhadores, orientando-os e motivando-os para os objetivos da associação, fomentando 
boas condições de trabalho, promovendo a sua satisfação e ganhando a sua confiança e cooperação para atingir resultados. 
Planeamento e 
organização 
Ser capaz de planear e organizar adequadamente as várias atividades e as várias tarefas da equipa de trabalho ao longo do tempo. 
Gerir o 
cumprimento de 
prazos 
Ser capaz de executar os processos de recrutamento e seleção, assim como outros processos relativos aos recursos humanos. 
Resiliência Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional. 
Gestão de 
conflitos 
Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, entre indivíduos e grupos internos e externos à associação 
(por exemplo: processos de recrutamento e seleção, exigência do cumprimento de horário).  
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – TÉCNICO/A DO GABINETE DOS ASSOCIADOS 
 
Tabela 12 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. Recolhe informação junto de várias fontes de modo a 
compreender o problema. Define a melhor estratégia para solucionar o problema; Concebe e acompanha a solução 
encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho.Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a 
criar um bom ambiente de trabalho. Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os 
outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprime claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não dominar o 
assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o 
outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
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Escuta ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo em 
conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
Gesrão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as tarefas 
que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos de 
prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Orientação para 
resultados 
Capacidade para se focalizar na concretização dos objetivos do serviço e garantir que os resultados desejados são alcançados 
(por exemplo: angariação de novos associados). 
Persuasão 
 Estratégia de comunicação que consiste em utilizar recursos emocionais ou simbólicos para induzir alguém a aceitar uma 
ideia, uma atitude, ou realizar uma ação. 
Conhecimentos de 
plataformas digitais 
Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: base de dados. 
Gestão de conflitos 
Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, entre indivíduos e grupos internos e externos à 
associação. 
Resiliência 
Manifestação de comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se 
fiel aos objetivos. 
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PERFIL INDIVIDUAL DE COMPETÊNCIAS – RELAÇÕES PÚBLICAS 
 
Tabela 13 – Avaliação das competências transversais e específicas. 
Competências 
Transversais 
Comportamentos 
Resolução de Problemas 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. Recolhe informação junto de várias fontes de 
modo a compreender o problema. Define a melhor estratégia para solucionar o problema; Concebe e acompanha a 
solução encontrada de modo a garantir o seu sucesso. 
Comunicação/ 
Informação  
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. Reformula as mensagens para garantir uma melhor 
compreensão. Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Rigor 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento saudável com os outros. 
Relacionamento 
Interpessoal 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho.Relacionamento saudável com os restantes colegas de 
modo a criar um bom ambiente de trabalho. Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento 
saudável com os outros. 
Empatia 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não associados. 
Assertividade na 
comunicação 
Exprime claramente a informação acerca dos serviços prestados pela associação de modo claro, no caso de não 
dominar o assunto à pessoa responsável pelo departamento ou gabinete. A pessoa está aberta à negociação ouvindo e 
respeitando o outro, não obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
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Escuta Ativa 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a transmitir. De modo a agir corretamente tendo 
em conta o pedido ou informação que o colega, associado ou não associado necessita; Saber escutar é essencial para o 
desenvolvimento de uma comunicação bem-sucedida. Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para 
intervir. 
Gestão do tempo 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a definir o que realmente é importante e quais as 
tarefas que consomem mais tempo. Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
Responsabilidade com o 
serviço 
Capacidade de ser leal perante a associação. Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos 
de prestação de serviços com sucesso. 
Tecnologias da 
Informação e 
comunicação 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft Office. 
Competências 
Específicas 
Comportamentos 
Orientação para o 
cliente 
Manifestação de comportamentos orientados para o acompanhamento escuta e análise das necessidades dos clientes. 
Persuasão 
Estratégia de comunicação que consiste em utilizar recursos emocionais ou simbólicos para induzir alguém a aceitar 
uma ideia, uma atitude, ou realizar uma ação. 
Gestão de bases  Ser capaz de gerir a base de dados dos associados. 
Gestão de conflitos 
Gestão especializada na administração dos conflitos entre indivíduos, entre indivíduos e grupos internos e externos à 
organização. 
Resiliência 
Manifesta comportamentos orientados para ultrapassar problemas com elevado sentido profissional e mantendo-se fiel 
aos objetivos. 
Conhecimentos de PD Conhecimentos informáticos em plataformas digitais, exemplo: bases de dados. 
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Anexo V – Instrumento de auto e heteroavaliação 
INSTRUMENTO DE AUTO E HETEROAVALIAÇÃO 
O presente instrumento contempla a avaliação das competências transversais e específicas 
para o exercício de cada função da associação em estudo. Além de comtemplar a avaliação das 
competências, este instrumento contempla várias questões de resposta aberta com o intuito de 
permitir dar espaço ao colaborador para expor as suas dificuldades e sugestões à direção da 
associação em estudo. Este instrumento é preenchido por parte do colaborador e pelo seu 
superior responsável pela sua avaliação de desempenho. 
Em seguida será apresentada a avaliação das competências transversais a todos os 
colaboradores. O nível da atualização da competência requerido varia numa escala numérica de 
1 a 4 que corresponde à frequência com que o titular da função manifesta as competências 
requeridas. Essa escala assume uma variação como anteriormente mencionado de 1 a 4, sendo 
que 1 representa «Manifesta raramente», 2 representa «Manifesta algumas vezes», 3 representa 
«Manifesta muitas vezes» e 4 «Manifesta sempre». 
1. Avaliação referente às competências transversais (pp. 71) 
Competência Indicadores comportamentais Nível 
Resolução de 
Problemas 
 
Identifica os sintomas que indicam o normal desenrolar dos trabalhos. 
Recolhe informação junto de várias fontes de modo a compreender o 
problema. 
Define a melhor estratégia para solucionar o problema; 
Concebe e acompanha a solução encontrada de modo a garantir o seu 
sucesso. 
 
Comunicação/ 
Informação 
 
Coloca questões para identificar as necessidades do interlocutor. 
Reformula as mensagens para garantir uma melhor compreensão. 
Utilização de uma linguagem clara e dá exemplos concretos. 
Encoraja os colegas a manterem-se informados e partilharem essa 
informação. 
 
Rigor 
 
Capacidade da pessoa ser rigorosa, exigente e cuidadosa na elaboração 
das suas tarefas. 
Executar as suas tarefas cumprindo sempre as normas pré-estabelecidas 
(e.g., orçamento de um projeto). 
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Relacionamento 
Interpessoal 
 
Respeito pelas normas comportamentais do local de trabalho. 
Relacionamento saudável com os restantes colegas de modo a criar um 
bom ambiente de trabalho. 
Capacidade da pessoa se conhecer e manter sempre um relacionamento 
saudável com os outros. 
 
Empatia 
 
Apresentar afinidades e identificar-se com a pessoa, saber ouvir e 
compreender a situação vivida pela outra pessoa. 
Capacidades de ajudar os outros sejam colegas, associados ou não 
associados. 
 
Assertividade na 
comunicação 
Exprimir claramente a informação acerca dos serviços prestados pela 
associação de modo claro, no caso de não dominar o assunto à pessoa 
responsável pelo departamento ou gabinete. 
A pessoa está aberta à negociação ouvindo e respeitando o outro, não 
obstante tem que ser claro no ponto de vista da associação. 
 
Escuta ativa 
 
Compreender totalmente o significado do que a outra pessoa lhe está a 
transmitir. De modo a agir corretamente tendo em conta o pedido ou 
informação que o colega, associado ou não associado necessita; 
Saber escutar é essencial para o desenvolvimento de uma comunicação 
bem-sucedida. 
Necessidade de dar máxima atenção e estar disponível para intervir. 
 
Gestão do tempo 
 
Capacidade de ter uma boa disciplina no local de trabalho, de modo a 
definir o que realmente é importante e quais as tarefas que consomem 
mais tempo. 
Executar uma tarefa de cada vez e definir a sequência de tarefas. 
 
Responsabilidade e 
compromisso com o 
serviço 
 
Capacidade de ser leal perante a associação. 
Apresenta motivação com o objetivo da associação cumprir os contratos 
de prestação de serviços com sucesso. 
 
Tecnologias da 
informação e 
comunicação 
 
Capacidade de utilizar corretamente a internet, o e-mail e o Microsoft 
Office. 
 
 
2. Avaliação face às competências específicas (analisar portfólio individual de 
competências) 
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3. Avaliação relativa às funções assumidas:                               
Classificação das funções assumidas em comparação com o nível esperado aquando do período 
de avaliação de desempenho. 
A – A maioria das funções assumidas são superiores ao nível esperado da função exercida 
B – As funções assumidas são equivalentes ao nível esperado da função exercida 
C – As funções assumidas são inferiores ao nível esperado da função exercida 
D – as funções assumidas não correspondem de todo ao nível esperado da função exercida 
 
4.  Avaliação global do desempenho 
Notação em comparação com o expectável para a função exercida no período de avaliação: 
A – Desempenho superior na maioria das atividades desenvolvidas quando comparado com o 
expectável para a função exercida 
B – Desempenho superior em algumas das atividades desenvolvidas quando comparado com o 
expectável para a função exercida 
C – Desempenho correspondente ao expectável para a função exercida 
D – Desempenho insuficiente ao expectável para a função exercida 
 
5. Avaliação relativa à atitude:                                                                        
Notação: 
A – Excecional 
B – Muito Bom 
C – Bom 
D – A Desenvolver 
 
Atitude Global  
Disponibilidade  
Autonomia  
Cooperação  
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Nesta parte do formulário, serão apresentadas questões de forma aberta de modo a promover 
a liberdade de expressão face a aspetos relevantes para o desempenho enquanto colaborador da 
presente associação. 
 
Diagnóstico de necessidades de formação ou de desenvolvimento de competências: 
 
Dificuldades e problemas sentidos na realização do seu trabalho: 
 
Sugestões: 
 
Comentário do colaborador: 
 
Comentário do avaliador 
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Anexo VI – Indicadores existentes da avaliação por 
departamento/gabinete
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Respostas com Avaliação ≥ 
8
DESCRIÇÃO
ACÇÕES
METAS
PERIODICIDADE INDICADORES
Mensal /
GCI / LB 
ACTUAL./ 
RESP.
PRAZO
Durante todo o 
Ano
 - Divulgação ao Sócios dos Eventos / Seminários / Missões realizados na 
AEPF;
 - Marketing Directo;
 - Publicidade nos meios de comunicação locais;
- Realização de novas Parcerias/Protocolos
PRAZO
Até ao dia 15 de cada mês
P
la
ne
am
. e
R
ev
is
ão
SATISFAÇÃO DE CLIENTES E 
ASSOCIADOS
EFICÁCIA DO PGQ
- Realizar Auditorias aos Subprocessos de Prestação de Serviços.
jan-15
Até ao dia 15 de cada mês≥ 30h por colaborador
Aumento do Nº de Sócios 
Efectivos
Feiras ≥ 60%
Formação ≥ 5
Apoio Emp. ≥ 7
Associados ≥ 8
≥ 50
Realizar as acções 
previstas no PGQ.
 - Participação em Feiras e Eventos com entidades terceiras;
 - Divulgação da marca Capital do Móvel em diversos meios (Ex.: camiões, 
seminários, ...);
 - Newsletter;
 - Internet (ligação ao portal) e actualização frequente das páginas da 
AEPF;
 - Divulgar as Missões Empresariais;
 - Divulgação nas Redes Sociais.
 - Levantamento das necessidades de formação;
 - Concretizar o Plano de Formação Interna definido de acordo com as 
necessidades identificadas.
C
on
tr
ol
o 
N
C
, R
, A
C
 e
 
A
P
NC NO CONTROLO 
DOCUMENTAL
Diminuir o número de NC
FINANCEIROS 
(Rentabilidade da AEPF e cada 
Departamento)
G
E
S
T
Ã
O
 E
 M
E
L
H
O
R
IA
G
e
s
tã
o
 d
e
 M
a
lh
o
ri
a
Melhorar a eficácia do 
PGQ
Cumprir o Orçamentado
Satisfação = Indicador do 
Subprocesso de 
Monitorização da 
Satisfação
C
on
ce
pç
ão
 d
e 
P
ro
je
ct
o
s
C
on
tr
ol
o 
D
oc
s 
e
 
D
ad
os
MC
- Auditoria interna integral
Não obter NC
07 / 2015
01 / 2016
Investimento Realizado = 
Investimento Previsto
NC ≤ 3
Efectuar, sempre que justifique, e de uma forma simples e eficaz a:
 - Concepção e planeamento do novo serviço;
 - Alteração e controlo do projecto de concepção.
NC NO SERVIÇO REFERENTE À 
CONCEPÇÃO
Feiras ≥ 60%
Formação ≥ 5
Apoio Emp. ≥ 8
Associados  ≥ 8
Cumprir o Orçamentado
Durante o ano 
2015
Até ao dia 15 de cada mêsDIVULGAÇÃO AEPF
Promover a Imagem e 
Serviços da AEPF
Mensal /
GCI / LB 
HORAS DE FORMAÇÃO
Assegurar a formação dos 
colaboradores Todo o ano
 - Efectuar a Avaliação da Satisfação dos Associados, aquando do envio 
das quotizações de 2015.
Até 30 dias após serviçoSATISFAÇÃO DE ASSOCIADOS
Avaliar a Satisfação dos 
Associados
Pontual / GQ
FB
P
R
O
C
.
INDICADOR OBJECTIVO
S
U
B
P
R
.
M
ar
ke
tin
g
M
A
R
K
E
T
IN
G
 E
 A
S
S
O
C
IA
D
O
S
A
ss
oc
ia
do
s
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE 
ASSOCIADOS
Tx. Eficácia do PGQ 2015 
≥50%
INVESTIMENTOS REALIZADOS
Mensal / GQ
FB
Não obter déficit de 
tesouraria
SALDO DE TESOURARIA
O
rie
nt
a
çã
o 
e
st
ra
té
gi
ca
Satisfação = Indicador do 
Subprocesso de 
Monitorização da 
Satisfação
SATISFAÇÃO DO CLIENTE
Mensal/ DAFC/
IM
 1 Auditorias interna intergral
NC ≤ 4 Até ao dia 15 de cada mês
Realizar 1 auditoria interna 
integral
GQ / FB
R
e
c
u
rs
o
s
G
E
S
T
Ã
O
 E
 M
E
L
H
O
R
IA
G
es
tã
o 
T
es
ou
ra
ria
G
. I
n
fr
a.
A
m
b.
 T
ra
b
- Implementar e dinamizar o aparecimento de acções de melhoria.
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
Atendimento = 0
Controlo Doc. ≤ 4
Serviço ≤ 20
Concepçãp ≤ 3
Número de NC:
 - Atendimento;
 - Controlo doc.;
 - Serviço;
 - Concepção.
dez-15
Mensal / GQ / 
FB
Até ao dia 15 de cada mês
Mensal / GQ / 
FB
C
om
p.
  
In
fo
rm
aç
ão
Durante o ano 
2015
Cumprir o 
plano de 
auditorias
MC
- Reuniões DD's
Até ao dia 15 de cada mês
C
on
tr
ol
o
A
ud
ito
ria
s MC
- Reuniões DD's;
- Realizar Auditoria interna integral
Avaliar o Desempenho do 
SGQ ao longo do ano
Anual / GQ / FB
M
on
ito
riz
. S
at
is
fa
çã
o
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
SATISFAÇÃO DO CLIENTE
Aumento da Satisfação 
dos Clientes e Associados
Efectuar, sempre que justifique, e de uma forma simples e eficaz a:
 - Concepção e planeamento do novo serviço;
 - Alteração e controlo do projecto de concepção.
Acções de melhoria ≥ 3
AI = 1
Feiras ≥ 60%
Formação ≥ 5
Apoio Emp. ≥ 7
Associados  ≥ 8
Aumento de Acções de 
Melhoria
Diminuir o número de NC
Monitorizar os resultados globais do PGQ.
 - Verificar a aprovação e distribuição dos documentos do SGQ;
 - Realizar 1 Auditoria interna integral ao SGQ;
---
Plano de 
auditorias
´- Manter o nível e a qualidade de atendimento actual;
'- Trabalhar com fornecedores qualificados;
'- Proceder à avaliação em curso, dos trabalhos efectuados;
'- Implementar acções de melhoria.
Até 30 dias após serviçoPontual / DD
Pontual / DD
Mensal / GQ / 
FB
dez-15
Até 30 dias após serviço
mar-16
Até ao dia 15 de cada mês
Ago / 2015
Fev / 2016
Até 30 dias após serviço
Semestral / 
DAFC / FC
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
Ago / 2015
Fev / 2016
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
´- Negociação com a banca (conta caucionada)
Indicador Informativo
≥ 0
Mensal
 DFP
- Acompanhamento da execução do orçamento da AEPF através de
Reuniões de Direcção semanais.
- Servidor para bases de dados;
- Portátil;
- Outro hardware;
- Sistema de detecção de intrusão e videovigilância;
- Mastros para bandeiras;
- Sofás para Sala Nobre. 
Semestral / 
DAFC / FC
Rentabilidade ≥ Previsional - Aumentar a rentabilidade geral da AEPF e de cada Departamento.
AI = Auditoria interna integral;
Pontual / DD
Anual /
GQ / FB
Efectuar, sempre que justifique, e de uma forma simples e eficaz a:
 - Concepção e planeamento do novo serviço;
 - Alteração e controlo do projecto de concepção.
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
Durante o ano 
2015
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Respostas com Avaliação ≥ 
8
DESCRIÇÃO
ACÇÕES
METAS
PERIODICIDADE INDICADORES
Mensal /
GCI / LB 
ACTUAL./ 
RESP.
PRAZO
Durante todo o 
Ano
 - Divulgação ao Sócios dos Eventos / Seminários / Missões realizados na 
AEPF;
 - Marketing Directo;
 - Publicidade nos meios de comunicação locais;
- Realização de novas Parcerias/Protocolos
PRAZO
Até ao dia 15 de cada mês
P
la
n
e
a
m
. 
e
R
e
vi
sã
o
SATISFAÇÃO DE CLIENTES E 
ASSOCIADOS
EFICÁCIA DO PGQ
- Realizar Auditorias aos Subprocessos de Prestação de Serviços.
jan-15
Até ao dia 15 de cada mês≥ 30h por colaborador
Aumento do Nº de Sócios 
Efectivos
Feiras ≥ 60%
Formação ≥ 5
Apoio Emp. ≥ 7
Associados ≥ 8
≥ 50
Realizar as acções 
previstas no PGQ.
 - Participação em Feiras e Eventos com entidades terceiras;
 - Divulgação da marca Capital do Móvel em diversos meios (Ex.: camiões, 
seminários, ...);
 - Newsletter;
 - Internet (ligação ao portal) e actualização frequente das páginas da 
AEPF;
 - Divulgar as Missões Empresariais;
 - Divulgação nas Redes Sociais.
 - Levantamento das necessidades de formação;
 - Concretizar o Plano de Formação Interna definido de acordo com as 
necessidades identificadas.
C
o
n
tr
o
lo
 N
C
, 
R
, 
A
C
 e
 
A
P
NC NO CONTROLO 
DOCUMENTAL
Diminuir o número de NC
FINANCEIROS 
(Rentabilidade da AEPF e cada 
Departamento)
G
E
S
T
Ã
O
 E
 M
E
L
H
O
R
IA
G
e
s
tã
o
 d
e
 M
a
lh
o
ri
a
Melhorar a eficácia do 
PGQ
Cumprir o Orçamentado
Satisfação = Indicador do 
Subprocesso de 
Monitorização da 
Satisfação
C
o
n
ce
p
çã
o
 d
e
 P
ro
je
ct
o
s
C
o
n
tr
o
lo
 D
o
cs
 e
 
D
a
d
o
s
MC
- Auditoria interna integral
Não obter NC
07 / 2015
01 / 2016
Investimento Realizado = 
Investimento Previsto
NC ≤ 3
Efectuar, sempre que justifique, e de uma forma simples e eficaz a:
 - Concepção e planeamento do novo serviço;
 - Alteração e controlo do projecto de concepção.
NC NO SERVIÇO REFERENTE À 
CONCEPÇÃO
Feiras ≥ 60%
Formação ≥ 5
Apoio Emp. ≥ 8
Associados  ≥ 8
Cumprir o Orçamentado
Durante o ano 
2015
Até ao dia 15 de cada mêsDIVULGAÇÃO AEPF
Promover a Imagem e 
Serviços da AEPF
Mensal /
GCI / LB 
HORAS DE FORMAÇÃO
Assegurar a formação dos 
colaboradores Todo o ano
 - Efectuar a Avaliação da Satisfação dos Associados, aquando do envio 
das quotizações de 2015.
Até 30 dias após serviçoSATISFAÇÃO DE ASSOCIADOS
Avaliar a Satisfação dos 
Associados
Pontual / GQ
FB
P
R
O
C
.
INDICADOR OBJECTIVO
S
U
B
P
R
.
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EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE 
ASSOCIADOS
Tx. Eficácia do PGQ 2015 
≥50%
INVESTIMENTOS REALIZADOS
Mensal / GQ
FB
Não obter déficit de 
tesouraria
SALDO DE TESOURARIA
O
ri
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n
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çã
o
 e
st
ra
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g
ic
a
Satisfação = Indicador do 
Subprocesso de 
Monitorização da 
Satisfação
SATISFAÇÃO DO CLIENTE
Mensal/ DAFC/
IM
 1 Auditorias interna intergral
NC ≤ 4 Até ao dia 15 de cada mês
Realizar 1 auditoria interna 
integral
GQ / FB
R
e
c
u
rs
o
s
G
E
S
T
Ã
O
 E
 M
E
L
H
O
R
IA
G
e
st
ã
o
 
T
e
so
u
ra
ri
a
G
. 
In
fr
a
.
A
m
b
. 
T
ra
b
- Implementar e dinamizar o aparecimento de acções de melhoria.
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
Atendimento = 0
Controlo Doc. ≤ 4
Serviço ≤ 20
Concepçãp ≤ 3
Número de NC:
 - Atendimento;
 - Controlo doc.;
 - Serviço;
 - Concepção.
dez-15
Mensal / GQ / 
FB
Até ao dia 15 de cada mês
Mensal / GQ / 
FB
C
o
m
p
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Durante o ano 
2015
Cumprir o 
plano de 
auditorias
MC
- Reuniões DD's
Até ao dia 15 de cada mês
C
o
n
tr
o
lo
A
u
d
ito
ri
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- Reuniões DD's;
- Realizar Auditoria interna integral
Avaliar o Desempenho do 
SGQ ao longo do ano
Anual / GQ / FB
M
o
n
ito
ri
z.
 S
a
tis
fa
çã
o
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
SATISFAÇÃO DO CLIENTE
Aumento da Satisfação 
dos Clientes e Associados
Efectuar, sempre que justifique, e de uma forma simples e eficaz a:
 - Concepção e planeamento do novo serviço;
 - Alteração e controlo do projecto de concepção.
Acções de melhoria ≥ 3
AI = 1
Feiras ≥ 60%
Formação ≥ 5
Apoio Emp. ≥ 7
Associados  ≥ 8
Aumento de Acções de 
Melhoria
Diminuir o número de NC
Monitorizar os resultados globais do PGQ.
 - Verificar a aprovação e distribuição dos documentos do SGQ;
 - Realizar 1 Auditoria interna integral ao SGQ;
---
Plano de 
auditorias
´- Manter o nível e a qualidade de atendimento actual;
'- Trabalhar com fornecedores qualificados;
'- Proceder à avaliação em curso, dos trabalhos efectuados;
'- Implementar acções de melhoria.
Até 30 dias após serviçoPontual / DD
Pontual / DD
Mensal / GQ / 
FB
dez-15
Até 30 dias após serviço
mar-16
Até ao dia 15 de cada mês
Ago / 2015
Fev / 2016
Até 30 dias após serviço
Semestral / 
DAFC / FC
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
Ago / 2015
Fev / 2016
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
´- Negociação com a banca (conta caucionada)
Indicador Informativo
≥ 0
Mensal
 DFP
- Acompanhamento da execução do orçamento da AEPF através de
Reuniões de Direcção semanais.
- Servidor para bases de dados;
- Portátil;
- Outro hardware;
- Sistema de detecção de intrusão e videovigilância;
- Mastros para bandeiras;
- Sofás para Sala Nobre. 
Semestral / 
DAFC / FC
Rentabilidade ≥ Previsional - Aumentar a rentabilidade geral da AEPF e de cada Departamento.
AI = Auditoria interna integral;
Pontual / DD
Anual /
GQ / FB
Efectuar, sempre que justifique, e de uma forma simples e eficaz a:
 - Concepção e planeamento do novo serviço;
 - Alteração e controlo do projecto de concepção.
Calendário de 
reuniões e 
auditorias 
Durante o ano 
2015
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≤ 4
≥ 3
Não obter NC
≥ 7
≥ 27
≥ 7
≥ 2
≥ 30
NC NO SERVIÇO 
APOIO EMPRESAS
Trabalhos Consultoria
Missões Empresariais
Projectos Formação-
Acção
Acompanhamento da 
Execução de Projectos
Projectos Internos
Seminários
≥ 4
Medir o nível de 
Satisfação do Cliente 
Seminários
≥ 7
≥ 3
M
en
sa
l/G
Q
/
F
B
  - Apoio da administrativa do DAE, na recolha dos questionarios de Satisfação do 
Cliente DAE e Jurídico.
 - Realização de 1 auditoria interna integral.
SATISFAÇÃO DO 
CLIENTE
Assegurar um bom nível 
de Satisfação do Cliente 
DAE
Medir o nível de 
Satisfação do Cliente do 
Serviço Jurídico
TRABALHOS DAE
-  CPE (2); Licenciamentos (3); SI Inovação (5); SI Internacionalização (12); 
Comércio Invest (5).
'- Projectos Formação - Acção:
a) MOVE PME (2-Gestão); b) MOVE PME (1-Qualidade)
b) Pró-Indústria (1)
- Reforço na informação técnica às empresas;
- Estabelecer parcerias com entidades de referência e entidades oficiais e
realização conjunta de sessões de esclarecimentos sobre áreas pertinentes para
a comunidade empresarial;
- Realização de 2 Missões Empresarias.
- Pesquisar, enquadrar e elaborar as candidaturas internas da AEPF aos vários
programas comunitários.
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NÚMERO DE EXPOSITORES
NC NO SERVIÇO FEIRAS
≥ 60%
A
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- Realização de acções de sensibilização dirigidas aos elementos do staff, 
salientando a importância da qualidade na prestação do serviço, bem como na 
satisfação dos expositores e visitantes.
NC
Visitantes
PRAZO
SATISFAÇÃO DE 
EXPOSITORES E VISITANTES
P
R
O
C
.
INDICADOR
44ª CM
F
E
IR
A
S
P
R
E
S
T
A
Ç
Ã
O
 D
E
 S
E
R
V
IÇ
O
S
ESPAÇO VENDIDO
45ª CM
Equipamento de Hotelaria, Restauração e Similares
Total
Equipamento de Hotelaria, Restauração e Similares
≥ 15.000
≥ 4.000 m²
N.E.
Pontual
/
GQ / FB  
≤ 5 - Realização de 1 Auditoria interna integral.
≥ 50.000 €
Expositores
RESULTADOS
(Proveiros - Custos)
≥ 50.000 €
N.E.
≥ 100.000
Total ≥ 120
NÚMERO DE VISITANTES
≥ 60%
N.E.
44ª CM
45ª CM
OBJECTIVO METAS
45ª CM
Equipamento de Hotelaria, Restauração e Similares
≥ 60
≥ 60
 - Continuação na aposta da divulgação das feiras;
 - Aumento do número de expositores.
44ª CM
≥ 8.000
≥ 3.000 m²
N.E.
44ª CM
Equipamento de Hotelaria, Restauração e Similares
≥ 7.000
ACTUAL. /
RESP.
Total
ACÇÕES
Total
≥ 7.000 m²
45ª CM
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Nº Formandos EnvolvidosNº FORMANDOS
Nº CURSOS Nº Cursos Realizados
≥ 500
≥ 30
- Revisão das metas trimestralmente;
'- Monitorização da actividade formativa através de reuniões 
mensais.
'- Monitorização dos resultados da avaliação pelo registo estatístico;
'- Reuniões com os responsáveis pedagógicos dos projectos / 
reuniões de coordenação;
'- Relatórios de Actividades.
 - Realização de 1 Auditoria interna integral 
VOLME DE
 FORMAÇÃO
SATISFAÇÃO 
DOS
CLIENTES
- Verificação estatística dos níveis atingidos através da base dados de 
suporte à gestão da formação (trimestralmente)
'- Análise de correcção de desvios em reuniões intradepartamentais / 
relatórios de actividades semestrais;
'- Revisão das metas  trimestralmente
NC NO SERVIÇO 
DA FORMAÇÃO
Satisfação dos Formandos ≥ 5
'- Verificação estatística dos níveis atingidos através da plantaforma 
EVA;
'- Análise de Sugestões e Reclamações / Relatórios de Actividades 
semestrais.
Satisfação de Formadores ≥ 5
Não obter NC ≤ 10
Trimestral /
GQ / FB
Até ao dia 15 do 
mês seguinte
Adaptabilidade e 
Aprendizagem
Formação Não Finandiada ≥ 500
ACÇÕES
ACTUAL. /
RESP.
PRAZO
P
R
E
S
T
A
Ç
Ã
O
 D
E
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E
R
V
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S
F
O
R
M
A
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Ã
O
Qualificação Inicial ≥ 200.000
P
R
O
C
.
S
U
B
P
R
.
INDICADOR OBJECTIVO METAS
≥ 5.000
